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Prefácio 
 

Esse livro apresenta artigos escritos por jovens pesquisa-
dores, seus mentores e outros colaboradores sobre o manejo dos 
recursos naturais por comunidades tradicionais. Essas experiências 
de manejo participativo são frutos de uma ampla colaboração, que 
começou com os movimentos dos Acordos de Pesca e dos Povos 
da Floresta na década de 1980. O Baixo Amazonas foi e é um im-
portante laboratório para o desenvolvimento de políticas e progra-
mas de manejo participativo envolvendo comunidades tradicionais 
e suas organizações, ONG, governos e universidades. Embora o 
foco esteja no manejo e governança, é importante lembrar que pro-
cessos e configurações fundiárias são aspectos essenciais dos siste-
mas de manejo. A diversidade de experiências apresentadas aqui 
demonstra a riqueza das diferentes maneiras em que comunidades 
tradicionais interagem com seus territórios e seus recursos naturais.  

Nessa colaboração entre jovens pesquisadores e seus men-
tores, podemos ver uma nova geração de pesquisadores ampliando 
as áreas de estudo da gestão participativa dos recursos naturais. Os 
capítulos demonstram também como essa área de ecologia hu-
mana/ecologia política tem desenvolvido ao longo do tempo. O 
nível e a riqueza da discussão nesses capítulos não teriam sido pos-
síveis numa universidade amazônica 20 anos atrás. É importante 
notar que o desenvolvimento desse campo de estudo não é coinci-
dência, mas é fruto da interação com o desenvolvimento e a diver-
sificação das iniciativas de manejo participativo construídas pelas 
populações tradicionais da região, em um processo de coevolução 
e de aprendizagem mútua. 

Os capítulos do livro analisam as diversas maneiras em que 
comunidades tradicionais e suas organizações e interagem com ór-
gãos governamentais e outras instituições, incluindo as universida-
des, as ONG e as empresas, na gestão de seus territórios e recursos 
naturais. Quando refletimos sobre as mudanças na organização do 
manejo de recursos naturais ao longo dos últimos trinta anos, po-
demos ver como essa abordagem participativa se consolidou em 
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grande parte da Região Amazônica. O livro oferece uma oportuni-
dade de avaliar esse projeto agroextrativista, o que foi alcançado 
nesses anos e até que ponto a visão socioambiental e a proposta 
agroextrativista foram realizadas. 

No entanto, faz algum tempo que o governo deixou de 
apoiar uma agenda socioambiental. Agora estamos entrando numa 
nova fase com um governo federal que está desmontando grande 
parte da base legal e institucional que sustentou o desenvolvimento 
da visão agroextrativista. Embora muito recente para ser conside-
rado nos artigos desse livro, é interessante refletir sobre as mudan-
ças que estão acontecendo e as perspectivas futuras para o pro-
grama socioambiental amazônico. Seria interessante pensar num 
segundo livro, daqui a uns 5 ou 6 anos, em que os pesquisadores 
voltariam para os locais e temas dos artigos desse livro e analisa-
riam e refletiriam sobre o que mudou, quais foram as consequên-
cias e quais foram as estratégias das comunidades para lidar com 
essa nova realidade. 

 
David McGrath 
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Abordagem teórica: Uso e governança de  
recursos naturais na Amazônia 
 
Ana Carolina Barbosa de Lima e Oriana Trindade de Almeida 
 

Esse é um momento bastante oportuno para a publicação 
de um livro que trata de entender diversas experiências de uso de 
recursos naturais na Amazônia, formuladas a partir de trabalhos de 
jovens pesquisadores em colaboração com seus mentores. Um dos 
argumentos centrais do sexto Panorama Ambiental Global, publi-
cado pelo programa de meio-ambiente das Nações Unidas é a ne-
cessidade da educação sobre os recursos naturais frente aos desa-
fios emergentes contemporâneos e iminentes para as gerações fu-
turas (ONU, 2019). A compreensão de processos ecológicos e so-
ciais é de fato um mecanismo promissor para se lidar com as ace-
leradas mudanças ambientais (SUŠKEVIČS et al., 2018), não ape-
nas as explícitas e de curto prazo, como o desmatamento, mas tam-
bém as contribuições de longo prazo, como a regulação do clima e 
a preservação do patrimônio genético (PEARCE; MAR-
KANDYA; BRABIER, 1989).  

Esses novos autores compreendem a magnitude dos bene-
fícios dos ecossistemas amazônicos e por isso estão alinhando suas 
pesquisas para questões de governança dos recursos naturais, 
acompanhadas do desenvolvimento social de populações tradicio-
nais. Os capítulos estão concentrados na região do Baixo Amazo-
nas, mas levam em conta uma Amazônia heterogênea, incluindo 
áreas urbanas e rurais, e recursos desde pesqueiros e extrativistas, 
até a produção agrícola e o artesanato. Os capítulos adicionam ao 
conceito de manejo de recursos naturais participativo como forma 
de governança, que foi alavancada no Brasil desde a década de 1980 
por uma gama de cientistas e entidades da sociedade civil. Esses 
atores compreendiam que os maiores interessados no uso susten-
tável de recursos são as comunidades locais que sobrevivem dire-
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tamente do manejo e comércio dos mesmos, em detrimento de go-
vernos ou instituições distantes dessas populações locais (BE-
NATTI; MCGRATH; OLIVEIRA, 2003). 

Além de alinhar os objetivos de desenvolvimento econô-
mico a conservação e subsistência de comunidades tradicionais, os 
sistemas participativos de governança dos recursos naturais pro-
porcionam maior controle sob o uso dos recursos às comunidades 
envolvidas, e um retorno financeiro advindo do manejo sustentá-
vel (NILSSON et al., 2016). Diversos sistemas participativos de 
manejo foram desenvolvidos por mais de três décadas no Brasil, 
acompanhados de mudanças variadas na legislação ambiental e por 
arranjos institucionais em nível local e regional, assim como trans-
formações do espaço rural-urbano e do papel das populações tra-
dicionais nesse processo (ELOY; BRONDIZIO; DO PATEO, 
2015). De certo modo, pode-se afirmar que os desafios para a go-
vernança dos recursos naturais sofreram grandes incrementos 
frente a uma economia cada vez mais globalizada (CALFUCURA, 
2018), em que produtos antes bastante localizados, que formavam 
a base alimentar rural, transformaram-se em commodities florestais 
internacionais, como é o caso do açaí no Pará (BRONDÍZIO, 
2008). 

A Amazônia brasileira pode ser vista como um grande la-
boratório para a compreensão de entraves, possibilidades e suces-
sos de tipos de gestão alternativas dos recursos naturais no con-
texto atual de transformações na economia política desde a escala 
local até a internacional. Apesar do extenso período de desenvol-
vimento de experiências locais, há uma ampla diversidade de ar-
ranjos institucionais que regem o controle e o uso de recursos na-
turais. Não existe ainda um estudo sistematizado dos impactos so-
bre a conservação e a qualidade de vida de populações locais asso-
ciados aos diferentes sistemas de organização fundiária e gestão 
dos recursos naturais (MILLER; NAKAMURA, 2018). Nós com-
preendemos as contribuições desse livro como um passo na dire-
ção de completar essas lacunas na literatura com evidências geradas 
a partir de análises de experiências locais. Na primeira seção, os 
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autores apresentam estudos mais descritivos e analisam o perfil so-
cial e econômico de populações tradicionais no Baixo Amazonas, 
assim como experiências específicas do manejo participativo de re-
cursos naturais. Na segunda seção, os autores se propõem a com-
preender os desafios da governança dos recursos naturais, sob di-
versas óticas, incluindo análises jurídicas e econômicas. 

 
Organização e apresentação dos capítulos 
 

A seção que abre o livro está focada nas experiências locais 
de uso dos recursos naturais reconhecendo as populações ribeiri-
nhas como agentes produtivos que procuram a diversificação da 
renda e estão engajados tanto com o mercado e suas flutuações, 
como com as atividades de subsistência. Os pesquisadores partem 
da premissa de que as populações tradicionais devem ser reconhe-
cidas como agentes astutos num espaço produtivo dinâmico e 
complexo, distanciando-se de noções romantizadas e por vezes 
subjugadoras, seguindo um caminho gradual de mudanças nos es-
tudos sobre populações tradicionais amazônicas (BRONDIZIO, 
2006). Ancorados no reconhecimento da heterogeneidade das co-
munidades ribeirinhas e da sofisticada diversidade de estratégias 
econômicas entre essas populações (DE CASTRO, 2006), os au-
tores apresentam argumentos com foco no papel de programas so-
ciais e o que os mesmos podem representar, considerando o con-
texto da multiplicidade das fontes de renda, como abordado no 
capítulo de Teixeira e Almeida. Os capítulos subsequentes estão 
centrados na temática da pesca artesanal. Sousa et al. investigam a 
interface entre questões de gênero e representatividade política. 
Serrão et al. tangenciam diretamente o tema da governança dos re-
cursos naturais, analisando as implicações de possíveis mudanças 
da legislação fundiária sobre a pesca tradicional. 

Para compreender o espaço produtivo e fontes de renda 
em duas comunidades rurais no município de Santarém, Teixeira e 
Almeida utilizam entrevistas e mapas mentais. As autoras trazem à 
tona as especificidades de cada local, documentando o perfil soci-
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oeconômico dos moradores e a diversidade de suas atividades pro-
dutivas, tanto em áreas de terra firme, como na várzea. Indepen-
dente do ecossistema, para os comunitários entrevistados, os re-
cursos de programas de transferência de renda, como o Bolsa Fa-
mília, são adicionados a outras rendas consideradas principais, in-
cluindo atividade pesqueira, agricultura, artesanato e comércio em 
festivais locais e regionais. 

Com enfoque na atividade pesqueira, Sousa et al. apresen-
tam uma revisão bibliográfica sobre a representatividade das mu-
lheres nas atividades da pesca artesanal e dos direitos adquiridos ao 
participar dessa atividade. Os autores utilizam a história pessoal de 
uma pescadora artesanal do Baixo Amazonas para exemplificar os 
desafios encontrados durante a realização da profissão e ativismo 
para aquisição dos direitos relativos à atividade pesqueira. Ainda 
sobre o tema da pesca artesanal, Serrão et al. oferecem uma rica 
descrição da atividade na região do Maicá, inclusive investigando a 
diminuição do recurso pesqueiro e seus motivos a partir da percep-
ção dos pescadores. Os autores mostram a importância da pesca 
artesanal para os residentes da região, tanto com relação à renda 
direta para os pescadores, como para a população local, principal 
consumidora desse recurso. A discussão de criação da Área de Pro-
teção Ambiental (APA) nessa região se torna mais interessante 
frente aos dados de conflitos nos locais de pesca e a importância 
atual do pescado para a segurança alimentar local. Os autores pro-
põem recomendações baseados nas percepções dos pescadores so-
bre a paisagem pesqueira e discutem os desdobramentos da APA, 
caso a mesma seja implantada como mecanismo de governança. 

Na década de 1990 diversos pesquisadores identificaram os 
principais obstáculos para a governança dos recursos naturais na 
Amazônia. A conservação desses recursos, do ponto de vista téc-
nico e econômico, era considerada possível, todavia era necessário 
o engajamento ativo da sociedade civil para a implantação de regras 
e práticas (UHL et al., 1997). Com efeito, nos últimos 30 anos di-
versas experiências de descentralização e gestão alternativa têm 
sido implantadas, e os estudos de caso mostram que as populações 
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tradicionais estão no cerne dessa questão, assim como organiza-
ções governamentais locais e regionais, como Ibama, Incra, secre-
tarias de desenvolvimento social, saúde etc. (OVIEDO; BURS-
ZTYN, 2017). 

Apesar da gestão participativa e descentralizada ser por ve-
zes apresentada na literatura como uma ferramenta eficaz e desejá-
vel, os exemplos de sucesso são escassos (FABRÉ et al., 2012). No 
capítulo de Pacheco e Azevedo-Ramos essa questão é reconhecida 
desde o princípio. As autoras fazem uma análise sobre o manejo 
florestal comunitário, especificamente sobre a autonomia no ge-
renciamento da Cooperativa Mista da Flona Tapajós (Coomflona), 
considerada um exemplo de sucesso nesse tipo de atividade. O es-
tudo traz um arcabouço interessante para a análise da percepção 
dos próprios comunitários sobre o grau de satisfação com relação 
à autonomia nas decisões de governança sobre o manejo dos re-
cursos madeireiros. O capítulo discute a experiência local da Co-
omflona como um exemplo atípico, já que o manejo comunitário 
madeireiro historicamente apresenta uma série de entraves geren-
ciais, como apontado pelas autoras. Em geral, as autoras mostram 
que os comunitários da Coomflona se consideram satisfeitos sobre 
seu grau de autonomia na atividade. Os mesmos alcançaram uma 
elevada autonomia técnica e administrativa, apesar de reconhece-
rem a lentidão e a complexidade do processo de licenciamento no 
manejo madeireiro comunitário. As autoras colocam esse “territó-
rio compartilhado” de protagonismo das comunidades tradicionais 
no manejo dos recursos madeireiros, mesmo com os obstáculos de 
dependência do sistema burocrático governamental, como um 
passo crucial na busca do desenvolvimento sustentável e expansão 
dessa atividade. 

Assim como no capítulo de Pacheco e Azevedo-Ramos, 
Thomas e Almeida também se voltam para uma análise das expe-
riências práticas com a gestão compartilhada de recursos naturais 
em Projetos de Assentamento Agroextrativistas (PAEs) no Baixo 
Amazonas. Os autores apresentam uma análise detalhada do his-
tórico de criação de PAE e da teoria de gestão compartilhada em 
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contraste com a prática. Thomas e Almeida argumentam que a ges-
tão compartilhada é uma forma efetiva planejamento e manejo dos 
recursos naturais de uma determinada região. No entanto, na prá-
tica, o estudo mostra que nos PAE da região da várzea do Baixo 
Amazonas, apesar da demanda de regularização ter surgido a partir 
dos próprios moradores, existem ainda empecilhos para que a ges-
tão compartilhada seja efetiva. Dentre os problemas identificados: 
a limitada autonomia dos conselhos dos PAE que necessitam fre-
quentemente da aprovação por órgãos governamentais de suas de-
cisões, a implantação incompleta de projetos, sem a infraestrutura 
de serviços planejada inicialmente, e até mesmo um desmantela-
mento das estruturas tradicionais de gestão, a partir da implantação 
dos PAE. Na várzea do Baixo Amazonas, os autores mostram que 
os PAE acabaram por representar uma simples reorganização fun-
diária, sem os benefícios fundamentais previstos, de possibilitar 
uma governança participativa e sustentável dos recursos naturais. 

O capítulo de Pinheiro et al. abre a seção sobre ferramentas 
para a governança com enfoque sobre os ecossistemas de mangue-
zais, que têm sido palco de conflitos ambientais cada vez mais fre-
quentes, e, na Amazônia brasileira, as populações tradicionais são 
atores vitais para a manutenção dos serviços ecossistêmicos prove-
nientes desse dinâmico ecossistema dentro de Reservas Extrativis-
tas Marinhas (EYZAGUIRRE; FERNANDES, 2018). Pinheiro et 
al. tratam dessa temática com um viés inovador: trazendo à tona 
uma perspectiva jurídica como ferramenta de análise da gover-
nança dos recursos naturais da maior área contínua de manguezais 
no mundo. Os autores mostram que a descontinuidade da instala-
ção do Porto do Espadarte no interior da Reserva Extrativista (RE-
SEX) Mãe Grande de Curuçá, estado do Pará, foi desencadeada a 
partir de uma ação civil pública (ACS) em que o Ministério Público 
Federal reconheceu a ilegalidade da obra. A partir da experiência 
da ACS na RESEX, podemos compreender quais foram os ele-
mentos fundamentais para garantir que os direitos de populações 
tradicionais fossem respeitados frente a implantação de um grande 
empreendimento com consequências devastadoras para ecologia 
dos manguezais, nesse caso específico, e para as populações que 
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dependem diretamente dos mesmos para sua sobrevivência. A aná-
lise apresenta elementos incontestáveis ao argumentar que a legis-
lação ambiental brasileira possui recursos jurídicos efetivos para 
que os objetivos de uso sustentável dos recursos naturais de certas 
unidades de conservação sejam celebrados independente de serem 
conflituosos ou não, com atividades que visam puramente desen-
volvimento econômico. 

Ainda sob a ótica jurídica, baseado em uma revisão da lite-
ratura, Rosário et al. fazem uma reflexão sobre concessões flores-
tais para o uso sustentável de recursos madeireiros. Os autores dis-
cutem a gestão de florestas na Amazônia, por meio de concessões 
pagas, no âmbito da Lei 11.284/2006 sobre a gestão de florestas 
públicas. O dilema sobre os efeitos de concessões florestais para a 
conservação dos recursos naturais, como enfatizado no título do 
capítulo, fica evidente para o leitor. Enquanto o modelo de con-
cessões florestais pagas tem se mostrado como responsável pelo 
desmatamento predatório em alguns casos; do ponto de vista da 
legislação, os regulamentos aparecem como bastante limitantes e 
corroboram com o argumento de Pinheiro et al. sobre a efetividade 
dos recursos jurídicos brasileiros com finalidades de conservação 
de recursos naturais acima de objetivos exclusivamente econômi-
cos. Apesar disso, existem ainda falhas na governança, mas tam-
bém diversos casos de perda de concessão por meio da fiscalização 
pelo Serviço Florestal Brasileiro, que se depara com regulamentos 
e obrigações contratuais complexos, e por vezes não factíveis. Ro-
sário et al. analisam essa questão por intermédio do uso de uma 
abordagem histórica e institucional, focada em teorias designadas 
como “Nova Economia Institucional”, com ênfase nas regras con-
suetudinárias ou não que regem a organização econômica em di-
versos níveis, desde uma comunidade até países em desenvolvi-
mento, contrapondo uma visão de análise econômica mais indivi-
dualista. 

A valoração dos serviços provenientes do ecossistema 
amazônico é uma ferramenta promissora na formulação de estra-
tégias de manejo sustentável de recursos naturais, considerando os 
desafios atuais como a produção de alimentos e mitigação de gases 
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de efeito estufa, por exemplo; essa última, diretamente ligada às 
concessões florestais analisadas por Rosário et al. Ao mesmo 
tempo, é crucial abordar os efeitos de ações passadas, e analisar a 
possibilidade de valoração de recursos perdidos relacionados à ins-
talação de grandes empreendimentos. Esses grandes projetos de 
infraestrutura na Amazônia estão entre os principais propulsores 
do desmatamento, emissão de gases de efeito estufa, além de re-
presentarem ameaças aos direitos de comunidades tradicionais 
(BEBBINGTON et al., 2018). Dentro dessa temática, Bentes et al. 
encerram a última seção com uma análise sobre a valoração de ser-
viços e recursos provenientes do rio Tucuruí, no contexto da cons-
trução da Usina Hidrelétrica de Tucuruí, em 1980. Os moradores 
que vivem às margens do rio Tocantins, principalmente os que ha-
bitam a jusante da barragem, tiveram seu modo de vida mais inten-
samente afetados pela construção. Esses moradores percebem per-
das diretas para sua subsistência e qualidade de vida, como a dimi-
nuição do potencial pesqueiro e a poluição do rio. De fato, os re-
centes desastres associados ao rompimento de barragens em outras 
regiões no Brasil, como em Brumadinho (MG), demonstram a 
magnitude dos danos potenciais para as comunidades e o meio am-
biente, em níveis locais e regional, quando não há responsabilidade 
na manutenção desses empreendimentos. 

Utilizando princípios da economia ambiental, os autores 
avaliaram, a partir da percepção dos moradores, a “Disposição a 
Pagar” (DAP) pela restauração e conservação do rio. A avaliação é 
bastante detalhada, e dois métodos diferentes são comparados para 
se obter estimativas realísticas e que considerem os fatores socioe-
conômicos e ambientais. Entre as recomendações e conclusões, es-
tão estimativas de valores que podem servir como balizadoras na 
implantação de políticas ambientais, além de importantes resulta-
dos no que diz respeito a associações entre o perfil socioeconô-
mico dos afetados e sua DAP. Os autores também discutem a dis-
posição de moradores para contribuir com trabalho voluntário no 
sentido de recuperar o ecossistema ribeirinho. 

Ao final do livro nós apresentamos nossas conclusões e um 
resumo das principais contribuições e recomendações baseadas 
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nos argumentos centrais de cada um dos capítulos. Nós observa-
mos que por meio do estudo de experiências locais como formas 
alternativas de gestão, há uma educação tanto dos comunitários, 
seja monitorando estoques de recursos pesqueiros ou utilizando 
técnicas de segurança no corte de árvores, como de agentes gover-
namentais e pesquisadores: outra faceta positiva de se estar publi-
cando um livro com foco na governança de recursos naturais na 
Amazônia nesse momento. Os capítulos reafirmam a necessidade 
de se proteger os direitos de populações tradicionais atualmente, já 
que esses direitos podem estar ameaçados frente ao possível des-
mantelamento de órgãos governamentais considerados cruciais, 
como o Ministério do Meio Ambiente e a Funai. Os esforços de 
colaboração em pesquisas interdisciplinares aplicadas, como as 
apresentadas nesse livro, são um caminho que reconhecemos 
como fundamental para o manejo sustentável de recursos naturais 
na Amazônia com repercussão global no contexto atual de profun-
das transformações políticas e ambientais, que tendem a impactar 
as populações mais vulneráveis e com efeitos potencialmente de-
sastrosos e generalizados para a sobrevivência de gerações futuras. 
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Capítulo 1 
 
Os reflexos do programa Bolsa Família na  
rotina de trabalho dos extrativistas amazôni-
cos em Santarém, Pará 
 
Jaciara Azevedo Teixeira e Inailde Corrêa de Almeida 
 
Introdução 
 

Diversos estudos analisaram o impacto dos programas de 
transferência de renda atrelados a um conjunto de fatores que tan-
genciam a redução da desigualdade no Brasil. Desde o início dos 
anos 2000, o Brasil tem passado por significativa transformação 
em suas características distributivas, apresentando notável pro-
gresso em seus indicadores econômicos e sociais, principalmente, 
no que diz respeito à concentração de renda e pobreza (BAPTIS-
TELLA, 2012).  

O Programa Bolsa Família (PBF), do governo federal, é um 
programa de transferência de renda (PTR). Conforme Rocha 
(2011), ele surgiu para enfrentar um grande desafio da população, 
que é o combate à insuficiência alimentar das famílias mais pobres 
do país. As políticas públicas de transferência, principalmente, o 
Bolsa Família, são pautas importantes de estudos, pois têm papel 
relevante na melhoria das condições sociais dos agricultores fami-
liares, especialmente entre aqueles em situação de extrema pobreza 
(REZENDE et al., 2012).  

Os programas governamentais de desenvolvimento execu-
tados os últimos 40 anos no território amazônico, apesar de serem 
insatisfatórios, têm alterado o arranjo econômico, social e ambien-
tal da região (HURTIENNE, 2005). Para Künneman (2009) e So-
ares (2006), os PTR são programas sociais que garantem pagamen-
tos não contributivos, na forma de dinheiro, para pessoas pobres 



Ana Carolina Barbosa de Lima & Oriana Trindade de Almeida 

 
28 

ou ameaçadas pela fome. O objetivo desses programas é aumentar 
a renda real das famílias. Künneman (2009), de forma mais especí-
fica, afirma que os PTR são programas estatais de transferência de 
dinheiro com o objetivo principal de assegurar alimentação aos ti-
tulares de direitos e, fazem parte da seguridade social estatal (BAR-
RIENTOS; DEJONG, 2006; KAKWANI; SOARES; SON, 
2006). 

No debate sobre a agricultura familiar e os programas de 
transferência condicionada de renda, na concepção de Baptistella 
(2012), o Bolsa Família é responsável por grande parcela do orça-
mento social do governo federal, considerado um dos instrumen-
tos fundamentais para a redução das disparidades existentes no ce-
nário nacional, uma vez que beneficia famílias pobres e extrema-
mente pobres, com o objetivo de combater a fome e promover a 
segurança alimentar e nutricional dos beneficiários.  

O Programa Bolsa Família (PBF) criado pela Medida Pro-
visória no 132, de 20 de outubro de 2003, convertida em 2004, na 
Lei no 10.836, unificou os Programas Bolsa Escola, Bolsa Alimen-
tação, Auxílio Gás, Cartão Alimentação. Em dezembro de 2005 o 
Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI) também foi 
integrado ao PBF, a constituir como o principal programa no âm-
bito da Estratégia Fome Zero, com tais objetivos: combater a 
fome, a pobreza e as desigualdades, por meio da transferência de 
um vantagem financeira associada à garantia do acesso aos direitos 
sociais básicos de saúde, educação, assistência social e segurança 
alimentar; além de promover a inclusão social, contribuindo para a 
emancipação das famílias beneficiárias, construindo meios e con-
dições para que as mesmas possam sair da situação de vulnerabili-
dade em que se encontram (SILVA, 2007; BRASIL, 2011 apud 
BAPTISTELLA, 2012). 

A desigualdade social e de renda são pontos relevantes da 
sociedade brasileira e a saída dessa situação depende da construção 
de estratégias articuladas e com os entes institucionais federais, 
além do protagonismo da própria sociedade. O desenvolvimento 
de programas e políticas tem se tornado uma das estratégias ado-
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tadas pelos governos no combate à desigualdade social.  Acompa-
nhando tendências mundiais, o Brasil tem avançado no sentido de 
investir na seleção das famílias com perfil para ingresso em suas 
políticas públicas, inclusive no Programa Bolsa Família (GA-
BRIEL et al., 2010). 

O Programa Bolsa Família tem como um de seus principais 
públicos-alvo, crianças e adolescentes até a faixa de 15 anos. O nú-
mero de famílias atendidas pelo programa apresenta crescimento, 
tendo sempre uma lista de espera de famílias para ser aderidas ao 
projeto segundo dados do Ministério do Desenvolvimento Agrário 
e Combate à Fome (MDS, 2017). Em 2015, 13,7 milhões de famí-
lias receberam o benefício, e o programa de transferência de renda 
paga, em média, R$ 170,00 mensais às famílias, apresentando efei-
tos positivos sobre a inclusão social (MDS, 2017).  

O comportamento do trabalhador, no âmbito do pro-
grama, vem sendo investigado pelo meio acadêmico, sendo que, 
alguns estudiosos presumem que o programa seja responsável pelo 
desestímulo à busca por trabalho. Em relação a isso, Medeiros, 
Brito e Soares (2007) destacam que: “o fato é que tomar as trans-
ferências como um desestímulo ao trabalho é uma ideia que pode 
ser fundamentada em preconceitos, mas não se apoia em evidên-
cias empíricas. Dados recentes do IBGE mostram que pessoas que 
vivem em domicílios onde há beneficiários do Bolsa Família traba-
lham tanto ou mais que as outras pessoas com renda familiar per 
capita similar” (MEDEIROS; BRITO; SOARES, 2007, p. 19). 

Medeiros (2007) apresenta a taxa de participação no mer-
cado de trabalho das pessoas em domicílios com beneficiários, 
sendo de 73% para o primeiro decil da distribuição, 74% para o 
segundo e 76% para terceiro, a mesma taxa é de 67%, 68% e 71%, 
respectivamente, para as pessoas que vivem em domicílios sem be-
neficiários. Conforme a autora, as pessoas que recebem o auxílio 
trabalham tanto quanto aquelas que não recebem. 

Dessa forma, buscamos estudar as possíveis alterações na 
rotina de trabalho em comunidades tradicionais, a refletir sobre a 
ótica trabalhista no seio amazônico, onde famílias ribeirinhas e/ou 
de várzeas são responsáveis por 60% da economia local e nacional 
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(IBGE, 2013). Para tal análise, faz-se necessário adentrar na rurali-
dade amazônica, nas distintas esferas de manejo agrícola, florestal 
e pesqueiro. Por isso o objetivo é caracterizar o uso do espaço e a 
dinâmica produtiva em duas comunidades tradicionais na Região 
Amazônica, para compreensão das possíveis mudanças ocasiona-
das pelo programa Bolsa Família no cotidiano dessas famílias. 

 
Breve contexto histórico do extrativismo rural na região do 
Baixo Amazonas, Pará 
 

A Amazônia como um todo teve em seu contexto econô-
mico ciclos estabelecidos, com formação social baseada em dife-
rentes grupos humanos: o indígena – anterior a 1500, o nativo, do-
minado e incorporado; o português – 1620 a 1823, colonizador, 
exportador e os nordestinos – 1870 em diante, agricultor, extrati-
vista na borracha e garimpeiro de ouro; e no fim da década de 1930, 
a colonização japonesa introdutora do cultivo de juta que, junta-
mente com a borracha, tornou-se uma importante atividade eco-
nômica (RUFFINO, 2005).  

A agricultura familiar na região Norte é atingida forte-
mente, no ambiente amazônico, pelo isolamento, pelas debilidades 
de acesso aos mercados e pela falta de apoio do setor público. A 
floresta é responsável pela fonte de nutrientes para os cultivos de 
ciclo curto, praticado pelo método tradicional de derrubar, quei-
mar, plantar a subsidiar as lavouras de subsistência (BUAINAIN; 
SABATTO; GUANZIROLI, 2004).  

Segundo Cardoso e Lima (2006), a região do Baixo Ama-
zonas passou por sucessivos ciclos econômicos cujo padrão de 
ocupação vinculado aos rios é o mais antigo, e está associado à 
natureza extrativa das atividades econômicas praticadas na Ama-
zônia ao longo dos séculos. As cidades que apoiaram ciclos econô-
micos (extração de ervas do sertão, de borracha ou madeira) fun-
cionavam como entrepostos comerciais, em geral, localizadas nas 
calhas dos rios mais importantes como o Negro, o Amazonas, o 
Tapajós e o Tocantins, onde se fortificava a atividade portuária e a 
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concentração das casas de aviamento (sistema de comercialização, 
comum na Amazônia, de adiantamento de mercadorias a crédito). 

O ciclo da borracha foi um importante momento da histó-
ria econômica e social do Brasil. Esse período está relacio-
nado com a extração e a comercialização da borracha, 
houve um estímulo para a exportação da borracha natural, 
produzida em seringais da região amazônica. Seu marco 
acarretou grandes transformações socioculturais, formando 
vilas e povoados, na beira de rios, que depois se transfor-
maram em cidades. Manaus, Porto Velho e Belém, entre 
outras, foram algumas das cidades que enriqueceram ex-
pressivamente durante o breve ciclo (AGOSTINI et al. 
2003, p. 1).  

 
No final da década de 1930, a região passou para uma nova 

fase na agricultura, conhecida como o ciclo da juta, cultivo intro-
duzido pela colonização japonesa, que juntamente com a borracha, 
tornou-se uma importante atividade econômica, e rapidamente de-
senvolveu-se ao longo das várzeas, criando uma alternativa de 
renda e emprego na economia pós-crise da borracha e pré- zona 
Franca de Manaus (RUFFINO, 2005). 

Segundo Ruffino (2005), ao longo da calha do rio Amazo-
nas, nos estados do Pará e do Amazonas, cerca de 60 mil famílias 
passaram a trabalhar no cultivo da fibra de juta. Essa lavoura se 
estabeleceu pelo processo de industrialização da fibra por meio da 
instalação de fábricas de fiação e tecelagem em Castanhal, Belém, 
Santarém, Parintins e Manaus. 

As ações de intervenção federal na região ocorreram medi-
ante a criação da Superintendência do Plano de Valorização Eco-
nômica da Amazônia (SPVEA), em 1953, cujo principal objetivo 
era inserir a Amazônia na economia nacional, promovendo sua ar-
ticulação e sua integração regional por meio de medidas de apro-
veitamento dos seus recursos naturais via políticas públicas (MES-
CHKAT, 1959).  

Na Região Amazônica, particularmente no Pará, a pesca 
artesanal desenvolveu-se como atividade tradicional de indígenas e 
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também de imigrantes, desde a colonização conjuntamente com 
suas atividades produtivas, em pequenas roças de mandioca, milho, 
arroz, feijão ou frutas. E ainda hoje mantêm essa prática e comple-
mentam a atividade agrícola com a caça, a criação de pequenos ani-
mais e a pesca, constituindo-se, assim, dinâmicas produtivas com 
o ambiente. 

A partir do final da década de 1990 a região do Baixo Ama-
zonas, especificamente os municípios de Santarém e Belterra, pas-
sou a conhecer um recente processo demográfico, a ocupação da 
região fundamentada na agricultura mecanizada de grãos, com a 
vinda dos sojeiros. A atratividade pela região deu-se pela elevada 
precificação internacional da soja, pela alta capacidade agrícola 
com preço acessível das terras e pelos incentivos estatais, o que 
contribuiu para uma fase de novos produtores oriundo do norte 
do Mato Grosso, que detinham experiência e capital para iniciar 
um processo de utilização da terra de forma intensiva e tecnificada 
(SILVA, 2013).  

A nova cultura reconfigurou o espaço agrícola do municí-
pio e a agricultura familiar perdeu força, principalmente, devido à 
crescente demanda pela cultura produtiva da soja, se expandindo 
cada vez mais pelas terras da Amazônia. A expansão da soja em 
Santarém e Belterra, e em outros municípios produtores do grão, 
vem acentuando a elevação das taxas de desmatamento. Além 
disso, acarretou o desaparecimento de comunidades, dificuldades 
de acesso pelas comunidades, contaminação hídrica e assorea-
mento dos rios, contaminação do solo, fato que afeta os recursos 
florestais disponíveis ao pequeno produtor rural, além de afetar 
todo o ecossistema natural da região, e a extinção de muitos insetos 
polinizadores para a vegetação amazônica, sem falar do alto índice 
de doenças nas comunidades adjacentes devido ao uso de venenos 
no solo e à fumaça das queimadas (KEISER; PINHEIRO; CAR-
VALHO, 2010).  

A agricultura familiar é de fundamental importância eco-
nômica e social para as famílias do campo e ribeirinhos, seja na 
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economia local ou regional, em muitos casos global, visto que mui-
tos produtos e artesanato do campo são exportados para outros 
países. 

 
Agricultura familiar em Santarém 
 

Santarém foi fundada no ano de 1639, e teve seu primeiro 
processo de ocupação entre os anos de 1640 a 1818, quando na 
região foram direcionadas expedições portuguesas e missões reli-
giosas, com o intuito de instalar aldeias que marcassem a posse de 
Portugal. Em 1971, o Programa de Integração Nacional (PIN), do 
governo federal, objetivava estabelecer uma grande colonização di-
rigida na Amazônia, trazendo trabalhadores sem terra de diversos 
locais do Brasil, particularmente da região Nordeste, para povoar a 
Amazônia. O programa continha o seguinte slogan: “terra sem ho-
mens, para homens sem terra”. Em sequência ocorreu a ocupação 
humana com o crescimento de vilas e povoados inseridos ao longo 
do rio Tapajós e dos eixos das rodovias BR-163, conhecida como 
Santarém-Cuiabá, e a BR-230, conhecida como Transamazônica 
(AMORIM, 2000). 

A região apresenta um histórico de ocupação e dinâmica no 
uso da terra, transformando, desta forma, a paisagem pre-
dominantemente florestal em um mosaico de diferentes 
formas de ocupação do espaço. Com suas diferentes com-
posições espaciais desde áreas de várzea, igapó e terra firme, 
temos nos espaços varzinos, os agentes chamados ribeiri-
nhos, constroem um modelo dinâmico de trabalho de re-
produção, manejo e uso dos recursos naturais renováveis, a 
partir de atividades econômicas como a pesca, a agricultura, 
extrativismo e criação de gado e animais domésticos, dos 
quais obtêm os meios e os materiais capazes de satisfazer 
suas necessidades socialmente definidas (VENTURIERI et 
al., 2007, p. 3). 

 

As várzeas constituem ecossistemas de grande biodiversi-
dade, com características próprias, riqueza abundante, as quais 
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afloram no período de estiagem ou em função do regime hidroló-
gico, de vazante dos rios que as formam, ou das marés diárias (pre-
amar e baixa mar), e têm lugar central na economia e na cultura 
regional. Essas áreas de várzeas são habitadas milenarmente por 
populações tradicionais, e, ainda, trata-se, de áreas marcadas por 
profundas fragilidades sociais, no que se considera imprescindível 
para a subsistência das famílias, para a conservação do meio ambi-
ente e da cultura local.  

Para Dufour (2004), as populações ribeirinhas, assentadas 
nestas terras de planície aluvial de inundação, possuem acesso a 
solos de fertilidade relativamente elevada, principalmente em com-
paração aos da terra firme. Desse modo, têm garantidos desdobra-
mentos importantes para o consumo alimentar local, principal-
mente, no que diz respeito à ingestão de energia. A agricultura fa-
miliar praticada nas várzeas do Baixo Amazonas se caracteriza na 
dinamicidade sazonal de inverno e verão, gerando limitações pro-
dutivas no uso do solo e impondo restrições quanto aos tipos de 
plantas cultivadas, impactando a produtividade agrícola.  

É interessante realçar que as áreas periurbanas do municí-
pio são conhecidas como Cinturão Verde, onde famílias já inseri-
das na vida urbana mantêm vínculos com atividades rurais na pro-
dução de hortaliças e legumes. Os produtores têm sua produção 
repassada às feiras e mercados. No entanto, muitos dos produtos 
eram desperdiçados pela falta de estrutura e logística precária (TA-
VARES; MOTA; MONTEIRO, 2014).  

Desta forma, o pequeno produtor rural possui um modo 
de vida eminentemente ribeirinho, fundamentado no conheci-
mento empírico do bioma e respeitando suas peculiaridades ecoló-
gicas. Por exemplo, o cenário trabalhista é inferido pelo ambiente 
que lhe circunda, com horas de trabalho entre atividades de roçado, 
nas zonas de terra firme; horas na pesca, nas zonas dos lagos, rios 
e várzeas, além do dispêndio no manejo do recurso da floresta. 
 

Metodologia 
 

O trabalho foi realizado no município de Santarém, na re-
gião oeste do Pará, pertencente à mesorregião do Baixo Amazonas, 
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banhada por dois grandes rios, o Amazonas e o Tapajós (IBGE, 
2013). O estudo teve como delimitação de área, os dois projetos 
de assentamento agroextrativista (PAE): PAE Lago Grande, na co-
munidade Carariacá (área de terra-firme), e PAE Aritapera, na co-
munidade Cabeça D’Onça (área de várzea) (Figura 1). No estudo 
houve a aplicação de questionários estruturados, com questões 
qualitativas e quantitativas para caracterização do perfil das famílias 
nos biomas de várzea e terra-firme. A necessidade de estudar os 
dois biomas vem da particularidade que eles possuem e que inter-
ferem na dinâmica de trabalho do agente.  
 

Figura 1. Mapa de localização das comunidades Carariacá e Cabeça 
D’Onça, no município de Santarém (PA), 2015 

 
Fonte: Elaborado por Nogueira (2015) 

 

Foi realizada uma amostragem estratificada, partindo de 
uma amostra não aleatória por cotas, ou seja, realizando a segrega-
ção da população em dois subgrupos, subgrupo várzea e subgrupo 
terra-firme, com a participação na amostra equivalente ao seu ta-
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manho no universo (BARBETA, 2005). Dessa forma, foram sele-
cionadas 22 unidades na várzea (PAE Aritapera) e 22 unidades na 
Terra-firme (PAE Lago Grande). 

Para a caracterização do uso do espaço nas comunidades 
foi utilizada a metodologia dos mapas mentais, nos auxiliando na 
representação do lugar, a visualização sobre a vivência dos agentes 
e sua relação com o ambiente. A conexão entre os elementos espa-
ciais permite a construção de um olhar mais atento para as mudan-
ças que ocorrem no espaço, seja de cunho cultural, econômico, na-
tural, social ou ambiental (ALMEIDA; PASSINI, 1991). Os mapas 
mentais foram instrumentos complementares à discussão reflexiva 
sobre o componente espaço com a temática da política pública.  
 
Caracterização das famílias 
 

De acordo com os questionários aplicados nas comunida-
des, observa-se que há um maior número de crianças na comuni-
dade Cabeça D’Onça (2,36), comparando-se com Carariacá (0,72), 
enquanto o número de adolescentes, em ambas as comunidades, é 
baixíssimo, devido à maioria dos adolescentes necessitarem se des-
locar para Santarém (o centro urbano) para ter acesso a escolas de 
nível médio (Tabela 1). 

 
Tabela 1. Composição familiar das comunidades entrevistadas 

Composi-
ção familiar 
local e naci-

onal 

Tamanho 
médio das 

famílias 

Média de 
crianças por 

família 

Número 
médio 

de filhos 

Número mé-
dio de ado-
lescentes 

Famílias de 
Cabeça 
D'Onça 

5,04 2,36 2,09 0,18 

Famílias de 
Carariacá 

3,77 0,72 1,86 0,40 

Fonte: Dados das autoras (2014) 

 

Os valores médios de número de filhos estão bem abaixo 
da média nacional de 3,1 (IPEA, 2013), sendo 2,09 em Cabeça 
D'Onça e 1,86 em Carariacá; fato que vem contrapor a crença que 
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as famílias beneficiárias têm mais filhos a fim de ter acesso a um 
volume maior de recursos do programa Bolsa Família.  

O grau de escolarização nas comunidades é baixíssimo, a 
maioria dos moradores possuem o ensino fundamental de 1o ao 9o 
ano, e o baixo percentual de adolescentes no ensino médio é justi-
ficado pela ausência destes na comunidade (Figura 2). Essa reali-
dade local reflete o argumento de Gabriel et al. (2010) que aponta 
a desigualdade social e de renda como traços marcantes da socie-
dade brasileira, afetando o acesso à formação educacional em fa-
mílias mais carentes A superação dessas desigualdades requer a ar-
ticulação de estratégias adequadas, seja por meio de deslocamento 
da juventude aos centros urbanos, ou pelo esforço dos entes fede-
rados, além do engajamento da própria sociedade.  
 

Figura 2. Grau de instrução nas comunidades 

 
Fonte: Dados das autoras (2014) 

  
Em relação às fontes de renda da família, as principais são 

caracterizadas pelas atividades pesqueira, agricultura e o artesanato. 
Acontecem diversos festivais ao longo do ano nas comunidades, 
seja por uma referência religiosa como o Festejo de São Sebastião, 
de Nossa Senhora das Graças, além do promovido pela associação 
de moradores, produtores rurais e pescadores como o Festival da 
Laranja, Cultura e Artesanato que movimenta a economia local, e 
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amplia as vendas tanto do fruto, a laranja, quanto do artesanato 
típico da região. Os auxílios de programas sociais como o Bolsa 
Família e o Seguro Defeso, além da aposentadoria, surgem como 
complemento familiar (Figura 3).  
 

Figura 3. Principais fontes de renda das famílias  

 
Fonte: Dados das autoras (2014) 

 
Os dados mostram que as fontes de renda dos moradores 

são diversificadas, tanto para atender suas próprias necessidades de 
alimentação quanto como alternativas de complemento de renda. 
Mais de 50% das famílias possuem renda de até 2 salários mínimos, 
somando a renda principal da casa (oriunda da agricultura e da 
pesca) com as complementares. A pesquisa não levou em conside-
ração a questão do autoconsumo, entretanto podemos validar a 
afirmação de Diegues (1998) que os residentes das comunidades 
caracterizam como um agente polivalente, atuando em diferentes 
espaços produtivos. Observa-se que os moradores em ambas co-
munidades recebem os auxílios do governo, entretanto não deixam 
de produzir e nem de realizar atividades produtivas dinamizando a 
economia local. 
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Caracterizações do espaço 
 

 As comunidades estudadas estão localizadas às margens 
do rio Amazonas e possuem uma relação intensa com a natureza 
em diversos aspectos (social, ambiental e produtivo). As comuni-
dades possuem características comuns no que tange à relação com 
o meio ambiente, que vai desde ao manejo de cursos para alimen-
tação e subsistência, até a obtenção da cura por meio de plantas 
medicinais. Segundo Tuan (1980), algumas sociedades estabelecem 
uma estreita relação com a natureza circunvizinha e laços afetivos 
com o meio ambiente. É exatamente isso que ocorre quando se 
analisa o locus de vivência das comunidades ribeirinhas instaladas às 
margens do rio Amazonas.  

 
Comunidade Carariacá 
 

A maioria das casas em Carariacá são de alvenaria, com 
poucas moradias feitas de barro, e as famílias possuem antena pa-
rabólica, telefone residencial, água encanada e energia ininterrupta 
diariamente. A comunidade possui uma escola de ensino funda-
mental e médio e não possui posto de saúde.  

Observou-se também que ao redor da maioria das residên-
cias, têm-se plantas ornamentais, medicinais, e árvores frutíferas, 
como: mangueira, goiabeira, cajueiro, araçazeiro, coqueiro, bana-
neira, entre outras. Em relação à fonte de renda os moradores são 
polivalentes sendo ora pescadores e ora agricultores, além de, em 
alguns casos criarem gado. Estas pessoas exercem paralelamente 
essas funções, de acordo com a época mais propícia, em uma rela-
ção direta com os fatores naturais ecossistêmicos. As mulheres são 
em sua maioria donas de casas, ajudam na manutenção das hortas 
e criação de animais domésticos como pato e galinha, animais esses 
que servem como alimento na falta do peixe, e exercem atividades 
de artesanatos com fabricação de chapéus, peneiros e outros arti-
gos de ornamentação, para incrementar a renda familiar, conforme 
a Figura 4. 
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Figura 4. Mapa pictográfico elaborado a partir do mapa 
mental de moradores de Carariacá 

 
Fonte: Elaborado por Inailde Almeida (2014)  

 
A agricultura é desenvolvida em pequena escala pelos mo-

radores com plantações de mandioca, milho, melancia, jerimum, e 
repolho, por se tratar de uma área de terra firme a agricultura é 
menos viável devido a fertilidade e estrutura do solo arenoso. A 
área de várzea disponível para o plantio é restrita a alguns morado-
res que se intitulam donos das terras. 

A atividade de extrativismo é bastante expressiva, pois vá-
rias espécies são manejadas para o comércio de variados óleos, 
como andiroba, copaíba, leite de sucuba, entre outros que são ven-
didos tanto em Santarém quanto em comunidades vizinhas. 
 
Comunidade Cabeça D’Onça 
 

Em Cabeça D’Onça as casas são todas de madeira, com no 
mínimo 50 cm do nível da terra, devido à subida das águas do rio 
Amazonas na época de cheia. Diferente da comunidade Carariacá, 
os moradores não possuem energia elétrica disponível e nem água 
encanada e utilizam de energia alternativa de placa solar. 

A comunidade possui uma escola municipal, em que fun-
ciona somente o ensino fundamental, o que justifica o baixo nível 
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de escolaridade desta população; conta também com um posto de 
saúde, o qual possibilita aos moradores os serviços básicos de sa-
úde. A comunidade recebe famílias de localidades vizinhas que a 
escolheram como lugar para fixar moradia, devido serem vítimas 
do fenômeno de terras caídas em seus lugares de origem (Figura 
5).  
 

Figura 5. Mapa pictográfico elaborado a partir do mapa mental 
de moradores de Cabeça D’Onça 

 
Fonte: Elaborado por Inailde Almeida (2014) 

 
A maioria desses moradores são protestantes, e realizam 

conferências evangélicas todos os anos, levando lazer aos comuni-
tários, com uma minoria de moradores católicos, mas que efetuam 
expressivos eventos no local. Existem episódios também promo-
vidos pelo time de futebol, como exemplo do tradicional “Passeio 
da Onça” que ocorre anualmente, no mês de setembro, no qual 
possibilita a visita dos filhos e amigos na comunidade. Tanto as 
atividades escolares quanto os eventos só são realizados na época 
de seca, devido à dificuldade de deslocamento na época de cheia. 

A relação com a natureza é bastante diferenciada em dois 
momentos do ano, o primeiro de enchentes que vai de janeiro a 
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julho, e o de seca, de junho a dezembro. Ambas estações ocasio-
nam mudanças no dispêndio de tempo no trabalho. A pesca é de-
senvolvida durante o ano todo, enquanto a agricultura é afetada 
pelos regimes fluviais baixos e altos e por isso é realizada apenas 
na época de seca, com plantação de mandioca, melancia, repolho, 
pimentão, milho, tomate e pimenta. 

 
Ciclo produtivo das comunidades 
 

Os ciclos produtivos das comunidades funcionam de ma-
neiras diferentes. Iniciemos pelo o ciclo da comunidade Cabeça 
D’Onça que funciona de janeiro a junho: período de cheia, a água 
começa a subir em janeiro e é nesse período que as roças são ar-
rancadas e feito a farinha. A cheia atinge seu pico máximo em me-
ados de março e maio, período esse inviável para a atividade de 
agricultura, mas a pesca continua sendo realizada nesse período, 
porém o peixe é escasso em alguns meses. No segundo semestre, 
é o chamado período de seca: a água começa a baixar alcançando 
o pico máximo em meados de agosto e setembro. Assim, logo que 
as terras vão surgindo os moradores começam as atividades agrí-
colas (Figura 6). 
 

Figura 6. Calendário anual das principais atividades produ-
tivas em Cabeça D’Onça 

 
Fonte: Dados das autoras (2014)  



Uso de Recursos Naturais na Amazônia 

43 

 

O artesanato de cuias é realizado em ambos os períodos, 
pois, além de ser uma fonte de renda, é também uma forma de 
entretenimento para a comunidade (Figura 7). 

 
Figura 7. Artesanato de cuias em Cabeça D’Onça 

 
Fonte: Dados das autoras (2014) 

 
A comunidade Carariacá de terra firme possui períodos de 

ciclos produtivos, assim como Cabeça D’Onça, já que as terras de 
várzeas localizadas às margens são de grande relevância para a ati-
vidade de agricultura nessa comunidade. No primeiro semestre, en-
tre janeiro e junho, é o período da cheia. Assim como na comuni-
dade Cabeça D’Onça, é nesse período que as roças são arrancadas, 
principalmente nos meses de abril a junho, já que essas plantações 
estão em áreas de várzeas. De julho a dezembro, período de seca, 
as atividades da agricultura são iniciadas (Figura 8). 

O artesanato de palha é considerado uma fonte de renda 
durante todo o ano, visto que esta matéria-prima está sempre dis-
ponível aos comunitários. Segundo relato dos moradores, as áreas 
de terra firme tinham maior fertilidade há dez anos. Na época, o 
plantio de roças era possível, mas com o passar dos anos tal ativi-
dade foi tornando-se mais difícil, devido às condições climáticas de 
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verão muito intenso e com pouca chuva, e a falta de políticas pú-
blicas de amparo tecnológico. Os moradores contam com o apoio 
da Emater que ministra palestras sobre o uso do solo, tendo em 
vista a alta frequência de erosão. 
 

Figura 8. Calendário anual das principais atividades 
produtivas em Carariacá 

 
Fonte: Dados das autoras (2014) 

 
Considerações finais 
 

Nas comunidades Cabeça D’Onça e Carariacá o programa 
Bolsa Família apresentou-se como fonte complementar de renda 
das famílias beneficiadas. No que tange à variável da dinâmica es-
paço-temporal, no ambiente de várzea, os residentes trabalham di-
ariamente no manejo agroflorestal e pesqueiro, respeitando seus 
ciclos sazonais e retirando da natureza seus alimentos, seu sus-
tento. Nesse sentido, a variável de ecossistema é importante vis-à-
vis o objetivo central do programa Bolsa Família ligado à questão 
nutricional. No ambiente de várzea, a comunidade realiza ativida-
des de plantio e colheita de forma a armazenar alimentos nas épo-
cas de cheia, pois neste período fica deficitário o acesso e a loco-
moção para aquisição de alimentos na cidade. Em contrapartida, 
em épocas de seca, os agentes aumentam seu consumo, devido ao 
favorecimento do seu ciclo produtivo, principalmente na atividade 
agrícola, momento em que o solo se apresenta com maior fertili-
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dade propiciando uma boa safra, que vem agregar à renda e na ali-
mentação dos comunitários. Esta produtividade agrícola é similar 
em áreas de terra firme e várzea. 

Em relação às principais fontes de renda da família, cerca 
da metade das famílias possuem como fonte complementar de ren-
dimento os auxílios do Bolsa Família. E as principais atividades são 
a pesca, seguida pela agricultura e o artesanato, presente em ambas 
as comunidades, a comprovar a atuação diversificada dos benefici-
ários do programa, tanto para atender suas necessidades de alimen-
tação quanto alternativas ao planejamento financeiro familiar. Os 
entrevistados possuem em sua identidade produtiva a diversifica-
ção, aproveitam o ambiente de floresta na coleta de frutos e se-
mentes, cultivam as terras férteis com a atividade da agricultura fa-
miliar, e abastecem sua família com os peixes amazônicos coleta-
dos por suas redes e apetrechos correspondentes para cada época 
do ano. A atuação do Bolsa Família, neste estudo, descarta o 
“efeito preguiça” muito comentado entre os opositores ao pro-
grama, pois vislumbramos que os agentes desenvolvem estratégias 
produtivas, fundamentadas na multiespeficidade, em especial no 
uso do espaço e na dinâmica temporal, como principal ação a as-
segurar a sustentabilidade, seja alimentar ou econômica, no con-
texto da diversidade amazônica.  

O estudo mostra a precariedade escolar presente das co-
munidades, o que revela as dificuldades vividas por estes morado-
res, despontando a falta de políticas públicas voltadas para o setor 
educacional, entre outros, as quais priorizem em atender as especi-
ficidades e necessidades destes residentes, a respeitar seus conhe-
cimentos, sua cultura e seu modo de vida, e que possam surgir pla-
nos e políticas governamentais participativas e eficientes visando a 
conservação do ecossistema (várzea, rios, florestas), lócus determi-
nante para o sucesso produtivo dos agentes a favorecer benefícios 
à sociedade local que maneja com primazia este ecossistema ama-
zônico. 

Salientamos que estudos mais aprofundados são de suma 
importância, a permitir políticas públicas focalizadas nessas áreas, 
interligadas à avaliação de variáveis socioeconômicas para facilitar 
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o direcionamento de futuros programas assistenciais, pois o pro-
grama Bolsa Família vem auxiliar, mas não sana as mazelas sofridas 
por estes agentes produtivos, principalmente, em quesitos impres-
cindíveis como a garantia digna alimentar que não pode ser negli-
genciada a satisfazer o desenvolvimento biológico e social das co-
munidades ribeirinhas. 
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Capítulo 2 
 

Caracterização da pesca e percepção  
ambiental de pescadores de um lago de  
inundação no Baixo Amazonas: Perspectivas 
para o manejo 
 
Elizabete de Matos Serrão, Tony Marcos Porto Braga, Yana Karine da 
Silva Coelho, Diego Patrick Fróes Campos, Luan Campos Imbiriba, Ma-
ria Aparecida de Lima Suzuki, Silvana Cristina Silva da Ponte e Diego 
Maia Zacardi  
 
Introdução 
 

Os pescadores artesanais, por manterem contato direto 
com o ecossistema aquático, adquirem um vasto conhecimento 
acerca da biologia e da ecologia dos recursos explorados, assim 
como dos ambientes onde vivem, e de seus estados de conserva-
ção, os quais são transmitidos, culturalmente, entre as gerações de 
pescadores (HALLWASS; LOPES; JURAS; SILVANO, 2013; 
SILVA; BRAGA, 2017).  

Uma maneira de investigar o conhecimento dos pescado-
res artesanais, no que diz respeito à interação das comunidades hu-
manas com os recursos pesqueiros, é por intermédio da etnoictio-
logia. O etnoconhecimento ictiológico demonstra que os pescado-
res artesanais são capazes de acumular, ao longo de sua vida, um 
conjunto de conhecimentos que podem ser um apoio importante 
e factível para iniciativas de manejo e comanejo pesqueiro (SIL-
VANO; BEGOSSI, 2012). Entretanto, para fomentar planos de 
gestão e manejo participativo sobre o uso dos recursos naturais, 
são necessárias informações básicas sobre os aspectos socioeconô-
micos, técnicos e operacionais da pesca, assim como os anseios e 
as percepções de uma comunidade frente ao seu ambiente. 
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Estudos de percepção ambiental, por exemplo, são funda-
mentais para compreender e investigar a maneira como o homem 
observa, interpreta, convive e se adapta à realidade do meio em que 
vive, e de que forma os aspectos ambientais podem influenciar os 
indivíduos de maneira conjunta, ou individualmente, em relação às 
suas ações, sentidos e emoções de satisfação e insatisfação com o 
que percebem (COSTA; COLESANTI, 2011; EVANGELISTA-
BARRETO; DALTRO; SILVA; BERNARDES, 2014). 

Ao analisar a percepção ambiental dos pescadores do 
Norte Fluminense em relação à viabilidade da atividade pesqueira, 
foi possível concluir que os efeitos negativos das ações antrópicas 
decorrentes do Complexo Logístico Industrial do Porto do Açu 
(CLIPA), como restrições de acesso às áreas de pesca, poluição do 
ambiente costeiro, salinização dos corpos d’água e tráfego de na-
vios, são claramente percebidos pelos entrevistados sendo eles ca-
pazes de sugerir medidas mitigadoras (ZAPPES; OLIVEIRA; DI 
BENEDITTO, 2016). 

Biassi, Behr, Dellazzana e Arocha (2017), por sua vez, ana-
lisaram a pesca artesanal e a percepção dos pescadores sobre a si-
tuação dos recursos pesqueiros nas bacias hidrográficas dos rios 
Uruguai e Jacuí (RS) e concluíram que existe grande preocupação 
dos pescadores com a atual situação dos estoques pesqueiros nes-
tas bacias. Estes recursos vêm sofrendo acentuada diminuição cau-
sada por ações de origem antrópica, entre as quais se destaca a de-
gradação ambiental, devido principalmente a poluição agrícola e 
doméstica, mineração, construção de barragens hidrelétricas e 
pesca ilegal. Novamente, os pescadores sugeriram medidas mitiga-
doras para amenizar a situação decadente destes recursos pesquei-
ros. 

Em razão da diminuição do pescado ao longo do tempo, a 
preocupação com os recursos pesqueiros vem aumentando (SIL-
VANO, 2014; CASTELLO; HESS; THAPA; MCGRATH; 
ARANTES; RENÓ; ZACARDI; SARAIVA; VAZ, 2017) tor-
nando necessária a busca pela sustentabilidade da pesca, uma vez 
que a redução dos estoques naturais e demais efeitos negativos que 
se abatem sobre a ictiofauna não advêm exclusivamente da pesca, 
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mas de inúmeros impactos ocorrentes nos ambientes de pesca ou 
nos ambientes utilizados pelos peixes em algum estágio de seu ciclo 
de vida (SANTOS, G. M.; SANTOS, A. C. M., 2005). 

Na região do entorno do lago Maicá, localizada no municí-
pio de Santarém, estado do Pará, por exemplo, existem dezenas de 
comunidades vivendo da agricultura e principalmente de atividades 
extrativistas como a pesca. Atualmente enfrentam conflitos socio-
ambientais ligados à possibilidade de construção e implantação de 
um porto graneleiro que poderá induzir mudanças ambientais im-
portantes no ecossistema aquático. Essas mudanças têm potencial 
para comprometer as atividades de pesca, com reflexos diretos so-
bre as atividades econômicas de aproximadamente 1.500 pescado-
res artesanais que dependem quase que exclusivamente de recursos 
pesqueiros da região (SOUSA et al., 2017; VAZ; RABELO; COR-
RÊA; ZACARDI, 2017). 

Diante deste contexto, considera-se que uma sólida base de 
conhecimentos sobre a interação entre os recursos, o meio ambi-
ente e o homem sejam condições indispensáveis para tomadas de 
decisão na gestão de recursos pesqueiros. O conhecimento neces-
sário para o efetivo gerenciamento tem que ser multidisciplinar, e 
os dados biológicos devem ser suplementados com dados socioe-
conômicos, pois o ordenamento pesqueiro é feito por pessoas e 
para pessoas (MARINHO, 2010).  

Assim, este estudo teve por objetivo descrever os aspectos 
socioeconômicos, as características da pesca, os conflitos socioam-
bientais e a situação atual dos recursos pesqueiros na percepção 
dos pescadores que atuam numa região proposta para implantação 
da Área de Proteção Ambiental (APA) Maicá. O entendimento so-
bre o funcionamento das atividades desenvolvidas nessa área é fun-
damental para a compreensão das relações dos atores envolvidos 
com o meio. A pesca tem importância histórico-econômica na re-
gião do município de Santarém, e esse estudo estabelece um marco 
para o desenho de um plano de gestão dos recursos pesqueiros.  
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Material e Método 
 

Área de estudo 
 

A região do Maicá, situada entre a latitude 54̊ 35’ 49” S e a 

longitude 02̊ 43’ 79” W, está localizada, em parte, no perímetro 
urbano da cidade de Santarém, no estado do Pará. Trata-se de uma 
região de várzea, com predomínio de áreas baixas, periodicamente 
inundáveis durante os períodos de maior pluviosidade, de dezem-
bro a junho, utilizada principalmente para a atividade pesqueira, 
como também para passeios turísticos. A população da região é 
composta principalmente por descendentes de índios, portugueses, 
negros, remanescentes dos quilombos e alguns nordestinos. 
 
Figura 1. Mapa demonstrativo com proposta de delimitação APA-Maicá, 
Santarém (PA) 

 
 

No Plano Diretor do Município 18.051/2006, Art.137, in-
ciso VI, consta a criação da APA-Maicá, na região do Maicá, mas 
que atualmente não está regulamentada. A APA, segundo a Lei n. 
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9.985, de 18 de julho de 2000 é uma categoria de unidades de con-
servação que constitui o grupo das Unidades de Uso Sustentável. 
Em geral, é uma área extensa, com um certo grau de ocupação hu-
mana, dotada de atributos abióticos, bióticos, estéticos ou culturais 
especialmente importantes para a qualidade de vida e o bem-estar 
das populações humanas, e tem como objetivos básicos proteger a 
diversidade biológica, disciplinar o processo de ocupação e assegu-
rar a sustentabilidade do uso dos recursos naturais. 

Segundo o Projeto de Lei de iniciativa popular apresentado 
em 2016, a APA-Maicá compreenderia os bairros e comunidades 
confluentes, desde a boca ou furo do Maicá até o igarapé do Jacaré, 
localizado nas extremidades das comunidades de Castela e Bom 
Jardim (Figura 1). 

O projeto de lei busca regulamentar a criação da APA-
Maicá com a finalidade de preservar a integridade das nascentes 
das microbacias e consequentemente a quantidade e a qualidade 
das águas dos mananciais, bem como os sítios arqueológicos ali 
existentes. O projeto tem como principal objetivo garantir que fi-
quem proibidos a implantação e o funcionamento de atividades 
potencialmente poluidoras, capazes de afetar os mananciais de 
água, de ameaçar a fauna silvestre e a sobrevivência das espécies ali 
existentes, a exemplo do porto graneleiro projetado para a região 
do Maicá. 

 
Coleta de dados 
 

Para realização dessa pesquisa, a proposta foi apresentada 
à Colônia de Pescadores e Pescadoras Z-20 (CPP Z-20), que con-
cedeu a permissão/autorização para o estudo e nos direcionou aos 
núcleos de base existentes na região do Maicá. Em seguida o pro-
jeto foi encaminhado ao Comitê de Ética em Pesquisa com Seres 
Humanos da Universidade Estadual do Oeste do Paraná (CEP-
UNIOESTE), obtendo a licença 1.999.965, no dia 4 de abril de 
2017. 

Os dados foram obtidos entre abril e dezembro de 2017. 
O primeiro contato com os pescadores foi nos núcleos de base 
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onde ocorreu a apresentação dos objetivos do projeto e da meto-
dologia a ser utilizada. Nessa fase foram identificados os primeiros 
“informantes-chave”, dentro da comunidade por meio da indica-
ção dos coordenadores dos núcleos de base, com base na técnica 
“bola de neve”, um tipo de amostra não probabilística, que utiliza 
cadeias de referência, onde os participantes indicam novos conta-
tos com as características desejadas (BAILEY, 1982).  

Para esta pesquisa os critérios/características utilizados fo-
ram: pescadores associados à CPP Z-20, que residem nas comuni-
dades e/ou bairros que estão inseridos na área proposta para im-
plantação da APA-Maicá, ou estão vinculados a um dos quatro nú-
cleos de base existentes na área – Núcleo de Base da Área Verde 
(NBAV), Núcleo de Base do Pérola do Maicá (NBPM), Núcleo de 
Base da Jaderlândia (NBJ) e Núcleo de Base do Mararú (NBM). 
Dessa forma, o quadro de amostragem pôde crescer a cada entre-
vista, quando relevante para as questões da pesquisa, gerando uma 
lista com os nomes dos “informantes-chave” indicados. 

Durante as visitas a campo (em torno de 100 visitas no to-
tal, realizadas de acordo com a disponibilidade dos pescadores) fo-
ram realizadas as observações participativas, que consistiam no 
acompanhamento da rotina (captura e comercialização do pescado, 
conserto/confecção de apetrechos, eventos na comunidade etc.) e 
participação em conversas informais, assembleias e reuniões, além 
de registros fotográficos com o objetivo de ilustrar as informações 
mais relevantes (VERDEJO, 2010). 

No ato de cada entrevista foi lido e entregue ao pescador 
uma via do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), 
com o objetivo de explicar, informar e assegurar os direitos de cada 
participante. 

Outra ferramenta utilizada foi a elaboração de mapas men-
tais. Durante a construção dos mapas foram registradas informa-
ções sobre ordenamento da atividade, conflitos e mudanças ambi-
entais, por núcleo de base. Esta metodologia, qualitativa e partici-
pativa, propicia o envolvimento dos pescadores locais na constru-
ção do conhecimento, na discussão de cenários e na proposição de 



Uso de Recursos Naturais na Amazônia 

55 

 

estratégias importantes para a conservação das espécies e manu-
tenção da atividade pesqueira local (KOZEL, 2001). Os principais 
locais de pesca citados pelos pescadores foram nomeados e geor-
referenciados com auxílio de um GPS. As etnoespécies foram ano-
tadas pelos seus nomes comuns e quando similares foram agrupa-
das em categorias de nomes comuns, conforme Cerdeira, Isaac e 
Ruffino (2000).  

Os dados secundários foram obtidos, quando necessários, 
junto às autoridades/entidades reguladoras da atividade pesqueira 
na região (órgãos do governo municipal, estadual e federal) como 
a CPP Z-20, a Empresa de assistência Técnica e Extensão Rural 
(EMATER-PA), a Secretaria de Meio Ambiente (SEMA) e a Se-
cretaria de Desenvolvimento Agropecuário e da Pesca (SEDAP). 

 
Análise dos dados 
 

Os dados socioeconômicos e os relacionados à atividade 
pesqueira (embarcação, apetrechos e comercialização), assim como 
os dados de percepção ambiental, foram organizados em planilha 
eletrônica com a plotagem dos dados em gráficos e tabelas, anali-
sados por meio de estatística descritiva, com cálculo de frequência 
de ocorrência e obtenção de medida de tendência central (média) 
e de dispersão dos dados (desvio padrão), como descreve Triola 
(2005) e Fonseca e Martins (2008). 

Para verificar a existência de diferença significativa entre a 
renda do pescador obtida nos períodos de safra e entressafra, foi 
necessário primeiramente verificar o pressuposto estatístico de 
normalidade por meio do teste Shapiro-Wilk. A homogeneidade 
de variância não foi observada e, portanto, foi utilizado o teste não 
paramétrico de Mann-Whitney (U), por meio do programa BIO-
ESTAT, versão 5.0 (AYRES, M.; AYRES JUNIOR; AYRES, D. 
L.; SANTOS, 2007), com níveis de significância α = 0,05. 

Em relação às principais etnoespécies capturadas foram re-
alizados cálculos de frequência de ocorrência das categorias de es-
pécies citadas pelos pescadores na área de estudo. A frequência de 
ocorrência (%) foi calculada pela fórmula: Fo = (Ta x 100) / TA, 
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onde: Ta é o número de vezes que a espécie foi citada e TA é o 
total de entrevistados.  

A escala empregada como critério para determinação das 
principais espécies capturadas na região foi determinada de acordo 
com Zacardi, Ponte e Silva (2014): > 70 % muito frequente; 70-40 
% frequente; 40-10 % pouco frequente e < 10 % esporádica. 

 
Resultados 
 
Perfil dos pescadores 

 
Foram entrevistados 96 pescadores, representantes dos 

quatro núcleos de base implantados na região do estudo. A maior 
parte dos entrevistados residem em bairros e/ou comunidades 
próximos ao lago Maicá (Tabela 1). 
 
Tabela 1. Distribuição dos pescadores artesanais da região do Maicá, 
Santarém (PA), por núcleos de base 

Núcleo de Base 
da Área Verde 

Núcleo de 
Base da Ja-
derlândia 

Núcleo de 
Base do Ma-

raru 

Núcleo de 
Base do Pé-

rola do Maicá 

Total/ 
pesca-
dores 

21 28 27 20 96 

Fonte: Dados da pesquisa (2018). 

 
Do total entrevistado, 94% são do estado do Pará e o res-

tante (6%) de outros estados como Ceará, Amazonas, Tocantins, 
Maranhão e Mato Grosso do Sul. Entre os paraenses, a maioria 
nasceu em Santarém (70%), oriunda de mais de 20 comunidades, 
10% nasceram em Alenquer e os demais (20%) nasceram em ou-
tros 12 municípios. 

Os pescadores artesanais da região do Maicá estão repre-
sentados, na sua maioria, por homens (60%), com idade média de 
49 anos (±9) e que possuem baixo nível de escolaridade. As famí-
lias desses pescadores são constituídas, em média por 4,22 pessoas 
(±2,35), sendo em média 2,33 (±1,86) dependentes diretos de sua 
renda. A maior parte (92%) dos entrevistados têm filhos, com mé-
dia de 4,70 filhos (±2,46) por família, 38% deles são estudantes, 
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com uma média de 2,64 estudantes (±1,59) por família, cursando 
o ensino médio ou o fundamental ou mesmo um curso técnico 
profissionalizante. Do total de filhos declarados como não estu-
dantes (62%), 64,7% já concluíram o ensino médio, 34% pararam 
os estudos para trabalhar, 1,2% concluiu o ensino superior e 0,4% 
são crianças especiais. 

A pesca é a principal fonte de renda desses pescadores, 
mesmo que em períodos sazonais 58% deles pratiquem outros ti-
pos de atividades com destaque para serviços em geral (limpeza de 
terreno, construção de cercas etc.), construção civil (ajudante de 
pedreiro) e agricultura (criação de galinhas, plantação de verduras, 
legumes e frutas). As atividades com menores citações foram 
venda de comida, costura, artesanato e serralheria. 
 
Tabela 2. Renda declarada em reais (R$) dos pescadores artesanais da 
região do Maicá, Santarém (PA) 

 
Núcleo de 

Base da Área 
Verde 

Núcleo de 
Base da Jader-

lândia 

Núcleo de 
Base do Ma-

raru 

Núcleo de 
Base do Pé-

rola do Maicá  

Safra 
En-

tressa-
fra 

Safra 
En-

tressa-
fra 

Safra 
En-

tressa-
fra 

Safra 
En-

tressa-
fra 

Média 1040,00 375,00 696,00 285,00 584,61 455,56 450,00 225,00 
desvio 
padrão 616,80 148,80 355,00 94,60 452,49 334,89 329,14 86,60 

Fonte: Dados da pesquisa (2018). 

 
A análise da renda mensal citada pelos pescadores, durante 

os períodos de safra e na entressafra, apresentou diferença signifi-
cativa, com os maiores valores de renda na safra em relação ao pe-
ríodo de entressafra (U = 315; p=0,0003) (Tabela 2). Quando in-
dagados sobre o recebimento de algum benefício social de progra-
mas do governo federal, estadual ou municipal, 84% declararam 
receber o auxílio seguro defeso, 44% recebem Bolsa Família e 4% 
pensão por morte do cônjuge.  
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Caracterização da pesca 
 
O tempo de atuação na pesca variou entre 6 a 55 anos, 

sendo que 93% já são pescadores há mais de 20 anos, tendo inici-
ado na atividade em média aos 14 anos (± 7) de idade, na compa-
nhia de seus pais ou parentes, seguindo a tradição da família (82%). 
O restante (18%) aprendeu a pescar sozinho ou com o cônjuge ou 
mesmo com um amigo. 

 
Figura 2. Locais de pesca georreferenciados na área proposta da APA-
Maicá, Santarém (PA) 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2018). 

 
Quanto ao ambiente de pesca, 77% do total dos entrevis-

tados pratica a atividade nos lagos, 17% no rio e 6% nos igarapés. 
Só na região do Maicá foram citados 41 locais de pesca, desses, 20 
estão inseridos na área proposta para APA-Maicá (Figura 2), com 
destaque, para o lago Maicá (14%), Terra Amarela (9%), Curicas 
(7%) e Poção (7%). Outros lugares também são utilizados como 
área de pesca, distribuídos em mais de 10 regiões, as mais citadas 
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são a região do Tapará (5,6%), do Ituqui (4,1%) e do Curuai (2,2%). 
Na região do Tapará foram apontados sete locais de pesca, no Itu-
qui seis e no Curuai dois. 

As capturas no rio também se concentram próximas à re-
gião do Maicá (75,5%), popularmente conhecido como “beira do 
Amazonas”, seguida da região do Tapará (7,5%), Ituqui (5,7%), 
Curuai (3,8%), e mais quatro regiões com 1,9% de citações cada 
(Arapixuna, Itaituba, Monte Alegre e Pixuna). O igarapé ou rio 
Maicá como também é chamado, se refere ao filete de água (canal) 
que permanece com a descida da água do lago Maicá, no período 
de vazante e seca, sendo todo o seu percurso usado como local de 
pesca (Figura 3). 
 

Figura 3. Mapas pictográficos elaborados a partir dos mapas mentais 
pelos pescadores artesanais dos núcleos de base das comunidades ri-
beirinhas no entorno do lago Maicá, Santarém, Pará 

 
 Fonte: Dados da pesquisa (2018). 
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  Fonte: Dados da pesquisa (2018). 

 
Os locais de pesca na região do Maicá que têm o maior 

rendimento de captura, segundo os pescadores são Terra Amarela 
(14,58%), lago Maicá (12,50%), Poção (10,42%), Curicas (11,46%), 
Miritituba (7,29%), Genipatuba (6,25%), Boca do urubu (6,25%), 
Apuí (5,21%) e Sangrado (5,21%). Outros dois locais citados, o 
Tipitinga (5,21%) e o Igarapé do Lago (4,2%), são pertencentes à 
região do Ituqui e Tapará, respectivamente. Durante a elaboração 
dos mapas mentais, os pescadores afirmaram que alguns pontos de 
pesca chegam a secar totalmente, sendo usados somente na en-
chente, cheia ou vazante, como o lago Maicá, as Curicas e o Apuí 
(Figura 4). 

A pesca na região do Maicá é aplicada a várias espécies, o 
que ficou evidente pelas 32 categorias de pescado observadas nas 
citações, algumas compostas por mais de uma categoria taxonô-
mica, sendo elas distribuídas em 6 ordens e 19 famílias (Tabela 3). 
Porém, 10 categorias apresentam-se como mais frequentes: pacu 
(91%), aracu (89%), tambaqui (75%), acará (69%), curimatá (64%), 
tucunaré (63%), surubim (51%), pirapitinga (44%), jaraqui (42%) e 
matrinxã (41%). 
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Figura 4. Mapas pictográficos elaborados a partir dos mapas mentais 
pelos pescadores artesanais dos núcleos de base das comunidades ri-
beirinhas no entorno do lago Maicá, Santarém, Pará 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2018). 

 

 
 Fonte: Dados da pesquisa (2018). 
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Tabela 3. Frequência de ocorrência (%) da ictiofauna citada pelos pes-
cadores da região do Maicá, Santarém (PA) 

Ordem/família Etnoespécies Táxon % 

Characiformes 
  

 

Serrasalmidae  Pacu Subfamília Myleinae incluído 
Myleus, Metynnis 
Mylossoma aureum (Agassiz, 
1829),  
Mylossom aalbiscopum (Cuvier, 
1818) entre outras 

91 

 
Tambaqui ou 
bocó 

Colossoma macropomum (Cu-
vier, 1818) 

75 
 

Piranha, piranha 
preta e vermelha 

Família Serrasalmidae inclu-
indo Serrasalmus spp., Pygocen-
trus nattereri (Kner, 1858) en-
tre outras. 

38 

 
Pirapitinga Piaractus brachypomus (Cuvier, 

1818) 
44 

Anostomidae Aracu Leporinus spp., Schizodon spp. 89 

Prochilodontidae Curimatá Prochilodus nigri-
cansAgassiz,1829 

64 
 

Jaraqui Semaprochilodus insignis (Jar-
dine, 1841) e 
S. taeniurus (Valenciennes, 
1821) 

42 

Triportheidae  Sardinha, sardi-
nha comum, 
cumprida, 
Papuda 

Triportheus spp. 

22 

Curimatidae  Branquinha Família Curimatidae inclu-
indo Potamorhina spp., Psectro-
gaster amazônica (Eigenmann 
& Eigenmann, 1889), Curi-
mata inornata (Vari, 1989) en-
tre outras. 

25 

Erythrinidae Traíra Hoplias malabaricus (Bloch, 
1794) 

20 

Bryconidae Matrinxã, jatu-
arana 

Brycon amazonicus (Spix & Ag-
assiz, 1829) 

41 

 Hemiodontidae  Charuto Anodus spp., Hemiodus spp. 19 

 Cynodontidae Peixe-cachorro Hydrolycus scomberoides 
(Cuvier, 1819) 
Cynodon gibbus (Agassiz, 1829) 

3 

http://www.fishbase.org/summary/FamilySummary.php?ID=113
http://researcharchive.calacademy.org/research/ichthyology/catalog/fishcatget.asp?genid=1841
http://researcharchive.calacademy.org/research/ichthyology/catalog/fishcatget.asp?spid=51271
http://researcharchive.calacademy.org/research/ichthyology/catalog/fishcatget.asp?genid=1204
http://researcharchive.calacademy.org/research/ichthyology/catalog/fishcatget.asp?spid=4149
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Rhaphiodon vulpinus Spix & 
Agassiz, 1829 

 Perciformes 
  

 

 Cichlidae Tucunaré Cichla sp. 63  
Acará, cará, 
acará-açu, carau-
açu, acará-roxo, 
acaratinga 

Cichlidae incluído Astronotus 
ocellatus (Agassiz, 1831), 
Chaetobranchopsis orbicularis 
(Steindachner, 1875), Hero 
ssp., Geophagus proximus (Cas-
telnau, 1855) entre outros. 

69 

 
Jacundá Crenicichla spp. 2 

 Sciaenidae Pescada Plagioscion spp. 30 

Siluriformes 
  

 

Pimelodidae Surubim Pseudoplatystoma punctifer 
(Castelnau, 1855) 

51 
 

Dourada Brachyplatystoma rousseauxii 
(Castelnau, 1855) 

27 
 

Pirarara Phractocephalus hemeliopterus 
(Bloch & Schneider, 1801) 

14 
 

Filhote/piraíba Brachyplatystoma filamentosum 
(Lichtenstein, 1819) 

18 
 

Mapará Hypophthalmus spp. 24  
Jaú Zungaro zungaro (Humboldt, 

1821) 
4 

 
Piramutaba, pi-
aba 

Brachyplatystoma vaillantii (Va-
lenciennes, 1840) 

4 
 

Fura-calça Pimelodina flavipinnis 
(Steindachner, 1876) 

8 

 Loricariidae Acari Pterygoplichthys pardalis 
(Castelnau, 1855) 

17 

 Doradidae  Cujuba Oxydoras niger (Valenciennes, 
1821) 

6 
 

Bacu Lithodoras dorsalis (Valenci-
ennes, 1840) 

4 

 Callichthyidae  Tamoatá Hoplosternum littorale (Han-
cock, 1828) 

16 

Osteoglossiformes  

  
 

 Osteoglossidae Aruanã Osteoglossum bicirrhosum (Cu-
vier, 1829) 

20 

 Arapaimidae  Pirarucu Arapaima spp. 1 

 Clupeiformes 
  

 

http://researcharchive.calacademy.org/research/ichthyology/catalog/fishcatget.asp?genid=1205
http://researcharchive.calacademy.org/research/ichthyology/catalog/fishcatget.asp?spid=4150
http://www.zsm.mwn.de/events/spix.htm
http://en.wikipedia.org/wiki/Louis_Agassiz
http://researcharchive.calacademy.org/research/ichthyology/catalog/getref.asp?id=13
http://www.fishbase.org/summary/OrdersSummary.php?order=Perciformes
http://www.fishbase.org/summary/FamilySummary.php?ID=349
http://www.fishbase.org/summary/FamilySummary.php?ID=331
http://www.fishbase.org/summary/FamilySummary.php?ID=157
http://www.fishbase.org/summary/FamilySummary.php?ID=146
http://www.fishbase.org/summary/FamilySummary.php?ID=156
http://www.fishbase.org/summary/OrdersSummary.php?order=Osteoglossiformes
http://www.fishbase.org/summary/FamilySummary.php?ID=38
http://www.fishbase.org/summary/FamilySummary.php?ID=628
http://www.fishbase.org/summary/OrdersSummary.php?order=Clupeiformes
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 Pristigasteridae  Apapá Pellona flavipinnis 
(Valenciennes, 1837), 
P. castelnaeana Valenciennes, 
1847 

18 

Myliobatiformes  

  
 

Dasyatidae  Arraia-nari-nari Dasyatis sp. 1 

Fonte: Dados da pesquisa (2018). 

 
Os apetrechos de pesca utilizados nas comunidades estu-

dadas incluem modalidades de redes, linhas e equipamentos de lan-
çar/fisgar, totalizando 10 tipos de equipamentos descritos pelos 
pescadores, para capturar diferentes espécies (Tabela 4), com des-
taque para rede de emalhar (malhadeira) (98%), seguida do caniço 
(89%), tarrafa (55%), espinhel (40%) e linha comprida (35%). No 
geral, a malhadeira é o apetrecho mais utilizado em todos os perí-
odos. No período da vazante teve as suas maiores citações no lago 
(66,9%), assim como no rio (18,8%) e igarapé (16%). A tarrafa tam-
bém tem seu uso intensificado na vazante, no lago (16,8%) e o es-
pinhel no rio (5,3%). O uso do caniço se concentra nos lagos em 
todos os períodos, com os menores índices na seca. A linha com-
prida é usada no lago e no rio em todos os períodos, com as mai-
ores citações na vazante (5,3%) e seca (2,8%), respectivamente (Fi-
gura 5). 
 
Tabela 4. Artes de pesca e espécies de peixes alvo no lago Maicá, Santa-
rém-Pará 

Classificação Tipo Apetrec
ho 

Descrição Espécies alvo 

Passivas Redes Rede de 
espera 
ou ema-
lhar 

Extensa rede de 
nylon ou algodão 
em forma retan-
gular. As malhas 
variam em tama-
nho e espessura de 
fios, dependendo 
do tamanho do 
peixe, recebendo 
inclusive denomi-
nações específi-
cas, como por 

Pacu, aracu, suru-
bim, acarás, jara-
qui, traíra, tucu-
naré, tambaqui, 
curimatá, mapará, 
pescada, branqui-
nha, charuto, 
dourada, apapá. 

http://www.fishbase.org/summary/FamilySummary.php?ID=620
http://www.fishbase.org/summary/OrdersSummary.php?order=Myliobatiformes
http://www.fishbase.org/summary/FamilySummary.php?ID=20
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exemplo, “charu-
teira” ou "jaraqui-
zeira".  

Redes Isqueira Rede de emalhar 
com tamanho de 
malha variando 
entre 10 a 20 mm 
entre nós opostos, 
usada para captu-
rar iscas, utilizadas 
na pesca de ca-
niço, espinhel e li-
nha comprida. 

Peixes pequenos 
(pacu, cascudinha 
(Cyphocharax 
spp.), sardinha, 
aracu entre ou-
tros. 

 
Anzol e 
linha  

Linha de 
mão ou 
linha 
com-
prida 

Formada por uma 
linha de nylon que 
fica presa e enro-
lada em um carre-
tel improvisado de 
lata ou de madeira. 
A linha é 
chumbada para al-
cançar grandes 
profundidades.  

Dourada, suru-
bim, jaú, pirarara, 
piramutaba, ma-
trinxã, pirapi-
tinga, filhote. 

 
Anzol e 
linha  

Caniço  Formado por uma 
vara bambu (Bam-
buseidae), onde é 
presa um alinha de 
nylon, com anzol 
de tamanho e isca 
ideal para captura 
da espécie alvo. 

Tucunarés, sardi-
nha, pirapitinga, 
aracus, bocó (fase 
juvenil tamba-
qui), acarás, ma-
trinxã, pacu, suru-
bim, apapá. 

 
Anzol e 
linha  

Espinhel  Composto por um 
entralhe (cabo) 
principal, a qual 
são amarradas vá-
rias linhas secun-
dárias, com anzóis 
que mudam de ta-
manho conforme 
o tipo de peixe 
alvo. 

Dourada, suru-
bim, filhotes, jaú, 
bacu, pirarara, 
sardinha, bran-
quinha, tambaqui. 
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Ativas Redes Bubuiera  Forma retangular. 
Extensa rede de 
nylon ou algodão 
que fica à deriva 
no rio suspensa 
somente por flu-
tuadores, ou ane-
xadas as embarca-
ções. 

Dourada, suru-
bim, filhote, jaú, 
bacu, pirapitinga. 

 
Redes Tarrafa Rede circular, 

com um conjunto 
de pesos de 
chumbo em toda a 
sua extremidade 
inferior, que 
quando lançada, 
abre-se sobre a 
água para capturar 
os peixes que per-
manecem sob o 
seu raio de ação. 

Pacu, aracu, suru-
bim, acarás, jara-
qui, traíra, tucu-
naré, tambaqui, 
curimatá, mapará, 
pescada, branqui-
nha. 

 
Equipa-
mentos de 
lançar ou 
fisgar 

Arpão Composto por 
uma vara (haste), 
de madeira, co-
nectada a uma 
ponteira de ferro 
(arpão com fisga) 
presa a uma corda, 
que se desprende 
da haste ao atingir 
o peixe. 

Surubim, pi-
rarucu 

 
Equipa-
mentos de 
lançar ou 
fisgar 

Zagaia Possui uma haste 
(longa) madeira 
onde fica anexado 
um tridente de aço 
(zagaia) em uma 
das extremidades 
através de fios de 
nylon. Quando 
lançada o tridente 
fica preso por um 
barbante, usada 

Aruanã, budeco 
(juvenil pirarucu), 
surubim, dou-
rada, filhote, 
apapá, tucunaré. 
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também para reti-
rar o peixe captu-
rado pelo espinhel 
ou pela linha.  

Equipa-
mentos de 
lançar ou 
fisgar 

Flecha É um conjunto 
composto com 
um arco (haste fle-
xível e resistente), 
um fio anexado ao 
arco e as flechas 
feitas de uma 
planta chamada 
"flecheira" (Gyne-
rium sagittatum) que 
na ponta possui 
um bico (prego), 
bastante usada na 
cheia por pesca-
dores mais experi-
entes. 

Curimatá, carau-
açu, tucunaré, 
tambaqui e boco, 
aracu, aruanã, 
pacu. 

Fonte: Dados da pesquisa (2018). 

 
A frota pesqueira atuante na região é composta de canoas 

motorizadas (69%), conhecidas como bajaras ou rabetas, que apre-
sentam comprimento médio de 6,03 m (±2,23) com uma alta ca-
pacidade de transporte em função do motor rabeta, com potência 
média 7,02 Hp (±2,32) e capacidade média de armazenamento 
444,21 kg (±267,68). As canoas não motorizadas (botes, cascos ou 
canoas) representam 51% das citações, são menores e usadas em 
viagens mais curtas, e de difícil acesso como a floresta alagada, iga-
pós e aningais, possui comprimento médio de 4,17 m (±0,98) e 
capacidade média de armazenamento de 222,78 kg (±129,06). Por 
fim, os barcos (2%) são embarcações consideradas de médio a 
grande porte, e motorizadas com tamanhos médios de 10,67m 
(±1,55) de comprimento, com potência de 18 Hp e capacidade mé-
dia de armazenamento de 2.333,33 kg (±288, 68).  
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Figura 5. Emprego dos apetrechos de pesca por período sazonal e ambi-
ente de pesca, na região do Maicá, Santarém (PA) 

 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2018). 

 
Em relação ao tempo dedicado à atividade pesqueira, a 

maioria dos pescadores pescam diariamente (61,46%), exercendo a 
profissão quatro vezes por semana (32%), e com gasto médio de 
10 horas (± 2,15) por dia. Os entrevistados que alegaram passar 
mais de um dia na pescaria (32,29%), costumam manterem-se qua-
tro dias consecutivos (32%) no local de pesca por semana, vol-
tando a exercer a atividade na semana seguinte. Apenas 2,08% dos 
pescadores alegaram efetuar a prática de pesca mensalmente fi-
cando 20 dias seguidos na atividade a cada mês. As pescarias são 
realizadas em sua maioria no período diurno (60,4%). 

Normalmente a atividade é exercida por 2 pescadores, que 
pode ser, um parente (cônjuge, irmão ou cunhado), ou um amigo 
(parceiro de pesca), sendo que cada um utiliza a sua embarcação. 
O gelo é a principal forma de conservação utilizada pelos pescado-
res (84%).  
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Na falta de gelo, os pescadores costumam empregar várias 
estratégias no intuito de manter o pescado vivo o maior tempo 
possível, como, o uso do “viveiro” (equipamento feito de tela, de 
aproximadamente 1,5 m de altura e 0,5 m de boca) que fica sub-
merso ao lado da canoa, contendo os peixes capturados ainda vivos 
até o término da pescaria. Para o transporte do pescado, do local 
de pesca até o desembarque, o produto é retirado do viveiro e co-
locado no fundo da canoa com uma certa quantidade de água, 
sendo trocada constantemente, alguns pescadores efetuam um 
furo no meio da canoa de aproximadamente 1 mm, por onde a 
água entra e constantemente é retirada pelo pescador, garantindo 
assim a sua oxigenação. Os peixes são mantidos ali, vivos e in natura 
até o local de desembarque e durante todo o tempo de venda. 

A comercialização é realizada pela maioria dos pescadores 
(79,17%) no porto da comunidade e/ou do bairro, onde também 
ocorrem os desembarques nas ruas e/ou residências dos próprios 
pescadores. No caso dos associados ao Núcleo de Base do Mararú, 
além dessas opções, eles ainda têm a possibilidade de efetuar a 
venda do pescado em uma “casinha”, assim denominada por eles, 
localizada na rodovia Curuá-Una, onde qualquer pescador, que as-
sim desejar, pode colocar o seu produto para venda. 

O principal mercado consumidor é a população local resi-
dente nas proximidades do lago, ou mesmo de outros bairros de 
Santarém. A venda do peixe é feita por quilo (23,96%) ou em 
forma de cambadas (85,42%). A cambada é composta por quatro a 
dez peixes de pequeno porte agrupados e amarrados a uma fibra 
vegetal ou corda que passa pela abertura opercular, chegando em 
média a totalizar de 2 a 3 kg (descrita por VAZ; RABELO; COR-
RÊA; ZACARDI, 2017). Outros locais (feiras, portos e mercados) 
também são utilizados para o desembarque e venda do peixe, com 
destaque para o “Porto dos Milagres”, seguida da “Buchada”, Mer-
cadão 2000 e Mercado do Uruará. Esses pontos são utilizados, se-
gundo os pescadores, quando a produção de peixe é grande e ul-
trapassa os 100 kg. Poucos pescadores (7,29%) alegam efetuar a 
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venda para atravessadores como geleiras, frigoríficos, carretas, co-
mércios locais ou mesmo nos portos como Buchada e Mercadão 
2000, e quando isso ocorre preferem negociar a venda por quilo. 

 
Percepção ambiental 
 

O meio ambiente é percebido pelas pessoas de várias for-
mas e, geralmente, alguns fatores influenciam na relação da per-
cepção de diferentes comunidades, o que pode gerar respostas di-
ferenciadas entre indivíduos de uma mesma comunidade. Sobre a 
importância do lago Maicá, a maioria dos entrevistados destacou a 
sua relevância, como fonte de renda (87,8%) e alimento (83,7%) 
para as suas famílias, além do uso do ambiente para as práticas de 
lazer (26,5%). 

Em relação às mudanças no lago nos últimos 15 anos, os 
pescadores citaram a diminuição, não só em abundância, como 
também em tamanho, das espécies capturadas, por meio dos rela-
tos: 

Em todo lugar tá diminuindo, muita gente pescando não tem tempo 
pra crescer, o curimatá de 1kg não se acha, só de 600g e é filho, antes 
só usavam malha de 60 e 65, hoje para pegar o peixe malha menor 
(relato do pescador, N. NMJ, 51 anos). 
 
Pessoal não deixa crescer muito, gente pescando e pegando os filhotes, 
o tambaqui não tem mais, tem mais bocó, curimatá era mais 2kg ou 
3 kg, tucunaré também, jaraqui esse ano não deu muito, o bom é 
100kg, só da 10 a 15 jaraqui nas curicas as vezes chega a 50kg só 
(relato do pescador, E. NBAV, 52 anos). 

 
Os principais motivos citados para essa diminuição foram 

a pesca ilegal, a falta de fiscalização e o aumento do esforço de 
captura (Tabela 5), que segundo alguns usuários, compromete o 
desempenho da atividade dos pescadores que capturam o pescado 
com apetrechos permitidos, além de aumentar a pressão de pesca 
sobre os estoques jovens. 
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Tabela 5. Percepção dos pescadores sobre o lago Maicá, mudanças am-
bientais ocorridas nos últimos 15 anos 

Variável Categoria % 

Mudanças no lago 

Diminuição da quantidade de peixes 100,0 

Diminuição do tamanho dos peixes 67,4 

Assoreamento 55,1 

Diminuição da vegetação 30,6 

Presença de lixo 10,2 

Diminuição da fauna silvestre (macaco, 
pássaros, preguiça) 

4,1 

Aumento peixes 2,0 

Motivos para mudança na 
pesca 

Pesca illegal 65, 3 

Falta de fiscalização 43% 

Excesso de pesca/Aumento da popula-
ção 

38,8 

Desmatamento/diminuição das frutas 8,2 

Peixes que diminuíram de 
tamanho na captura 

Tambaqui 100,0 

Jaraqui 55,1 

Tucunaré 51,0 

Pacu 51,0 

Curimatá 44,9 

Todos 40,8 

Aracu 34,7 

Acari 30,6 

Fonte: Dados da pesquisa (2018). 
 

Outras alterações no lago também foram percebidas pelos 
pescadores, como o assoreamento e a diminuição da vegetação, 
por conta do desmatamento. A percepção de uma pescadora em 
relação ao assoreamento é vista por meio do seu relato durante a 
confecção do mapa mental: 

Primeiro foi a seca, já, a gente já sentiu o clima diferente por que 
quando a água vazou no meio do rio (rio maicá) já tem terra acumu-
lada assim, tipo uma restinga, no meio do rio, a gente não passa mais, 
só passa se for arrastando as canoas por cima daquele barranco de 
terra, até o igarapé agora aterrou, fechou o fundo do igarapé, ai pronto 
[...] é o primeiro impacto que a gente tá vendo porque durante a praia 
grande daí do meio tava ainda completa nós não tinha esse impacto 
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aqui na boca do lago né, e isso vai derramando até profundidade aí 
pra dentro, depois arriou outros barrancos daí mesmo que eles arriam 
terra, aí é outro impacto, aonde a gente pescava a gente já sentiu que 
quando a gente vai tarrafiar a parte mais funda tá tudo baixa, muito 
pau, joga a tarrafa tem que cair na água pra tirar do pau [...] que já 
cresceu essas terras no meio do lago (relato da pescadora, A. 
NBPM, 51 anos). 

 
As causas apontadas para os principais conflitos existentes 

na área e citados pelos pescadores foram a implantação do porto 
graneleiro, seguido da prática de arrastão, da disputa por áreas de 
pesca, que envolve diferentes atores, a existência de búfalos no lago 
e o roubo de gado na região. Pode-se avaliar que as causas dos 
conflitos são agravadas pela falta de apoio generalizado do poder 
público (esferas municipal, estadual e federal). 

Uma parcela de pescadores entrevistados (64%) afirmou 
nunca ter presenciado nenhuma visita de algum órgão ambiental 
no lago, mesmo com a intenção de construção e implantação de 
um porto graneleiro às margens do lago, em que diversos trechos 
da várzea têm sido denominados como propriedade privada, cau-
sando conflitos entre empresários, ribeirinhos e pescadores. A pre-
ocupação com a construção do empreendimento é demonstrada 
pelo relato O porto vai ser um problema, vai tirá a vegetação, a mistura da 
construção vai poluir o rio, a gente bebe a água, na pesca não vai poder mais 
beber [...] o barulho espanta peixe, tem muita gente vendendo terra já (A. 
NBPM, 51 anos). 

Cabe salientar que 36% dos entrevistados mencionaram já 
ter participado de reuniões com representantes do governo e de 
atividades de educação ambiental realizadas pela CPP Z-20. Tam-
bém participaram de outras atividades, como protestos, manifestos 
e atividades educativas na cidade na tentativa de alertar a sociedade 
e chamar a atenção acerca dos problemas que afetam o lago e a 
relevância dele para o município e para a própria população, ao 
mesmo tempo em que salientam a importância da integridade do 
ambiente para a manutenção dos recursos pesqueiros e da ativi-
dade de pesca. 
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Diante da preocupação com o futuro da atividade pes-
queira na região, os pescadores propuseram algumas medidas e so-
luções durante as entrevistas individuais como: a regulamentação 
da APA-Maicá (53%), maior fiscalização por parte dos órgãos 
competentes (51%), combate à prática de arrastão (32,9%), proibi-
ção de criações de búfalos no entorno do lago (20,8%), conscien-
tização da população (18,7%), reflorestamento (18,7%), fortaleci-
mento dos acordos de pesca como alternativa de conservação e 
manutenção dos recursos pesqueiros (9,7%), organização na cria-
ção de gados (2,1%), criações de peixes em cativeiro em áreas pré-
determinadas para este fim (2,1%), estudos biológicos e ecológicos 
das espécies de peixes (2,1%), mutirão para limpeza de áreas do 
lago e suas margens (1%) e respeito ao período do defeso determi-
nado pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis (IBAMA) (1%). 

 
Discussão 
 

Os pescadores da região do Maicá apresentam realidade so-
cioeconômica similar a outras comunidades pesqueiras da Amazô-
nia, que em sua maioria são realizadas por homens, associados a 
Colônia de Pescadores, com baixo nível de escolaridade e que pos-
suem em média mais de 40 anos de idade (INOMATA; FREITAS, 
2015; ZACARDI, 2015; SILVA; BRAGA, 2017), com alta depen-
dência tanto econômica como social da atividade pesqueira e do 
ambiente que utilizam (LIMA; DORIA; FREITAS, 2012). 

No que diz respeito ao gênero, no entanto, existe um ele-
vado nível de envolvimento das mulheres nas atividades de pesca 
na região (40%) e essa atuação está acima do percentual nacional 
de participação das mulheres na pesca (34,9%) (ALENCAR; 
MAIA, 2011). Além de exercerem a profissão com os maridos ou 
os filhos, ou mesmo prepararem e consertarem os aparelhos de 
pesca, atuam expressivamente em eventos como reuniões e assem-
bleias e contribuem no processo organizacional da classe, ocu-
pando cargos importantes como coordenadoria de núcleo ou 
membro de conselhos. Santos, Vieira, Alencar, Soares e Barros 
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(2018) também observaram que as pescadoras artesanais da comu-
nidade de Miguel Alves, no Piauí, estão envolvidas não apenas no 
serviço de limpeza, mas também na geração de renda para as famí-
lias. 

A participação de adultos na atividade de pesca na região 
do Maicá demonstra o afastamento dos jovens da profissão. Esses 
jovens têm buscado a inserção em outras atividades nos centros 
urbanos devido às constantes dificuldades enfrentadas pelo setor. 
Percebe-se uma baixa renda associada à atividade, devido à quan-
tidade limitada de captura disponível e às limitações nos períodos 
(sazonais) de pesca. Sendo assim, os próprios pescadores direcio-
nam seus filhos a buscarem outras fontes de renda, e incentivam a 
continuação dos estudos. Há, portanto, uma redução na quanti-
dade de pessoas praticando a atividade e a desvalorização da pesca, 
conjuntura já notada por Zacardi, Ponte e Silva (2014) em uma 
comunidade pesqueira no município de Itaituba, estado do Pará. 

O exercício de outras funções pelos pescadores artesanais 
como forma de complementar a renda mensal é comum em outras 
regiões brasileiras (LIMA; DORIA; FREITAS, 2012; MASSENA; 
RAMOS; MIROTTI; TREVIZAN; WIBELINGER, 2014; ZA-
CARDI; SILVA; VAZ; SILVA, 2016; SANTOS; VIEIRA; ALEN-
CAR; SOARES; BARROS, 2018), e exemplificado no primeiro ca-
pítulo dessa mesma publicação (de autoria de TEIXEIRA e AL-
MEIDA, 2019) entre os moradores dos projetos de assentamento 
extrativista nas comunidades Carariacá e Cabeça D'onça, também 
no município de Santarém. A diversificação das atividades produ-
tivas faz parte da estratégia de sobrevivência principalmente no pe-
ríodo de entressafra, além de financiar a atuação na pesca (FUZE-
TTI; CORRÊA, 2009; DOMINGUEZ; ZEINEDDINE; RO-
TUNDO; BARRELLA; RAMIRES, 2016). 

A variação sazonal do pescado percebida na região do 
Maicá reflete diretamente na renda dos pescadores e ocasiona di-
ferenças significativas no rendimento. Fato também observado por 
Lima, Doria e Freitas (2012), na renda dos pescadores das comu-
nidades de Calama e São Carlos, na região do rio Madeira, no es-
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tado de Rondônia, que em alguns casos, no período de safra alcan-
çou R$ 5.000,00/mês e em baixa temporada, R$ 50,00/mês. Essa 
variação de renda também pode ser atribuída à dedicação a outras 
atividades, principalmente no período do defeso, em que a captura 
de algumas espécies fica proibida, momento em que os pescadores 
se dedicam a outras atividades para complementar a renda familiar 
ou permanecem recebendo o benefício do seguro defeso. 

Os dados econômicos são instrumentos importantes, pois 
mesmo difíceis de serem analisados, ajudam a compreender o com-
portamento da atividade de pesca, já que o pescador possui uma 
dependência econômica considerável da profissão e mudanças am-
bientais ou econômicas podem torná-los mais vulneráveis, princi-
palmente aqueles que atuam exclusivamente na atividade (LIMA; 
DORIA; FREITAS, 2012). Pescadores que têm na pesca sua prin-
cipal fonte de renda e de subsistência geralmente apresentam longo 
tempo de dedicação a este exercício, tendo iniciado na atividade 
com os seus pais ou parentes (FUZETTI; CORRÊA, 2009), carac-
terística confirmada também para a região do Maicá. 

A pesca realizada na região do Maicá pode ser classificada 
como pesca artesanal de pequena escala, de caráter sazonal, sendo 
comum o uso de pequenas embarcações de madeira e diversos ape-
trechos de pesca (multiaparelhada), que são confeccionados pelos 
próprios pescadores, com maior utilização da malhadeira na cap-
tura de inúmeros pescados (multiespecífica), características essas, 
comuns a outras áreas da Amazônia (INOMATA; FREITAS, 
2015; ZACARDI, 2015).  

Os pescadores entrevistados atuam principalmente em am-
bientes lacustres, com um número considerável de locais de pesca 
no lago Maicá (41 locais). Alguns deles estão localizados na área 
proposta para implantação da APA-Maicá (20 pontos), sendo con-
siderados pelos pescadores como melhores pontos de pesca, de-
vido ao alto rendimento de captura, como já observado em outros 
trabalhos na Região Amazônica (ALCÂNTARA; GONÇALVES; 
BRAGA; SANTOS; ARAÚJO; LIMA; ARIDE; OLIVEIRA 2015; 
BRELAZ; FARIA JÚNIOR: RIBEIRO, 2018), ou por serem lo-
cais mais próximos às suas residências (ZACARDI; SARAIVA; 
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VAZ, 2017). Ressalta-se a importância desses ambientes e a sua 
conservação para a garantia da abundância de peixes, segurança ali-
mentar e para a subsistência da população e manutenção de uma 
importante cadeia econômica.  

As comunidades e/ou bairros partilham os locais de pesca 
e suas escolhas respondem às diversas variações espaço-temporais, 
como descrito também por Lima, Doria e Freitas (2012), levando 
em consideração principalmente as espécies explotadas e as carac-
terísticas do ciclo sazonal de inundação do manancial. E o processo 
de escolha das alternativas e estratégias de pesca pelos pescadores 
é fundamentado no conhecimento ecológico local sobre os hábi-
tos, comportamentos e dinâmica exercida pelas espécies e as carac-
terísticas do ambiente aquático, ponderando na tomada de decisão 
as vantagens ou não dessa escolha. 

Os pescadores deixaram clara a relação de dependência 
existente entre eles e o ambiente aquático que exploram. Essa in-
teração permite a elaboração de uma gama de saberes e informa-
ções que acabam por delimitar territórios e locais produtivos para 
a extração das espécies, servindo como possíveis parâmetros para 
identificar supostas pressões das áreas de pesca (LIMA; DORIA; 
FREITAS, 2012). Dessa forma, as mudanças ambientais são facil-
mente percebidas, pois têm um impacto direto na atividade. A di-
minuição do pescado tanto em quantidade como em tamanho é 
um aspecto bastante preocupante, sendo observado pelos pesca-
dores entrevistados, e que tem se agravado na região e em diversas 
comunidades pesqueiras pelo Brasil (SILVA; BRAGA, 2017; SAN-
TOS; VIEIRA; ALENCAR; SOARES; BARROS, 2017). 

O motivo da diminuição do pescado é atribuído a um con-
junto de fatores, entre estes estão a pesca ilegal, que engloba diver-
sas ações relatadas pelos pescadores, tais como: captura de espécies 
no período de reprodução (defeso); de tamanho inferior ao permi-
tido (imaturos) e a pesca com apetrechos indevidos. Entretanto, a 
diminuição da abundância do pescado motiva os pescadores a di-
minuir a malha da rede e, consequentemente, capturar espécimes 
“miúdos”, ainda juvenis. Outro fato a ser destacado é o aumento 
do esforço de captura, com o crescente número de pescadores e 
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redes de pesca, na tentativa de suprir a demanda da população. A 
pesca excessiva, como identificado nesse estudo, é um fenômeno 
global, que pode levar os estoques pesqueiros a níveis preocupan-
tes (COCHRANE; YOUNG; SOTO; BAHRI, 2009). 

O estudo sobre a dinâmica populacional do tambaqui indi-
cou que um excessivo esforço de pesca e principalmente a captura 
de indivíduos muitos jovens aumentavam a sobrepesca dessas es-
pécies na região do Baixo Amazonas (ISAAC; RUFFINO, 1996). 
Assim também foi observado pelos entrevistados na região do 
Maicá, ao citarem o tambaqui como a espécie que diminuiu de ta-
manho e abundância nas capturas, sendo eventualmente pescados 
indivíduos imaturos, denominados “bocós”. 

Dessa forma, o conhecimento desse parâmetro populacio-
nal é fundamental para a administração dos estoques (VAZZO-
LER, 1996). É também necessário levar em consideração as dife-
rentes unidades populacionais existentes, principalmente na mega-
bacia amazônica. As distâncias muito amplas e condições hidroe-
cológicas complexas da bacia permitem a formação de populações 
diferenciadas que podem comprometer o resultado da avaliação. 
Não é recomendado o uso de parâmetros da dinâmica estimados 
no passado para avaliação de populações em anos atuais (SANTOS 
FILHO; BATISTA, 2009). 

Com a suposta construção do porto na região do Maicá, a 
expectativa dos pescadores é que ocorra a intensificação dos con-
flitos/problemas, principalmente devido às mudanças ambientais, 
sociais e econômicas oriundas da implantação e do funcionamento 
do empreendimento. Tais ações podem alterar e reorganizar os es-
paços/habitats e comprometer os saberes locais, os hábitos, a di-
nâmica, a distribuição e a permanência dos recursos pesqueiros, 
com uma consequente diminuição dos estoques naturais. 

Logo, os pescadores demonstraram dúvidas sobre os im-
pactos que podem ser causados na pesca a partir da construção do 
porto. A maiores preocupações são com a contaminação do ambi-
ente aquático e terrestre, impossibilitando a pesca, e com a retirada 
de pescadores que residem nas áreas diretamente e indiretamente 
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afetadas pelo empreendimento. Essa falta de informação causa in-
segurança, além de não deixar claro os impactos e as mudanças 
ambientais na dinâmica da atividade pesqueira exercida na região.  

Impactos na atividade pesqueira gerados pela construção 
de grandes empreendimentos no Brasil vão desde poluição ambi-
ental, mudanças físico-químicas da água, restrições a áreas de 
pesca, diminuição da quantidade e tamanho do peixe, tráfego cons-
tantes de embarcações de grande porte, até a perda da qualidade de 
vida. Esses impactos refletem diretamente sobre a economia fami-
liar, turismo e lazer da região (ZAPPES; OLIVEIRA; DI BENE-
DITTO, 2016; RIBEIRO; CASTRO, 2016), problemas que pode-
riam ser evitados ou minimizados por um diagnóstico eficiente. 

Alguns impactos são desastrosos, como a construção do 
Complexo Industrial Portuário de Suape em Pernambuco (SÁ, 
2008), que obstruiu o rio Ipojuca, transformando o estuário em 
uma laguna costeira, acarretando no desequilíbrio ecológico das es-
pécies estuarino-costeiras (KOENING; ESQUINAZI-LEÇA; 
NEUMANN-LEITÃO; MACÊDO, 2002; KITZMANN; AS-
MUS, 2006), e prejudicando os pescadores em suas atividades 
(CASTRO; ALMEIDA, 2012). 

Segundo Bredariol (2001), algumas formas de resolver es-
ses conflitos seriam a construção de consenso, a mediação e o diá-
logo público. As audiências públicas seriam uma das formas de ga-
rantir o direito da sociedade organizada em participar na elabora-
ção das políticas ambientais, assim como o controle da administra-
ção pública. Mas o que acontece na realidade é a falta de uma ampla 
divulgação desse instrumento de participação popular, o que acar-
reta na não participação de vários segmentos organizacionais, 
como observado na região do Maicá. Além da ausência no Estudo 
de Impacto Ambiental, de comunidades tradicionais (pesqueiras e 
quilombolas) diretamente afetadas e claro a falta de consulta pré-
via, a que tem direito, segundo a Convenção 169 da Organização 
Internacional do Trabalho/Organização das Nações Unidas 
(OIT/ONU) que estabelece o direito a consulta e participação dos 
povos interessados de definir suas próprias prioridades de desen-
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volvimento na medida em que afetem suas vidas, crenças, institui-
ções, valores espirituais e a própria terra que ocupam ou utilizam 
(OIT, 2011). 

Para os pescadores entrevistados a regulamentação e cria-
ção da APA-Maicá garantiria a manutenção e a conservação da 
área. As Unidades de Conservação de Uso Sustentável, a exemplo 
das APA, possibilitam o ordenamento da ocupação humana e a 
sustentabilidade dos recursos naturais, especialmente em áreas em 
processo de expansão urbana, como a região do Maicá, e propiciam 
também às comunidades do entorno o desenvolvimento de ativi-
dades econômicas sustentáveis. Nesse grupo, atividades que envol-
vem coleta e uso dos recursos naturais são permitidas, desde que 
praticadas de uma forma a manter constantes os recursos ambien-
tais renováveis e processos ecológicos (MMA, 2012).  

Dessa forma, além de ser uma solução viável e mais dura-
doura, a APA-Maicá impediria a construção do porto (assim como 
de qualquer outro grande empreendimento que possa ameaçar a 
integridade ambiental), garantindo assim a permanência das comu-
nidades e a execução da atividade pesqueira. A APA contribuiria 
para manutenção e conservação dos estoques pesqueiros da região, 
que se encontram em declínio, por meio de ações de uso sustentá-
vel, garantindo que possam ser utilizados por várias gerações. Para 
isso, a gestão participativa e a efetiva implementação do plano de 
manejo e de seu zoneamento são fundamentais (MMA, 2012).  

Uma alternativa para os pescadores locais é se reorganizar 
para fortalecer a proposta, cumprir as normas, e junto ao Instituto 
Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio), con-
tribuir na fiscalização para garantir um efetivo manejo sustentável 
dos recursos naturais. A falta de fiscalização ou fiscalização inefi-
ciente é um problema generalizado para a conservação dos recur-
sos naturais (FIGUEIREDO, 2015). 
 
Recomendações 
 

A complexidade existente nos conflitos locais reforça a ne-
cessidade dos pescadores, e quaisquer usuários, das comunidades 



Ana Carolina Barbosa de Lima & Oriana Trindade de Almeida 

 
80 

em desenvolver métodos de gestão nas suas zonas de pesca. Desta 
forma, recomenda-se algumas entre várias estratégias de manejo e 
monitoramento a partir dos resultados técnicos-científicos e etno-
gráficos das dimensões ecológicas e socioeconômicas levantadas, 
analisadas e sistematizadas como formas de gerenciamento ou or-
denamento pesqueiro para a APA-Maicá:  

1. Obtenção, análise e sistematização de dados biológico-pes-
queiros (estatística pesqueira), sociais, econômicos e polí-
tico-institucionais como base para o planejamento, monito-
ramento e avaliação do estado atual do sistema. 

2. Inserção de técnicas atuais de metodologia de coleta de da-
dos pesqueiros, em toda região do Maicá, nas quais os pes-
cadores devem estar inseridos nessa prática, com a valoriza-
ção do conhecimento tradicional.  

3. Fortalecimento das organizações-chave envolvidas com o 
setor pesqueiro (ONG e órgãos públicos) e valorização de 
medidas que permitam a cogestão desse setor. 

4. Equilíbrio entre os interesses dos diversos grupos de inter-
ventores ambientais e atores da cadeia produtiva da pesca 
para consolidar acordos, promovendo a diminuição dos 
conflitos e a sustentabilidade do sistema. 

5. Discussões sobre a criação de um “plano de ordenamento 
para pesca” que estabeleça critérios como determinação de 
áreas e épocas de pesca com a introdução de práticas para 
agregar valor e compensar a pequena produção e ações de 
conscientização ambiental dos pescadores para a prática de 
métodos de pesca responsáveis direcionadas aos núcleos de 
base. 

6. Suspensão da pesca do tambaqui por um tempo determi-
nado, com o objetivo de diminuir a pressão sobre os esto-
ques que já se encontram em sobrepesca. 

7. Estudo de dinâmica populacional para as espécies identifi-
cadas como em declínio pelos pescadores na região.  

8. Reavaliações dos “códigos de conduta” (acordo de pesca) 
existentes na região, e a viabilidade de continuarem validos 
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na APA, ou mesmo criar regras que sejam reconhecidas e 
aceitas por todos os pescadores.  

9. É recomendável a união entre os bairros e/ou comunidades 
ao entorno do lago, no intuito de estabelecer um elo de con-
fiança entre eles, que pode favorecer a existência de novos 
agentes para fiscalização do lago e principalmente de áreas 
com maior produção citadas pelos pescadores. 
 
Portanto, ressalta-se a necessidade da organização comuni-

tária como suporte para embasar o planejamento e o manejo par-
ticipativo da pesca na região do Maicá. Deve-se dar a essas comu-
nidades papel fundamental na elaboração do plano de manejo da 
futura unidade de conservação (APA), que este seja eficiente e tec-
nicamente de acordo com os objetivos da APA no exercício de 
fiscalização participativa. 

 
Conclusão 
 

A atividade pesqueira na região do Maicá apresenta-se 
como artesanal e de pequena escala, de acordo com a maioria das 
comunidades que vivem em áreas de várzea no Baixo Amazonas, 
constituindo a principal fonte de renda das comunidades de pesca-
dores pesquisadas. É comum o uso de apetrechos relativamente 
simples, com destaque para as malhadeiras, preferencialmente em 
canoas motorizadas e a remos para a captura de uma diversidade 
de espécies. O principal local de pesca é o lago e suas adjacências, 
utilizados em todos os períodos sazonais, com predominância nos 
momentos de cheia e vazante do ciclo hidrológico local, mos-
trando-se como um ecossistema relevante e um importante meio 
de subsistência para estas comunidades e/ou bairros, sendo uma 
das principais fontes de ocupação, de alimento e de renda. 

Os efeitos negativos das ações antrópicas decorrentes da 
sobrepesca são claramente percebidos pelos pescadores na região 
do Maicá, ameaçando a continuidade da atividade pesqueira. Da 
mesma forma, a eventual implantação e o funcionamento do porto 
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graneleiro na região tem potencial para geração de conflitos e pro-
blemas como a contaminação do ambiente aquático, a impossibili-
dade de praticar a atividade de pesca e a retirada de pescadores que 
residem nas áreas diretamente afetadas pelo empreendimento. 
Dessa forma, a regulamentação de uma Unidade de Conservação 
de Uso Sustentável (APA-Maicá) na região contribuiria para con-
servação do ambiente aquático e para ações de uso sustentável dos 
recursos pesqueiros por meio de uma gestão participativa. 
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Capítulo 3 
 

Pescadora artesanal: Entre a casa e o rio 
 
Wandicleia Lopes Sousa , Samela Cristina da Silva Bonfim , Thiago Al-
meida Vieira, Antônia do Socorro Pena da Gama  e Adria Oliveira dos 
Santos  
 
Introdução 
 

Apesar da existência de registros da atuação feminina na 
pesca desde a época colonial, o delineamento dessa participação 
passou a ser documentado a partir de 1980 até a década de 1990 
(evidenciando grupos marginalizados e o posterior reconheci-
mento das atividades produtivas desenvolvidas em unidades fami-
liares) permitindo o surgimento da nomenclatura “mulher pesca-
dora” (GOES, 2008, p. 127). Diante dessa realidade, é essencial 
fazer uma reflexão sobre o papel que a mulher desempenha em 
atividades rurais como a pesca artesanal, um novo ambiente de es-
tudo sobre os espaços produtivos e reprodutivos da figura femi-
nina nessa atividade.   

Essa compreensão foi se fortalecendo devido a diversos 
estudos antropológicos que demonstram hegemonia masculina em 
atividades tradicionais como a pesca artesanal. Aos poucos, as pes-
quisas realizadas recentemente, em especial na área antropológica 
e sociológica, têm trazido ao debate um ponto de vista diferenciado 
sobre a mão de obra feminina na pesca, demonstrando assim seus 
anseios, desafios e expectativas (LEITÃO, 2013; HELLEN-
BRANDT; RIAL; LEITÃO, 2016). 

No Brasil existem poucos estudos científicos que propor-
cionem fundamentação teórica ampla sobre a resistência feminina, 
no âmbito rural, especialmente das pescadoras artesanais (COSTA; 
PINTO 2015). A desvalorização da mão de obra feminina é refor-
çada pelo contexto histórico arraigado na visão patriarcal, em que 
o homem ocupa espaço de destaque, sendo caracterizado como o 
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responsável por realizar as atividades que exigem a força, tais como 
o cultivo, a pesca e a caça para garantir o sustento da família (OLI-
VEIRA; SAMPAIO, 2002). 

A pesca artesanal é também definida como ocupação es-
sencialmente exercida pelo homem, pois este é denominado como 
provedor familiar com a responsabilidade de suprir as necessidades 
orçamentárias dos filhos, esposa e demais membros da família, 
sendo atribuído à mulher o compromisso com as atividades do-
mésticas, o que gera desigualdade de gênero (SORJ, 2010). Oliveira 
e Sampaio (2002) enfatizam que os homens são geralmente identi-
ficados como responsáveis por assumir atividades que exigiam o 
uso da força, como a pesca e a caça para sustentar a família.  

Na Região Amazônica, a figura da mulher esteve atrelada à 
condição coadjuvante e complementar do homem. Neste con-
texto, surge uma geração que questiona o papel da mulher com 
igualdade de gênero, por meio do empoderamento feminino, ex-
pressão que surge a partir de 1970. Esse empoderamento é carac-
terizado pela busca por espaço dentro da sociedade e intensifica 
lutas sociais, sindicais e políticas sendo consequência da participa-
ção massiva dos movimentos autônomo feministas em todo o país 
(LEONE; TEIXEIRA, 2010). Na concepção de Furtado (1990) as 
diversas experiências de vida, luta e de trabalho de pescadoras ar-
tesanais em defesa da atividade e do reconhecimento, estão pre-
sentes nas lembranças e no cotidiano dessas pescadoras na Ama-
zônia. 

As pescadoras artesanais exercem atividades fundamentais 
para a subsistência e segurança alimentar de suas famílias. Desse 
modo, esse esforço começa a ser valorizado dentro da “[...] cadeia 
produtiva pré e pós-captura [...]” pois, elas são responsáveis na 
maioria das vezes pelo beneficiamento, comercialização e fabrica-
ção dos arreios na atividade pesqueira (FIGUEIREDO; PROST, 
2014, p. 83). A valorização do esforço produtivo das pescadoras 
artesanais é resultado da luta coletiva de diversas instituições soci-
ais, sindicais e de pesquisa ligadas à pesca artesanal. Esse processo 
ajudou no reconhecimento das lideranças femininas na região do 
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Baixo Amazonas, conforme descrito por Alencar, Palheta e Souza 
(2015, p. 8) 

O processo de empoderamento das pescadoras ocorreu 
com a articulação de uma ampla rede de apoio e de discus-
são política, que inclui parcerias com pesquisadores, orga-
nizações da sociedade civil nacional e internacional, e insti-
tuições de representação dos pescadores. Dentre as princi-
pais estão o MONAPE (Movimento Nacional dos Pesca-
dores) com forte atuação nos anos 1990; a CPP (Comissão 
Pastoral da Pesca) que mantem forte atuação junto à cate-
goria dos pescadores e pescadoras artesanais; o ICSF (Co-
letivo Internacional de Apoio aos Trabalhadores da Pesca) 
com forte atuação em países em desenvolvimento. 

 
Como resultado, pescadoras começam a ocupar espaços 

em entidades que vêm lutando pela implementação de políticas pú-
blicas inclusivas para a categoria.  

Nessa perspectiva, esse artigo busca demonstrar a presença 
feminina no universo da pesca, uma vez que essa presença é por 
vezes (in)visibilizada pelas políticas públicas e pela organização so-
cial. A finalidade desse estudo é descrever os desafios enfrentados 
pelas pescadoras artesanais por meio de um estudo de caso de uma 
pescadora artesanal diante da busca pelo reconhecimento do es-
forço produtivo e reprodutivo na região do Baixo Amazonas.  En-
tre a casa e o rio, apresenta um retrato de uma pescadora que vive 
na região de várzea no Baixo Amazonas em busca da sobrevivên-
cia, de sua autoafirmação e, sobretudo, do reconhecimento profis-
sional. 

 
Métodos 
 

Esse estudo de caso com abordagem qualitativa analisou 
informações coletadas com uma pescadora possibilitando uma in-
terpretação dos processos sociais e da particularidade de seu com-
portamento. A entrevista aberta com a pescadora que é membro 
do Movimento Nacional dos Pescadores Artesanais foi realizada 
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em julho de 2018. A pescadora reside em uma comunidade na re-
gião da várzea da cidade de Óbidos, que compõe os 13 municípios 
da região do Baixo Amazonas (Figura 1). O estudo de caso foi uti-
lizado, pois se buscou analisar o motivo por trás da experiência de 
eventos contemporâneos, uma forma de estudar uma determinada 
pessoa ou fato com base em sua vivência cotidiana (YIN, 2005). 
Para contextualizar o cotidiano da pescadora, foi realizada uma 
pesquisa bibliográfica sobre a conquista de direitos das mulheres 
que participam da pesca artesanal perante a legislação brasileira.  

 
Figura 1. Região da várzea da cidade de Óbidos, que compõe os 13 mu-
nicípios da região do Baixo Amazonas 

 
Fonte: SAPOPEMA (2018) 

 
Resultados 
 

Histórico e conquistas das pescadoras artesanais 
 

A atividade da pesca tem grande relevância financeira para 
produção de alimentos no Brasil. A aquicultura continental e ma-
rinha contribui com 44% do pescado, o que em termos absolutos 
representam 628.704,3 toneladas. Na sequência, aparece a pesca 
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extrativa marinha que gera aproximadamente 38,7% da produção 
e 6% da aquicultura marinha (84.214,3 toneladas) (MPA, 2010). 
Essas informações revelam a contribuição que a pesca artesanal 
desempenha na segurança alimentar e nutricional, na geração de 
empregos diretos e indiretos, auxiliando no combate ao êxodo ru-
ral e garantindo a permanência das famílias em suas unidades con-
sumidoras (CAVALCANTE, 1989).  

No Brasil, a entrada da mulher na atividade econômica da 
pesca artesanal aumentou a partir de 1970, fato este impulsionado 
nas décadas seguintes pela progressão econômica nacional e inten-
sificação dos processos de industrialização e urbanização con-
forme explicam Leone e Teixeira (2010, p. 2): 

A entrada da mulher no mercado de trabalho das cidades 
começou então no ápice de um processo de desenvolvi-
mento que mudou a economia e a sociedade no Brasil. 
Nesse processo as mulheres conseguiram disputar ocupa-
ções com os homens, dentro de um projeto pessoal que deu 
qualidade a sua participação, rompendo inclusive tradicio-
nais barreiras de entrada feminina na atividade econômica. 

 
A conquista de espaço foi impulsionada pelo empodera-

mento feminino, que trouxe à baila o acesso a direitos, deveres e 
obrigações. Isto se deve ao papel de liderança assumido pelas mu-
lheres em diferentes movimentos sociais (feministas, camponeses, 
negros e indígenas) que eclodiram na luta em defesa de seus direi-
tos civis no Brasil (ROMANO; ANTUNES, 2002; HORO-
CHOVSKI; MEIRELLES, 2007). Iorio (2002) defende que a ques-
tão de gênero aparece na pauta dos debates estratégicos, como 
forma de reconhecimento da figura feminina como sujeito produ-
tivo, quebrando as desigualdades existentes entre homens e mulhe-
res. 

Desta forma, um dos mais expressivos resultados do au-
torreconhecimento da pescadora artesanal foi a autoafirmação por 
meio da organização social para fazer valer os seus direitos. Em 
1991 surge a sindicalização das entidades representativas de sua 
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classe, com o envolvimento nos sindicatos e colônias de pescado-
res, bem como em alguns casos a participação na direção das enti-
dades (LEITÃO, 2014). Como consequência, as trabalhadoras da 
pesca artesanal foram reconhecidas como seguradas especiais da 
previdência social, por meio da Lei no 8.213/1991, no inciso VII, 
do art. 9o da Lei de Benefícios. 

A participação nos movimentos sociais também deu à pes-
cadora artesanal o acesso a três novas conquistas: a garantia do sa-
lário maternidade, a aposentadoria e o auxílio à saúde. Essa inclu-
são na categoria de segurado especial possibilitou às pescadoras ar-
tesanais o direito conquistado ao salário maternidade assegurado 
no Art. 39, parágrafo único da Lei no 8.861/1994 que representa 
um importante avanço por proporcionar à mulher a continuidade 
no sustento de sua família, durante o período que não possui con-
dições de exercer sua atividade produtiva. Os avanços mostraram 
para as pescadoras artesanais que é possível enfrentar os obstáculos 
e conquistar seu espaço na sociedade econômica. 

Com base nos dados da pesquisa bibliográfica percebeu-se 
que a mobilização e o envolvimento das pescadoras artesanais no 
processo organizativo da classe iniciaram um processo de empo-
deramento a frente de organizações sindicais e sociais. A primeira 
conquista ocorreu em 1989, quando a pescadora Joana Rodrigues 
Mousinho, assumiu a presidência da Colônia de Pescadores Z 10, 
em Itapissuma, no estado do Pernambuco. Até então, as entidades 
de pescadores eram coordenadas por homens, o que deixava as 
pescadoras excluídas dos debates sobre a organização e das políti-
cas públicas (LEITÃO, 2014).  

 
A rotina de uma pescadora líder do movimento nacional dos 
pescadores artesanais  
 

A pescadora entrevistada possui 42 anos, é natural do mu-
nicípio de Óbidos, mora na comunidade Amador – zona rural da 
cidade e atua como pescadora há 25 anos. A entrevistada ingressou 
no movimento de “luta” por indicação de um padre, pároco da 
igreja de Santana em Óbidos que por meio do seu envolvimento 
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nas reuniões comunitárias da região pastoral deste município foi 
indicada para representar a cidade em um encontro na Conferência 
Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB) em Belém. No Seminário 
a entrevistada fez seus primeiros contatos. Atualmente, a entrevis-
tada é membro do Movimento Nacional dos Pescadores (MPP), 
residente em uma comunidade do município de Óbidos e coorde-
nadora da Articulação Nacional das Pescadoras (ANP). 

A pescadora afirmou que a representatividade das mulhe-
res na pesca artesanal na região do Baixo Amazonas tem aumen-
tado nos últimos anos, o que tem sido conquistado pelo envolvi-
mento nos importantes debates sobre o tema. As mulheres têm 
participado mais ativamente de fóruns, conferências e reuniões, 
consolidando de avanços para a atividade pesqueira na região. Em 
viagens nacionais e internacionais, a entrevistada tem buscado 
apoio para a categoria, a fim de conquistar direitos, tais como: de-
fesa do território pesqueiro, maior inserção de mulheres nas dire-
ções das colônias de pescadores e garantia do ordenamento pes-
queiro no Baixo Amazonas. A entrevistada representou a categoria 
em diversos países, participando de debates importantes, onde a 
mesma teve a oportunidade de buscar apoio: 

A minha rotina diária fica dividida entre casa e viagens por conta das 
demandas que a gente tem na Articulação Nacional das Pescadoras 
(ANP) e o próprio movimento. O fato de eu estar numa coordenação 
nacional mudou a minha rotina diária, além de exercer a atividade. 
Tem 25 anos que eu abracei diretamente de corpo e alma tudo que 
está diretamente ligado a pesca artesanal. Há 25 anos como pescadora 
eu também tenho acompanhado várias demandas que estão relaciona-
das aos direitos do pescador artesanal. 

 
A pescadora participou do Fórum Mundial dos Pescadores 

da Pesca Artesanal na Índia em novembro de 2017 e da Conferên-
cia Internacional da Via Campesina, na Espanha, em julho de 2017. 
No período de 13 a 17 de maio de 2018, a representante paraense 
participou em Roma da reunião com a FAO – Organização das 
Nações Unidas para Soberania Alimentar. Do Brasil, 15 movimen-
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tos sociais participaram do evento. Devido a demanda dessa repre-
sentação, a estrevistada destacou que lhe falta tempo para realizar 
esse tipo de atividade: As nossas demandas como articuladora, membro da 
Articulação Nacional Pescadoras e coordenadora Nacional do Movimento do 
(MPP) é algo que exige muito de mim. Por conta disso a maior dificuldade é 
a falta de tempo. 

Assumir a liderança de movimentos sociais para buscar 
melhorias por meio de políticas públicas é um desafio. Uma das 
necessidades é ter a clareza de que a categoria precisa de represen-
tantes destemidas com visão do coletivo. Maneschy, Siqueira e Ál-
vares (2012, p. 714) defendem que: “o foco maior das políticas re-
side nos objetivos de produção em si e de qualidade de vida enten-
dida como geração de renda [...] ainda é baixo o interesse em evi-
denciar as atividades das mulheres na pesca, o que reflete na falta 
de estatísticas”. Assim, a pescadora destaca que: 

Hoje eu vejo que nós mulheres, nossos maiores desafios como mulheres 
empoderadas está em enfrentar o machismo. Porque muitos homens 
não admitem que nós temos conhecimento, que nós somos capazes, que 
nós sabemos fazer tão bem quanto eles. Nós não queremos disputar 
espaço, nós queremos ter os nossos direitos. Queremos ser respeitadas 
de forma igual. 

 
A ausência de reconhecimento de direitos da pesca artesa-

nal praticada por mulheres é um dos maiores desafios da presidente 
do Movimento Nacional, pois, a maior parte dos representantes 
masculinos veem mulheres como ameaças, conforme sua descrição 
abaixo: 

Isso faz com que a gente seja olhada muitas vezes com ódio, discrimi-
nação. Quanto menos informação nós tivermos, é mais fácil para eles 
nos manipularem. Então quando eles encontram alguém que já tem 
conhecimento, e está empoderada, isso pra eles é uma ameaça. Tudo 
que nós queremos é reconhecimento. Nós estamos na luta, se for para 
enfrentar preconceito, machismo, nós vamos continuar lutando até que 
todos os nossos direitos sejam reconhecidos e conquistados a partir de 
nós mesmos.  
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Entre a casa e o rio, a pescadora encara uma série de desa-
fios, inclusive o de ser reconhecida como liderança dentro da pró-
pria categoria, de garantir que a pauta da pesca artesanal seja incor-
porada dentro das políticas públicas, de defender o território pes-
queiro, e, finalmente, de possibilitar maior inserção de mulheres 
nas direções das colônias de pescadores e alcançar o ordenamento 
pesqueiro no Baixo Amazonas. 

 
Discussão 
 

Na Amazônia, há peculiaridades que permeiam a história 
da pesca na vida das mulheres que sobrevivem desta atividade. A 
cultura, a economia e a vida em sociedade são resultantes de um 
processo tradicional na busca da garantia das necessidades básicas 
de sobrevivência. Além disso, os impactos da pecuária e da agricul-
tura extensiva podem ser prejudiciais às atividades de extrativismo 
(ALVES, 2016). Diegues (2001) afirma que as populações tradici-
onais têm íntima ligação com a natureza, por isso o uso dos recur-
sos naturais está ligado aos períodos ditados pela natureza (cheia e 
vazante), buscando a racionalidade e o cuidado com a conservação 
dos ecossistemas. 

Estudos apontam que a pesca artesanal envolve os mem-
bros de um mesmo grupo familiar (marido, mulher e filhos), todos 
engajados no desenvolvimento da atividade (FURTADO, 2008). 
Entretanto as mulheres ainda são pouco valorizadas na atividade 
produtiva (ZHAO; TYZACK; ANDERSON; ONOAKPO-
VIKE, 2013). A mulher assume responsabilidades em toda a cadeia 
produtiva, inclusive, exibindo a habilidade com a confecção das 
redes e manipulação de anzóis, flecha, malhadeira e tarrafas. Além 
disso, tem ainda a responsabilidade pelos trabalhos domésticos e o 
cuidado com os filhos. Conforme descrito por Vieira, Siqueira e Di 
Paolo (2014, p. 9), “a mulher assume, na maioria das vezes, uma 
sobrecarga de funções, sem a correspondente visibilidade ou reco-
nhecimento social de sua importância na lógica da produção e dis-
tribuição dos recursos”.  
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Esse estudo corrobora com pesquisas recentes que identi-
ficam os fatores que contribuíram para a inserção mais rápida da 
mulher em um novo papel no processo produtivo e reprodutivo 
na pesca artesanal e na sociedade. Por exemplo, de acordo com 
Martins e Alvim (2016, p. 381), o envolvimento direto da pesca-
dora pode ser considerado como resultado da “ausência dos seus 
companheiros, desemprego e baixo rendimento familiar, ou ainda 
perda de seu espaço de trabalho”, fatores que impulsionaram para 
que em casos específicos as mulheres fossem responsáveis pelo 
sustento familiar. Essas mulheres buscam suprir suas necessidades 
básicas com foco na alimentação familiar e na venda do excedente, 
afirmação já enfatizada em estudos feitos por Martins (2013) e 
Alencar, Souza e Gonçalves (2014). 

Observamos que a organização de lideranças na pesca tem 
sido uma necessidade para melhorar a atividade de acordo com as 
normas que estabelecem direitos e deveres de quem atua na pesca 
artesanal. Desta forma, a participação de mulheres em núcleos de 
base, conselhos comunitários, colônias de pescadores e entidades 
ligadas à defesa dos direitos dos pescadores tem sido intensa, con-
forme exposto anteriormente. Os dados da Federação dos Pesca-
dores Artesanais do Estado do Pará, mostram que em 2017, foram 
registradas aproximadamente 12 mil pescadoras artesanais no es-
tado, o que representa 10% do total geral (PINTO, 2016). De 
acordo com dados da SAPOPEMA (2017), no Baixo Amazonas 
existem 13 colônias de pescadores artesanais, das quais 7 tinham 
em sua composição da direção pescadoras artesanais, porém ape-
nas em 3 as mulheres efetivamente lideram as suas organizações. 
Em Santarém, desde 1982 as pescadoras artesanais compõem a di-
reção da Colônia de Pescadores Z-20. 

 
Conclusões 
 

O artigo buscou fazer a caracterização do processo de re-
conhecimento da pescadora artesanal frente a uma luta que a cate-
goria enfrenta desde a década de 1970, onde aos poucos foi exer-
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cendo seu protagonismo junto à sociedade contemporânea e con-
quistando espaços na arena de debates estratégicos para a catego-
ria. O engajamento e a responsabilidade das mulheres empodera-
das que assumem papel de mãe, esposa, avó e liderança exibem os 
motivos do crescimento no número de pescadoras artesanais, que 
dividem seu tempo entre as atividades domésticas, a pesca e a luta 
social pela melhoria de vida da categoria. Apesar da busca pela mu-
dança na vida do coletivo, a mulher ribeirinha enfrenta uma árdua 
missão no combate ao preconceito e à falta de reconhecimento da 
mão de obra feminina na pesca. O empoderamento feminino per-
mite transformar uma dada realidade socioeconômica, além de am-
pliar representatividade da pesca em diversas áreas em prol de me-
lhoria nas políticas públicas. 
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Capítulo 4 
 
Autonomia comunitária no manejo florestal 
madeireiro: Avanços de uma cooperativa  
comunitária em uma unidade de conservação 
da Amazônia 
 
Jéssica Pacheco e Cláudia Azevedo-Ramos 
 
Introdução 
 

O desenvolvimento de um modelo viável de manejo dos 
recursos florestais por populações tradicionais e pequenos produ-
tores rurais é uma demanda recorrente nas discussões voltadas para 
o uso sustentável dos recursos naturais na Amazônia (CARVA-
LHEIRO; SABOGAL; AMARAL, 2008; POKORNY; JOHN-
SON, 2008; LIMA, 2009; MEDINA; POKORNY, 2014). O com-
bate à exploração ilegal madeireira e ao desmatamento, somado à 
necessidade e ao direito de muitas comunidades e colonos da re-
gião de terem assegurados o acesso e o usufruto de suas terras e 
recursos naturais, com possibilidade de gerar emprego e inclusão 
social, fortalece uma busca persistente por um manejo florestal sus-
tentável. 

Em diferentes regiões do mundo, incluindo a América La-
tina, o manejo florestal comunitário é reconhecido como alterna-
tiva promissora para dirimir os entraves da conciliação entre con-
servação da natureza e o desenvolvimento econômico, bem como 
para o desenvolvimento local (SABOGAL, 2008; HUMPHRIES; 
HOLMES; KAINER: KOURY; CRUZ; ROCHA, 2012; LIMA, 
2018). A relevância dessa atividade no Brasil é fortalecida quando 
se verifica que boa parte das florestas públicas brasileiras (153 mi-
lhões ha) estão destinadas a comunidades indígenas, ribeirinhos, 
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extrativistas, colonos, entre outros, de acordo com o Serviço Flo-
restal Brasileiro (SFB, 2013). 

Contudo, desde os primeiros esforços para o desenvolvi-
mento de um manejo florestal comunitário (MFC), que remontam 
à década de 1990, poucas foram as iniciativas exitosas na Amazônia 
brasileira, mesmo que amplamente apoiadas pelo poder público 
mediante políticas públicas, tais como o Projeto de Apoio ao Ma-
nejo Florestal Sustentável (ProManejo) (MEDINA; POKORNY, 
2014; AZEVEDO-RAMOS; PACHECO, 2016; LIMA, 2018). In-
dependentemente do grupo social condutor da atividade madei-
reira, comuns são os vários problemas enumerados. 

Azevedo-Ramos e Pacheco (2016) dividiram esses proble-
mas em intrínsecos e extrínsecos às comunidades, tendo nos pri-
meiros: deficiências na organização comunitária, a pequena escala 
e qualidade dos produtos, dificuldades de acessar o mercado, e a 
dependência econômica e técnica de agentes externos. Os extrín-
secos têm como destaque: a ineficiência dos órgãos públicos com 
a regularização fundiária, marcada por um sistema burocrático e 
lento; as exigências técnicas e normativas que estruturam o modelo 
de manejo florestal imposto, tornando seus regulamentos comple-
xos e aumentando a burocracia no seu licenciamento; e ainda o 
limitado acesso a linhas específicas de crédito e políticas fomenta-
doras. 

Na perspectiva de Medina e Pokorny (2011), a não prospe-
ridade de iniciativas de MFC na Amazônia deve-se em parte à sua 
limitada rentabilidade financeira, com altos investimentos para se-
rem implementadas e desenvolvidas, demandando constantemente 
subsídios. A esse respeito, segundo Radachowsky (2013), a susten-
tabilidade do negócio madeireiro comunitário requer uma gestão, 
administração e gerenciamento apropriados para o crescimento da 
atividade e sua continuidade no longo prazo. 

Diante disso, as comunidades encontram-se emparelhadas 
frente às necessidades de sobrevivência, às exigências legais e aos 
desafios gerenciais do manejo florestal madeireiro, entre outros 
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desses decorrentes, o que vem dificultando e, em vários casos, in-
viabilizando a governança florestal em unidades de conservação 
(MEDINA; POKORNY, 2014; PACHECO, 2017; LIMA, 2018). 

Esse cenário é o que tem levado a questionamentos refe-
rentes ao grau de autonomia das populações tradicionais no uso 
dos recursos naturais, neste caso os florestais madeireiros, tanto 
nas suas fases iniciais ligadas ao licenciamento, como decorrente 
da limitação nas capacidades gerencial e administrativa de muitas 
comunidades (BENATTI, 2002; MEDINA; POKORNY, 2014; 
WALDHOFF, 2014; PACHECO, 2017; INSTITUTO BVRIO, 
2018). 

Contudo, em direção oposta ao insucesso de várias inicia-
tivas, o MFC madeireiro realizado pela Cooperativa Mista da Flona 
Tapajós (Coomflona), no município de Belterra, Pará, tem sido 
considerado uma das referências nacionais na atividade (AN-
DRADE, 2014), sendo, atualmente, a principal fonte de renda e de 
benefícios sociais de boa parte das comunidades da Floresta Naci-
onal (Flona) do Tapajós (INSTITUTO BVRIO, 2018). A Flona 
Tapajós foi criada pelo governo federal em 1974, com área aproxi-
mada de 527 mil hectares e habitada por 3.417 mil pessoas carac-
terizadas como populações tradicionais extrativistas e indígenas1. 

Segundo Espada (2015), esse cenário de sucesso no MFC 
madeireiro deve-se à relação entre diferentes fatores: a organização 
social fortalecida; a realização de um movimento coletivo de lide-
ranças que buscaram e apostaram no MFC; a viabilidade econô-
mica; a proximidade com a rodovia BR-163, facilitando a logística 
do trabalho; a criação e consolidação de uma cooperativa direcio-
nada à comercialização dos produtos; e ainda a escala do empreen-
dimento e o uso coletivo da área. Esses fatores foram somados a 
um contexto político favorável a partir de financiamento proveni-
ente do ProManejo, cujos investimentos foram fundamentais no 
estabelecimento da base social, bem como para “estabelecer pro-

 
1 Informações obtidas no Plano de Utilização das Comunidades da Floresta Nacional do 
Tapajós, elaborado em 2007. 
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cessos participativos de discussão sobre o modelo de manejo flo-
restal comunitário adotado na Flona Tapajós e para preparar tec-
nicamente os manejadores” (ESPADA, 2015, p. 106). 

Diante disso, busca-se identificar como esse cenário de su-
cesso na atividade se manifesta em avanços no grau de autonomia 
das comunidades da Flona Tapajós em questões que são comu-
mente consideradas entraves no manejo florestal madeireiro, tais 
como o seu licenciamento e o gerenciamento administrativo. 
Abaixo são discutidos os desafios legais e administrativos no MFC 
madeireiro e sua relação com a autonomia das comunidades. 

 
Desafios legais e administrativos do modelo de manejo flo-
restal madeireiro e a autonomia comunitária 
 

Os desafios do licenciamento do manejo florestal comuni-
tário madeireiro comumente estão associados à insegurança fundi-
ária, à complexidade dos procedimentos técnicos do licencia-
mento, e às normas técnicas de execução do manejo (CARVA-
LHEIRO; SABOGAL; AMARAL, 2008; WALDHOFF, 2014). 

O Decreto no 6.874/2009, que institui o Programa Federal 
de Manejo Florestal Comunitário e Familiar, define o manejo flo-
restal comunitário e familiar como a execução de planos de manejo 
por agricultores familiares, assentados da reforma agrária e por po-
vos e comunidades tradicionais, a fim de serem obtidos benefícios 
econômicos, sociais e ambientais, sendo que os mecanismos de 
sustentação do ecossistema devem ser respeitados (BRASIL, 
2009). 

De fato, é mediante a aprovação de plano de manejo flo-
restal sustentável (PMFS) que a exploração madeireira é permitida 
no Brasil, independentemente da escala e de seu proponente, 
sendo o respeito aos mecanismos de sustentação do ecossistema, 
objeto do manejo, uma determinação inerente ao que deve ser o 
manejo florestal sustentável, que visa a garantia de um meio ambi-
ente ecologicamente equilibrado (BRASIL, 1988; 2006; 2012). 
Contudo, a realização dessa atividade por comunidades tradicio-
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nais envolve outros aspectos decorrentes das especificidades soci-
ais, culturais e econômicas desses grupos e do contexto territorial 
em que se inserem. 

Nessa perspectiva, Lima (2009, p. 12) define o manejo flo-
restal comunitário (MFC) como: 

Governança local dos recursos da floresta, por meio da ges-
tão de uma comunidade ou de um grupo de produtores fa-
miliares, a partir do empoderamento do negócio florestal, 
definido por critérios estabelecidos pela própria comuni-
dade, seja com ou sem apoio de atores externos, respei-
tando as diretrizes, princípios e mecanismos de sustentabi-
lidade sócio-econômica e ambiental, previstos na legislação 
ambiental vigente. 

 
Observa-se que o manejo comunitário não se limita aos as-

pectos técnicos de execução da atividade madeireira, mas também 
se relaciona com o modo de gestão e gerenciamento do empreen-
dimento que envolve grupos de pessoas pertencentes a uma 
mesma comunidade ou de comunidades diferentes, que se locali-
zam em um mesmo território coberto por áreas florestais, com as 
quais os comunitários possuem relação direta de subsistência, eco-
nômica e sociocultural. Isto é, um manejo de recursos florestais 
por comunitários envolve a própria realidade e perspectiva comu-
nitária do que é um manejo adequado, que visa à melhoria das con-
dições sociais e econômicas dos envolvidos (DE CAMINO, 2002). 

Para Lentini, Amorim e Espada (2012), para que o manejo 
florestal em uma unidade de conservação (UC) seja efetivo, as re-
ferências comunitárias locais devem ser desenvolvidas, no sentido 
de se ter a presença e o monitoramento das áreas por bons usuários 
que ajam como fiscais, além disso, a atividade deve promover a 
geração de trabalho e renda. 

Diante das diferenciações de um manejo florestal madei-
reiro realizado por populações tradicionais, um modelo mais sim-
ples de MFC madeireiro é frequentemente enfatizado como uma 
urgente necessidade para que a atividade seja viável desde a sua 
“porta de entrada”, a fim de que as exigências normativas estejam 
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adequadas às realidades e capacidades produtivas e organizacionais 
das comunidades amazônicas. Um exemplo da necessidade de ade-
quação à realidade comunitária são as iniciativas com baixa inten-
sidade de exploração, direcionadas ao consumo próprio ou ainda à 
comercialização local, que não são reconhecidas ou incentivadas na 
legislação brasileira (MENEZES et al., 2014; LIMA, 2018). 

O licenciamento da atividade de exploração madeireira é 
previsto no Código Florestal, sendo realizado mediante a aprova-
ção prévia de PMFS, contemplando técnicas de condução, explo-
ração, reposição florestal e manejo, compatíveis com os diferentes 
ecossistemas que a cobertura arbórea forme (BRASIL, 2012). Além 
disso, a lei florestal fixa que, além da aprovação do PMFS, outras 
etapas não devem ser aplicadas. Conforme o código, disposições 
diferenciadas entre PMFS em escala empresarial, pequena escala e 
o comunitário, devem ser estabelecidas. Contudo, ainda não foi 
criado o decreto regulamentador referente ao manejo florestal rea-
lizado por comunitários. Desse modo, as especificidades das inici-
ativas comunitárias em UC federal não são regulamentadas por dis-
positivos diferenciados.  

A insegurança fundiária é uma barreira em algumas inicia-
tivas de MFC por ser exigida a comprovação da propriedade ou da 
posse da terra a ser manejada. No contexto comunitário amazô-
nico, a ausência desses documentos é a regra (CARVALHEIRO; 
SABOGAL; AMARAL, 2008), sendo marcada pela indefinição e 
por conflitos nesse sentido. 

No caso das populações tradicionais em UC, também 
constitui regra a exigência dos principais documentos ligados à le-
gitimidade da posse da terra e ao uso de seus recursos naturais, 
sendo eles o plano de manejo da área e o contrato de concessão do 
direito real de uso (CCDRU). Contudo, a IN no 16/2011 do Insti-
tuto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio) 
prevê exceção, deixando de exigir aqueles documentos no caso de 
comunidades que já extraíam tradicionalmente a madeira, antes 
mesmo da criação da UC. 
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As bases que norteiam e estruturam as normas de execução 
do manejo florestal são prioritariamente técnico-científicas, tra-
tando-se de “conhecimentos desenvolvidos em estações experi-
mentais ou áreas de florestas empresariais, com infraestrutura, re-
cursos humanos e orçamentários” (CARVALHEIRO; SABO-
GAL; AMARAL, 2008, p. 35), cujos objetivos são diferentes da 
realidade comunitária. Dessa forma, o modelo de manejo florestal 
não está atrelado aos complexos sistemas de uso e gestão dos re-
cursos naturais praticados localmente (PORRO; GERMANA; 
LÓPEZ; MEDINA; RAMIREZ; AMARAL, M.; AMARAL, P., 
2008). 

No âmbito das pesquisas do Projeto Forlive (CARVA-
LHEIRO; SABOGAL; AMARAL, 2008), que avaliou as implica-
ções da legislação sobre as atividades do manejo florestal por pe-
quenos produtores, constatou-se que as normas técnicas da ativi-
dade, quando nem mesmo são por eles compreendidas, são inapli-
cáveis às suas realidades em razão da falta de recursos humanos e 
orçamentários. A forte dependência de atores externos às comuni-
dades, decorrente da necessidade de suporte externo constante e 
prolongado, é uma consequência lógica (POKORNY; JOHN-
SON, 2008), podendo limitar, inclusive, o poder de decisão local 
comunitário. 

Outro aspecto importante que é demandado pelo empre-
endimento florestal madeireiro é o gerenciamento administrativo. 
Mesmo nas fases iniciais de realização do MFC, a capacidade ge-
rencial e administrativa já constitui uma barreira para o desenvol-
vimento da atividade. Em algumas experiências-piloto, a fim de 
simplificar o gerenciamento, recorria-se à terceirização das ativida-
des tecnicamente mais complexas e dispendiosas (POKORNY; 
JOHNSON, 2008). Além disso, para o gerenciamento das ques-
tões florestais e administrativas, demandam-se investimentos inici-
ais significativos, a exemplo da criação de associação ou coopera-
tiva, elaboração de PMFS, da capacitação dos manejadores, bem 
como um capital inicial que cubra os custos da primeira safra até a 
comercialização da madeira (MEDINA; POKORNY, 2014). 
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Segundo Eke, Gretzinger, Camacho, Sabogal e Arce 
(2016), o desenvolvimento de negócios das empresas florestais co-
munitárias tem como um de seus principais obstáculos o fato de 
comumente os comunitários terem pouca ou nenhuma experiência 
em gestão empresarial, sendo que, mesmo com o desenvolvimento 
de treinamentos e cursos, essa capacidade dificilmente é alcançada 
em pouco tempo, menos ainda se os comunitários tiverem uma 
base educacional mínima. Comparando o nível de dificuldade entre 
os principais desafios do empreendimento florestal comunitário, 
os autores destacam que há ainda mais dificuldade na parte admi-
nistrativa e financeira da gestão do empreendimento, do que na 
questão técnica florestal. Eke, Gretzinger, Camacho, Sabogal e 
Arce (2016, p. 18) enfatizam: 

La gestión empresarial define el éxito de cualquier iniciativa 
de negocio emprendida por los grupos locales en el ámbito 
de la FC (Forestería Comunitaria). Con la gestión se tradu-
cen las previsiones en los documentos formales, tales como 
estrategias de negocios y comerciales, así como de las ex-
pectativas no formales (los sueños de los integrantes de la 
empresa comunitaria). 

 
Para se atingir o grau de capacidade de gestão necessário 

para empreendimentos de manejo florestal, o suporte externo pre-
cisa ser contínuo e de longa duração (MEDINA; POKORNY, 
2014; AZEVEDO-RAMOS; PACHECO, 2016). Nesse sentido, 
sobre os projetos de MFC apoiados pelo ProManejo, Antoni 
(2010) considerou que esse tempo prolongado seria necessário 
para que a autonomia fosse alcançada pelos comunitários. Para 
Donovan, Stoian e Poole (2008) o tempo para se estabelecer uma 
estrutura viável de negócios pelas comunidades seria de 10 a 20 
anos, com o mesmo tempo, posteriormente, para a fase de conso-
lidação, o que evidencia a complexidade da atividade, e a necessi-
dade de avanços progressivos pelas organizações comunitárias para 
que os seus objetivos sejam alcançados. 

Diante do elevado grau de complexidade exigido pelo mo-
delo de manejo florestal madeireiro na execução de suas várias eta-
pas, que ultrapassa, via de regra, as capacidades e os conhecimentos 
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comunitários (POKORNY; JOHNSON, 2008; HAJAR; 
MCGRATH; KOZAK; INNES, 2011), verifica-se que a compre-
ensão da natureza dessa complexidade é necessária (FEARNSIDE, 
2013). 

Nesse sentido, Pacheco (2017), ao analisar os instrumentos 
legais e infralegais que regulam o manejo florestal comunitário ma-
deireiro em UC, constatou que a realidade normativa imposta no 
MFC se desdobra em três diferentes dimensões de regras: regras 
territoriais; regras procedimentais; e regras técnicas, que interferem 
diretamente no grau de autonomia das comunidades na realização 
da atividade florestal. Trata-se de interferência que se dá pelas re-
gras de acesso e gestão do território onde a atividade será realizada, 
pelas que regulam os procedimentos administrativos de obtenção 
da licença, e pelas reguladoras das técnicas a serem empregadas na 
execução do manejo. 

Para Lima (2018, p. 101), “o grau de autonomia das popu-
lações tradicionais é o aspecto chave para obter êxito no manejo 
comunitário madeireiro em UC”. O autor destaca que é necessária 
uma ressignificação do MFC, que se dê por meio de um manejo 
adaptativo e governança local de florestas culturais. Nessa esfera 
de discussão, o enfoque da busca pela autonomia comunitária se 
concentra na reconstrução das estruturas mínimas técnico-norma-
tivas e organizacionais que edificam o MFC, cujo olhar está na con-
cepção e construção da atividade, na direção de um ideal de grau 
de autonomia que concilie as potencialidades comunitárias e seu 
crescimento gradual, em que se “suscitam planos de manejo sim-
plificados, com resiliência nos procedimentos de análise nos órgãos 
licenciadores, no sentido de permitir a legitimidade das iniciativas 
comunitárias” (LIMA, 2018, p. 151). 

Por outro lado, o modelo de manejo florestal em UC 
posto, como o realizado pela Coomflona, demanda uma análise da 
autonomia a partir das superações de barreiras comumente atribu-
ídas a tal modelo, que geralmente se confrontam com as realidades 
comunitárias. Nesse cenário, a definição da autonomia comunitária 
no MFC como a “decisão livre das populações tradicionais para 
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escolherem a orientação das suas próprias ações referentes à admi-
nistração da floresta e de seus recursos, dentro dos parâmetros ju-
rídicos do Estado” (PACHECO, 2017), deve ser verificada nas ca-
pacidades adquiridas pelos comunitários no desenvolvimento da 
atividade, capacidades que refletem a condição de protagonistas de 
seu próprio empreendimento florestal. 

 
Métodos 
 

Diante do cenário elencado acima, busca-se identificar 
como o sucesso na atividade do MFC se manifesta em avanços no 
grau de autonomia das comunidades da Flona Tapajós em questões 
que são comumente consideradas entraves no manejo florestal ma-
deireiro, tais como o seu licenciamento e o gerenciamento admi-
nistrativo. 

Para isso, os avanços no grau de autonomia foram analisa-
dos a partir da percepção de 40 comunitários da Flona Tapajós 
sobre três parâmetros distintos associados ao MFC madeireiro: I – 
Normas e regulamentos; II – Autonomia no licenciamento; III – 
Autonomia administrativa. Em termos gerais, o parâmetro I busca 
verificar as condições de acesso ao entendimento das normas e re-
gulamentos do manejo florestal, bem como a razoabilidade do 
tempo de trâmite burocrático para obtenção das principais autori-
zações no âmbito do licenciamento. Nos parâmetros II e III, veri-
fica-se, respectivamente, a satisfação dos comunitários sobre o seu 
próprio nível de capacidade diante dos regulamentos e exigências 
técnico-normativas, bem como em relação à sua capacidade e li-
berdade gerencial e administrativa, resultando em uma maior ou 
menor autonomia. 

Um questionário foi aplicado, por meio do qual foi inda-
gado o nível de satisfação dos comunitários em relação às variáveis 
que compõem cada parâmetro, com possibilidades de respostas de 
1 a 5, sendo que: 1– muito insatisfeito; 2 – insatisfeito; 3 – satis-
feito; 4 – muito satisfeito; 5 – não sei/indiferente. 

Abaixo são discutidos os avanços da Coomflona em rela-
ção à percepção dos comunitários sobre os parâmetros analisados. 
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Os avanços da cooperativa mista da Flona Tapajós no cená-
rio amazônico e a autonomia comunitária 
 

Normas e regulamentos 
 

As normas e regulamentos do MFC madeireiro constituem 
as estruturas do modelo de manejo florestal imposto, compostos 
por regras referentes ao uso da terra e dos seus recursos naturais, 
às técnicas de execução da atividade, além do seu processo de li-
cenciamento. 

Na dimensão das regras territoriais, verificam-se as dispo-
sições legais e infralegais que regulam o acesso e a gestão do terri-
tório onde o manejo comunitário será realizado (PACHECO, 
2017). Em unidades de conservação, os principais instrumentos 
normativos são as leis no 9.985/2000 e no 11.284/2006, e seus res-
pectivos decretos regulamentares os decretos presidenciais no 
4.340/2002 e no 6.063/2007. 

Historicamente, a questão territorial, em especial o pro-
cesso de regularização fundiária, constituiu o primeiro grande en-
trave para efetivar o manejo florestal de comunidades tradicionais 
e de produtores rurais da Amazônia (CARVALHEIRO; SABO-
GAL; AMARAL, 2008). Apesar de ter ocorrido um longo período 
de conflitos e debates sobre os problemas fundiários existentes na 
Flona Tapajós e o reconhecimento das famílias que nela vivem, na 
iniciativa da Coomflona, cuja criação ocorreu em 2005, a definição 
fundiária, referente à legitimidade da posse da terra pelos comuni-
tários, já se encontrava com encaminhamentos importantes para a 
realização do manejo florestal. Em dezembro de 2003, um plebis-
cito foi realizado a fim de ser decidido sobre a permanência comu-
nitária ou não na Flona. A decisão das comunidades foi pela sua 
permanência, bem como pela assinatura do contrato de concessão 
de direito real de uso (CCDRU) (IBAMA, 2004).  

O CCDRU foi firmado em 2010 entre a Federação das Or-
ganizações e Comunidades Tradicionais da Floresta Nacional do 
Tapajós (FCFT), conhecida como “Associação Mãe” dos comuni-
tários, e o ICMBio, que à época já havia se tornado o órgão gestor 
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da área. Apesar de a acelebração do contrato ter ocorrido somente 
sete anos após o plebiscito, com o início dos investimentos do Pro-
Manejo na área, “uma nova forma de gestão dos recursos florestais 
na Flona do Tapajós, que considera a participação e o protago-
nismo dos moradores locais, foi amplamente discutida e imple-
mentada” (ESPADA, 2015). 

Apesar desses importantes avanços na questão territorial 
com a legitimação da posse da terra, nem todos os problemas fun-
diários dentro da Flona foram resolvidos, mesmo quando da ela-
boração do Plano de Manejo em 2004, uma vez que desde 1997, 
moradores das comunidades de Marituba, Bragança e Taquara se 
autorreconheceram como indígenas, passando a reivindicar a de-
marcação de áreas dentro da Flona. A identidade indígena foi re-
conhecida pela Fundação Nacional do Índio (Funai), em 2003 
(IBAMA, 2004). Contudo, somente em 2014 foram delimitadas as 
suas terras, que incluíam áreas do PMFS da Coomflona. 

Inicialmente, a Coomflona contava com uma área de ma-
nejo florestal de 32.417,88 ha, porém, com a delimitação das terras 
indígenas, parte dessa área foi a elas integrada, fazendo com que a 
área de manejo fosse reduzida para 5.829,62 ha2. Até 2017, restava 
à cooperativa apenas uma Unidade de Produção Anual (UPA), a 
de no 12, gerando incertezas e uma insegurança territorial para o 
futuro do MFC na Flona Tapajós, o que fez a cooperativa reivin-
dicar a atualização urgente do plano de manejo da UC, a fim de 
completar o ciclo de corte do manejo florestal. Até o início do ano 
de 2017, o plano de manejo ainda se encontrava em fase de revisão. 

Esse cenário evidencia que o grau de autonomia na realiza-
ção do manejo florestal é muito sensível às condições legais regu-
ladoras do território onde é realizado. Quando este manejo é de-
senvolvido em UC, questões fundiárias se ligam às de natureza am-
biental, e são conduzidas e reguladas por instrumentos como o 
plano de manejo.  

 
2 Informações obtidas no Plano Operacional Anual no 11/2016 da Coomflona. 
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De fato, a insegurança fundiária ligada à legitimação da 
posse comunitária deixou de ser um problema na iniciativa da Co-
omflona desde o período de concepção do manejo florestal, que 
teve como elemento importante dessa conquista as fortes reivindi-
cações e pressão dos comunitários em prol dos seus diretos à terra 
e ao manejo dos recursos naturais, conjuntamente à promulgação 
da Lei no 9.985/2000, que definiu um novo marco legal para as UC, 
e enfatizou a importância de uma gestão participativa e a valoriza-
ção do papel das comunidades. Por outro lado, a dependência à 
elaboração de um documento complexo, que depende diretamente 
do governo para que se possa definir as condições de continuidade 
e o planejamento da atividade, embora importante, é um fator que 
representa uma relativa ameaça à sustentabilidade econômica do 
empreendimento, principalmente quando o órgão competente não 
possui condições materiais e de pessoal para sua elaboração. A re-
flexão sobre a previsão de outros tipos de instrumentos com me-
nor complexidade, direcionados à solução de problemas pontuais, 
parece necessária diante da relação direta de dependência que é ge-
rada entre as iniciativas produtivas comunitárias para fins comerci-
ais e o cumprimento das obrigações do órgão governamental (PA-
CHECO, 2017). 

O Projeto Ambé, assim como foi inicialmente chamado o 
projeto de MFC da Flona Tapajós, foi desenvolvido pelas associa-
ções intercomunitárias da UC e a Coomflona, tendo sido subme-
tido ao Conselho Consultivo da unidade em abril de 20053. Desse 
modo, a elaboração do PMFS foi fundamentada na Lei no 
4.771/1965 (Código Florestal revogado); no Decreto no 1.282, de 
19 de outubro de 1994; no Decreto no 2.788, de 28 de setembro de 
1998; e na IN Ministério do Meio Ambiente (MMA) no 04, de 04 
de março de 2002.  

As normas e regulamentos referentes ao processo de licen-
ciamento do MFC madeireiro, tanto as etapas administrativas 

 
3 Informações obtidas no Plano de Manejo Florestal Sustentável de Uso Múltiplo da Flo-
resta Nacional do Tapajós. 
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como as condições de elaboração do PMFS, são verificadas atual-
mente na Lei no 12.651/2012 (novo código florestal), regulamen-
tada pelo Decreto no 5.975/2006, na Resolução Conama no 
406/2009, nas Instruções Normativas MMA no 4 e no 5, e, no âm-
bito do MFC realizado em flona pelo ICMBio, é a IN ICMBio no 
16/2011, que dispõe sobre os procedimentos administrativos do 
licenciamento. 
 
Figura 1. Grau médio de satisfação de comunitários sobre o parâmetro 
Normas e Regulamentos conforme escala de Likert (variando de 1-muito 
insatisfeito a 4-muito satisfeito), utilizando apenas respostas válidas (n) 

 
 Fonte: Elaboração própria (2018). 
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Sobre esse parâmetro, os entrevistados mostraram-se em 
média entre insatisfeitos e satisfeitos (Figura 1). A maior insatisfa-
ção foi quanto ao entendimento das normas do órgão ambiental e 
o tempo relacionado ao trâmite burocrático para obtenção da apro-
vação dos planos operacionais anuais (POA) (média de 2,50) com-
parada a clareza sobre o processo de licenciamento (2,85) e o 
tempo de aprovação do PMFS (2,90), que obtiveram maior satis-
fação. 

Com o PMFS aprovado, anualmente se exige a aprovação 
de POA para a obtenção da autorização para a fase de exploração 
(ICMBio, 2011). Desse modo, a eficiência por parte do órgão li-
cenciador na análise e aprovação dos planos operacionais torna-se 
fundamental para que o empreendimento possa de fato iniciar a 
colheita dentro de um período específico do ano, chamado período 
de safra. 

Em estudos recentes, a demora na aprovação das licenças 
anuais foi elencada pelos comunitários da Flona Tapajós como a 
maior ameaça ao manejo florestal (PACHECO, 2017). É impor-
tante observar que a aprovação do PMFS ocorreu no contexto de 
apoio do ProManejo, em que muitos eram os esforços institucio-
nais para o desenvolvimento do Projeto Ambé. Por outro lado, as 
atuais aprovações de POA, com a consequente emissão da autori-
zação de exploração (Autex), que teve satisfação um pouco menor 
em relação à aprovação do PMFS, são realizadas com base na IN 
ICMBio no 16/2011, cujo licenciador é o próprio órgão gestor, o 
ICMBio. 

O POA é um importante documento técnico que qualifica 
e quantifica o estoque de matéria-prima comercialmente explorável 
de corte e o seu estoque remanescente, descrevendo detalhada-
mente todas as atividades e operações da colheita florestal por um 
ano (LIMA, 2009). 

A IN ICMBio no 16/2011 fixa a aprovação do POA como 
condição para a realização da fase de exploração do manejo flores-
tal. Mas a IN MMA no 5/2006 prevê a possibilidade de o órgão 
licenciador optar pelo POA declaratório a partir do segundo POA 
apresentado, possibilidade em que a emissão da Autex não estará 
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mais condicionada à aprovação do POA por até dois POA conse-
cutivos. Nessa hipótese, se houver pendência no POA, o prazo é 
de 30 dias para o detentor do PMFS fazer as devidas correções, 
sob pena de suspensão da Autex (MMA, 2006). 

A adoção do POA declaratório diminuiria os riscos relaci-
onados ao período permitido para ser realizada a exploração, perí-
odo de safra, uma vez que deixaria de condicionar o início da fase 
de exploração ao trâmite burocrático da máquina estatal, depen-
dendo apenas da eficiência da própria cooperativa comunitária. 

Por outro lado, é válido destacar que é questionável o sim-
ples condicionamento da realização da fase de exploração à apro-
vação do POA e emissão da Autex, visto que conforme o Código 
Florestal, a aprovação do PMFS constitui única etapa para a obten-
ção de licença no manejo florestal (BRASIL, 2012). Independente-
mente do termo utilizado para o documento de aprovação do POA 
ser “autorização”, seus elementos o definem como modalidade de 
licença, ao se seguir o entendimento da doutrina do Direito Admi-
nistrativo, uma vez que para se obter a autorização de realização da 
etapa de exploração, primeiro é necessária a anuência da Adminis-
tração Pública para a atividade a ser desempenhada pelo particular; 
segundo, depende sempre do pedido do particular, neste caso a 
cooperativa, logo o pedido não pode partir do órgão; terceiro, é 
sempre necessária para a legitimação da atividade a ser realizada 
pelo particular. Trata-se dos aspectos que caracterizam a licença, 
como espécie de ato de consentimento estatal (CARVALHO FI-
LHO, 2010). 

Outro ponto a ser observado nos regulamentos do MFC 
em UC é que, embora haja a fixação de diferenciações técnicas em 
relação ao PMFS “Pleno” e o de “Baixa Intensidade”, os regula-
mentos do licenciamento não diferenciam etapas administrativas 
para cada categoria de PMFS, isto é, é fixado um mesmo trâmite 
burocrático para ambas as categorias. A possibilidade de simplifi-
cação administrativa para o PMFS de escala menor poderia ser um 
maior incentivo a essa modalidade que, em geral, aproxima-se mais 
das tecnologias simples e condições organizacionais da maioria das 
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populações tradicionais da Amazônia (PACHECO, 2017; LIMA, 
2018). 
 
Autonomia no licenciamento 
 

Em 2008, o Projeto Forlive destacou os grandes desafios 
envolvendo procedimentos socioambientais para o MFC e o ma-
nejo voltado aos demais produtores rurais (CARVALHEIRO; SA-
BOGAL; AMARAL, 2008). Entre os principais objetivos almeja-
dos para a política nacional de manejo florestal pretendida naquele 
período estavam: a simplificação das exigências técnicas e burocrá-
ticas, sem possibilitar facilidades indevidas a mal-intencionados, 
tanto referentes a aspectos fundiários como a técnico-normativos; 
a incorporação do saber local ao saber científico; e o grande inves-
timento em assistência técnica, informação e incentivos financei-
ros. 

Após uma década, alguns avanços foram conquistados no 
MFC em UC, com especial destaque para a exceção prevista na IN 
ICMBio no 16/2011 quanto à não obrigatoriedade de existência de 
CCDRU e plano de manejo da UC, nos casos de comunidades tra-
dicionais que já extraíam a madeira antes mesmo da criação da uni-
dade de conservação (ICMBIO, 2011). 

Contudo, alguns avanços esperados não foram conquista-
dos no MFC. As exigências técnicas e burocráticas não foram sim-
plificadas suficientemente, e o saber científico ainda domina os co-
nhecimentos exigidos para a realização do manejo florestal susten-
tável. O complexo sistema comunitário de uso e gestão dos recur-
sos naturais ainda não é o ponto de construção das estruturas legais 
do MFC em UC (PACHECO, 2017). 

Esse cenário deve ser destacado ao se discutir sobre a au-
tonomia comunitária na realização e condução do licenciamento 
do manejo florestal madeireiro. Está presente no processo de li-
cenciamento tanto normas técnicas de execução como os procedi-
mentos administrativos de obtenção da licença, evidenciando, por-
tanto, que o manejo florestal brasileiro segue diretrizes tecnicistas 
(LIMA, 2018). Desse modo, alcançar autonomia no licenciamento 
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desse modelo de manejo florestal requer capacidades e conheci-
mentos técnicos, operacionais e administrativos elevados, que em 
boa parte são diferentes das capacidades unicamente tradicionais 
comunitárias, já anteriormente presentes em suas realidades. 

A autonomia comunitária no licenciamento é evidenciada 
ao se verificar o protagonismo dos comunitários na condução do 
manejo, em que, apesar da complexidade na execução das várias 
etapas do MFC, o nível de complexidade não é mais um impedi-
mento para os comunitários desempenharem suas funções (WAL-
DHOFF, 2014). 

Nesse contexto, para analisar o nível de satisfação comuni-
tária, na iniciativa da Coomflona, quanto à sua autonomia no licen-
ciamento do MFC, os questionamentos se voltaram para questões 
relacionadas tanto a aspectos técnicos de execução do manejo 
como a aspectos de cunho administrativo, a fim de se identificar 
como veem sua autonomia diante dos procedimentos administra-
tivos do licenciamento, quanto à elaboração dos principais docu-
mentos técnicos (PMFS e POA), e à compreensão das técnicas a 
serem executadas no MFC (Figura 2). 
 

Figura 2. Grau médio de satisfação de comunitários sobre o parâ-
metro Autonomia no Licenciamento conforme escala de Likert, 
utilizando apenas respostas válidas (n) 

 
Fonte: Elaboração própria (2018). 
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No âmbito do parâmetro “Autonomia no licenciamento”, 
a média de satisfação (3,28) evidencia que as exigências técnicas e 
administrativas do licenciamento não têm sido um problema para 
a Coomflona na percepção dos comunitários. Isto demonstra um 
ótimo cenário de capacidades técnico-administrativas de realização 
autônoma do licenciamento da atividade. Particularmente, os en-
trevistados mostraram satisfação com sua capacidade de preparar 
e conduzir o processo para obter a licença do manejo (3,28) e com 
seu entendimento sobre as técnicas de manejo florestal (3,25). 
Consideraram, ainda, estar bastante satisfeitos com sua capacidade 
na elaboração de PMFS e POA (3,61). 

A condução do processo de licenciamento envolve dife-
rentes funções, como técnicas e operacionais. No âmbito da Co-
omflona, Espada (2015) verificou, em 2014, 145 cooperados ativos 
dos 212 totais. E, entre aqueles, identificou dois técnicos florestais, 
dois auxiliares de escritório na base florestal, um coordenador de 
campo, sete coordenadores de equipes, entre outras funções, e 
ainda profissionais contratados para serviços específicos, tais como 
engenharia florestal, assessoria jurídica e contabilidade (ESPADA, 
2015). Até aquele ano, 76 cooperados estavam envolvidos com ati-
vidades de campo, função que demanda diretamente entendimen-
tos sobre as técnicas do manejo florestal. A esse respeito, em es-
tudo recente, constatou-se que comunitários da Flona ainda consi-
deram reduzida a quantidade de comunitários capacitados para o 
manejo florestal, considerando a quantidade de comunitários da 
unidade de conservação (PACHECO, 2017). 

Segundo Espada (2015), ficou claro o reconhecimento pe-
los cooperados quanto às suas limitações em relação ao conheci-
mento técnico do MFC e de sua gestão foi fundamental para que 
buscassem por organizações que suprissem essas dificuldades. Para 
a autora a busca por parcerias e pelo fortalecimento do capital so-
cial foi o diferencial do manejo florestal realizado pela Coomflona, 
“sem as quais, dificilmente a iniciativa teria avançado nas questões 
técnicas e operacionais do manejo florestal” (ESPADA, 2015, p. 
73).  
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Um exemplo de uma importante parceria da Coomflona 
para o conhecimento cada vez maior dos comunitários sobre o ma-
nejo florestal é com a Universidade Federal do Oeste do Pará 
(UFOPA), a qual anualmente oferece cursos de capacitações em 
manejo florestal para os comunitários, bem como desenvolve pes-
quisas científicas e técnicas voltadas para a expansão do MFC. Em 
contrapartida, a cooperativa possibilita que os alunos de Engenha-
ria Florestal da UFOPA realizem visitas técnicas em situações prá-
ticas de manejo florestal realizadas pelos cooperados (ESPADA, 
2015). 

De fato, o nível elevado de autonomia na condução do li-
cenciamento alcançado pela Coomflona evidencia um importante 
avanço nessa iniciativa, uma vez ter superado barreiras técnicas e 
legais, que ainda são consideradas gargalos do manejo florestal ma-
deireiro no cenário amazônico (WALDHOFF, 2014; AZEVEDO-
RAMOS; PACHECO, 2016), gerando condições propícias para o 
direcionamento de forças e estratégias para outros possíveis impas-
ses do empreendimento madeireiro, tais como a comercialização. 
 
Autonomia administrativa 
 

É ampla a capacidade do manejo florestal comunitário no 
Brasil (AMARAL NETO, 2008), mas sua contribuição ao setor 
madeireiro está abaixo do seu potencial (INSTITUTO BVRIO, 
2018). Além do licenciamento da atividade, a falta de capacidade 
gerencial e administrativa também tem se destacado entre os seus 
principais desafios, demandando treinamentos e capacitações a fim 
de possibilitar uma melhor geração de receitas nas operações flo-
restais (MEDINA; POKORNY, 2014; EKE; GRETZINGER; 
CAMACHO; SABOGAL; ARCE, 2016; INSTITUTO BVRIO, 
2018). 

Na experiência da Coomflona, a administração do empre-
endimento florestal teve contribuições externas fundamentais 
desde a concepção da cooperativa. Para a tomada de algumas de-
cisões importantes, recomendações de parceiros foram considera-
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das, tais como a divisão dos recursos financeiros oriundos da co-
mercialização da madeira (ESPADA, 2015). É importante destacar 
que, além do órgão gestor e demais organizações parceiras da 
época, as decisões de base, sobre as quais o empreendimento se 
desenvolveu, também contaram com a participação dos moradores 
da Flona, não apenas os cooperados, como também os não coope-
rados. 

 
Tabela 1. Distribuição dos benefícios financeiros do manejo florestal da 
Coomflona 

Fundos esta-
tutários 

% Breve descrição dos fundos 

Fundo de In-
vestimento 

45 Capital de giro (custeia as atividades referentes à ex-
ploração florestal). 

Fundo dos Co-
operados 

20 Destinado aos cooperados que executam o manejo 
florestal, inclui plano de saúde e outros benefícios e 
pode ser, dependendo da situação financeira da coo-
perativa, reintegralizado no patrimônio da mesma, 
após decisão em assembleia. 

Fundo de 
Apoio Comu-
nitário 

15 Destinado a novas atividades econômicas e pode ser 
acessado pelas comunidades mediante projeto de in-
teresse coletivo, após aprovação da cooperativa. 

Fundo Reserva 10 Poupança da cooperativa para investimentos futuros 
ou utilização no caso de falência da iniciativa. 

Fundo de Sa-
úde 

5 Destinado a todas as comunidades, é utilizado para 
melhorar as condições de acesso à saúde e bem-estar 
social. 

RATES (Re-
serva de Assis-
tência Técnica 
e Educacional 
e Social) 

5 Fundo para capacitação, treinamento e formação de 
profissionais relacionados ao manejo florestal. 

Fonte: Espada (2015) 

 

Por se tratar de manejo florestal realizado em floresta pú-
blica, preocupou-se com benefícios que atingissem a todos os mo-
radores da unidade de conservação. Dessa forma, diferentes fun-
dos estatutários foram criados (Tabela1), constituindo um impor-
tante elemento que caracteriza o modelo de gestão financeira da 
Coomflona. 
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Além do fundo já fixado pela Lei no 5.764/1971, que esta-
belece a Política Nacional de Cooperativismo, o fundo RATES, o 
modelo de gerenciamento dos recursos da Coomflona evidencia o 
caminho de desenvolvimento pretendido pelos comunitários, 
como a diversificação produtiva, que pode gerar maiores oportu-
nidades de uso sustentável dos recursos florestais, atrelado a um 
maior envolvimento comunitário na cooperativa com a geração de 
mais postos de trabalho, e consequente geração de renda. 

 
Figura 3. Grau médio de satisfação de comunitários sobre o parâ-
metro Autonomia Administrativa conforme escala de Likert, utili-
zando apenas respostas válidas (n) 

 
Fonte: Elaboração própria (2018). 
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O nível de satisfação quanto à liberdade comunitária na ad-
ministração da divisão dos lucros da atividade evidencia que, 
mesmo com o envolvimento de diferentes organizações parceiras 
na tomada dessa decisão, os comunitários se consideraram satisfa-
toriamente livres em estabelecer as suas próprias prioridades como 
decisão, demonstrando que o gerenciamento do empreendimento 
desde a sua concepção foi de fato caracterizado pelo estabeleci-
mento de parcerias (ESPADA, 2015), mas direcionado ao alcance 
de um protagonismo comunitário. 

Além disso, o grau satisfatório quanto à liberdade comuni-
tária na administração da divisão dos lucros da atividade demonstra 
que, embora as comunidades estejam em uma área de domínio pú-
blico, a interferência pelo órgão gestor, que preside a área, não afe-
tou negativamente, nesse ponto, os comunitários nas suas decisões 
internas sobre a administração de seus recursos. 

O nível satisfatório, quanto à capacidade gerencial do em-
preendimento florestal e o alcance da independência financeira, 
evidencia o sucesso vivenciado pela iniciativa da Coomflona, e o 
importante momento para o desenvolvimento de outros objetivos 
decorrentes dos rendimentos provenientes da atividade madeireira. 
Com o desenvolvimento progressivo da atividade madeireira, a Co-
omflona se tornou a principal fonte de renda e benefícios de cunho 
social para a maior parte da Flona Tapajós (INSTITUTO BVRIO, 
2018). 

A conquista da autonomia financeira, atrelada à satisfação 
com a divisão dos recursos pelos comunitários, evidencia que a 
gestão empresarial da cooperativa tem sido satisfatória, trilhando 
um caminho de êxito no negócio madeireiro, com uma estrutura 
viável construída. 

Diante disso, o grau de amadurecimento da Coomflona 
evidencia um momento propício para a expansão de suas ativida-
des, visando desenvolver o que tem sido considerado necessidade 
no seu empreendimento, como a apropriação da cadeia produtiva 
da madeira, “por meio da expansão de sua movelaria e da implan-
tação de uma serraria, para gerar oportunidades de renda para apro-
ximadamente 400 famílias e 21 comunidades da Flona Tapajós” 
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(INSTITUTO BVRIO, 2018, p. 35), aumentando, desse modo, o 
número de famílias diretamente beneficiadas pela cooperativa. 

O grau de autonomia alcançado no gerenciamento admi-
nistrativo representa resultados fundamentais em níveis ambiental, 
social e econômico. Uma vez se tratar de atividade considerada 
sustentável, as explorações ilegais e o desmatamento são desesti-
mulados com o fortalecimento do acesso e do usufruto de terras 
públicas e de seus recursos naturais por populações tradicionais. 
Com a geração de trabalho e renda e inclusão social, a permanência 
do homem no campo é assegurada e problemas relacionados ao 
êxodo rural podem ser evitados. 

Em resumo, a comparação entre as médias de percepção 
dos três parâmetros pelos entrevistados mostrou-se significante-
mente diferente (ANOVA, F = 34,900; p < 0,0001), com o parâ-
metro “Normas e regulamentos” diferenciando-se dos demais 
(Teste de Tukey; p < 0,0001) e atingindo menor grau de satisfação. 

 
Conclusão 
 

O estudo apontou que, em média houve satisfação sobre o 
grau de autonomia comunitário no manejo florestal madeireiro 
executado pela Coomflona. Contudo, a menor satisfação é quanto 
às normas e aos regulamentos, ressaltando a dificuldade no enten-
dimento pela comunidade das normas e dos documentos exigidos 
no manejo pelo órgão gestor, e a falta de razoabilidade do tempo 
de tramitação do processo para se obter as licenças exigidas na ati-
vidade. 

Na percepção dos comunitários, a Coomflona atingiu um 
grau satisfatório de autonomia em dois fundamentais aspectos do 
manejo florestal madeireiro: na autonomia para o licenciamento e 
na administrativa. Ambos os aspectos ainda são gargalos no ma-
nejo florestal comunitário em geral. A superação pela Coomflona, 
contudo, além de torná-la destaque no segmento, representa a im-
portância de fortalecer iniciativas de manejo florestal como alter-
nativa de desenvolvimento sustentável para a Amazônia, a fim de 
multiplicá-las na região com o protagonismo comunitário. 
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Os maiores percentuais de satisfação são manifestados nos 
aspectos que dependem em maior medida da própria Coomflona, 
diferentemente do parâmetro “Normas e regulamentos”, que de-
pende diretamente do órgão governamental. Isto é, mesmo na 
perspectiva de comunitários de um empreendimento de sucesso e 
com elevada autonomia técnica e administrativa, os regulamentos 
que movem a atividade ainda não alcançaram a clareza e a presteza 
necessárias à execução do manejo. 

Entre as dimensões de regras que interferem no grau de 
autonomia comunitária, a dimensão das regras territoriais foi a que 
apresentou mais interferências negativas na Coomflona, o que fi-
cou demonstrado com as incertezas geradas pela dependência do 
prosseguimento imediato da atividade à atualização do plano de 
manejo, cuja obrigação é governamental. Quanto às dimensões de 
regras procedimentais e técnicas, a Coomflona parece ter superado 
os desafios do licenciamento e da execução técnica da atividade. 
Nesse sentido, em um território compartilhado com o governo fe-
deral, a autonomia das comunidades tradicionais se dá dentro dos 
limites impostos pelas regulamentações estatais. Mas quando a 
ação do governo (ou sua falta) associada a esses regramentos afeta 
a viabilidade do negócio comunitário, uma reavaliação dessas re-
gras parece ser necessária. 

Além da importância do considerável grau de autonomia 
administrativa da Coomflona para promover a expansão de suas 
atividades e gerar mais empregos para os comunitários da Flona, o 
protagonismo de comunidades tradicionais, com capacidade ge-
rencial e autonomia financeira, em que manejam sustentavelmente 
recursos florestais, constitui uma importante conquista das políti-
cas direcionadas a um desenvolvimento sustentável na Amazônia 
para populações tradicionais. No entanto, a multiplicação desta ex-
periência a outras comunidades na Amazônia ainda precisa ser 
comprovada. 

O grande aporte externo, tanto financeiro como técnico, 
direcionado à Coomflona podem torná-la um caso particular. No 
entanto, a experiência vivenciada pelas comunidades da Flona Ta-
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pajós indica que as comunidades aprendem com facilidade as téc-
nicas de manejo florestal madeireiro, mesmo não tendo sido con-
cebidas a partir das realidades das comunidades da Amazônia, e 
são capazes de gerenciar seus negócios. As políticas voltadas para 
o manejo florestal comunitário possuem na experiência da Coom-
flona lições apreendidas que explicitam o longo prazo de amadu-
recimento requerido e a necessidade de adaptação de regras para 
possibilitar a autonomia plena no MFC e nas condições de susten-
tabilidade dessas comunidades. 
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Capítulo 5 
 
O Ministério Público Federal em defesa de 
manguezais e populações tradicionais da  
Amazônia 
 
Elysângela Sousa Pinheiro, Shaji Thomas e Oriana Trindade de Almeida 
 
Introdução 
 

O ecossistema manguezal é definido como o “ecossistema 
costeiro, de transição entre os ambientes terrestre e marinho, ca-
racterístico de regiões tropicais e subtropicais, sujeito ao regime das 
marés (SCHAEFFER-NOVELLI,  1995). Estima-se que existam 
no mundo 162 mil km² de manguezais e que o Brasil tenha em seu 
território aproximadamente 10 mil km² desse ecossistema (IPEA, 
2013). A Costa de Manguezais de Macromaré da Amazônia 
(CMMA) representa a maior faixa de manguezais contínuos do 
mundo e se estende pelas costas nordeste do Pará e noroeste do 
Maranhão, contendo 7.591,09 km² dos manguezais do Brasil 
(SOUZA FILHO,  2005), majoritariamente conservados por po-
pulações tradicionais.  

Os manguezais são espécies de zonas úmidas1, cuja conser-
vação viabiliza diversos serviços ambientais2 essenciais à vida hu-
mana. Estima-se que os serviços ambientais prestados pelas zonas 

 
1 Zona úmida é toda extensão de pântanos, charcos e turfas, ou superfícies cobertas de 
água, de regime natural ou artificial, permanentes ou temporárias, contendo água parada 
ou corrente, doce, salobra ou salgada. Assim como as áreas marinhas com profundidade 
de até seis metros, em situação de maré baixa e algumas regiões ribeirinhas ou costeiras 
adjacentes, ilhas ou extensões de áreas de marinha são incorporadas à Lista de Zonas 
Úmidas de Importância Internacional da Convenção Ramsar. 
2 “Serviço ambiental é a capacidade da natureza de fornecer qualidade de vida e comodi-
dades, ou seja, garantir que a vida, como conhecemos, exista para todos e com qualidade 
(ar puro, água limpa e acessível, solos férteis, florestas ricas em biodiversidade, alimentos 
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úmidas podem ser avaliados em 14 bilhões de dólares anuais 
(MMA, 2010)4. Contudo, um quinto do ecossistema manguezal do 
mundo foi destruído de 1980 até 2012. A destruição de manguezais 
é quatro vezes mais rápida que em outras florestas. São necessárias 
ações dos países com maiores áreas de manguezais para diminuir a 
retração em 0,7 por cento ao ano ou cerca de 150 mil quilômetros 
quadrados de cobertura (VAN LAVIEREN et al., 2012).  

Diante disto, é urgente que os Estados e suas instituições, 
comunidades, organizações não governamentais e empresas assu-
mam a responsabilidade de atuar em conjunto para assegurar o di-
reito socioambiental à conservação desse ecossistema, haja vista 
que o reconhecimento da relação entre os modos de vida das po-
pulações tradicionais e a conservação de territórios/ecossistemas 
ricos em biodiversidade e recursos naturais tem sido apontada pela 
literatura (SANTILLI, 2005; LITTLE, 2002); pela legislação naci-
onal (BRASIL, 2000; 2007); e internacional, que ingressou no or-
denamento jurídico brasileiro3.  

As populações tradicionais formadas por pescadores arte-
sanais, praieiros e ribeirinhos também são reconhecidas como res-
ponsáveis pela conservação da biodiversidade em zonas úmidas 
(JENTOFT, 2005). Tal reconhecimento também consta do Plano 
Estratégico Nacional de Áreas Protegidas (PNAP) que define 
como prioridade a criação de reservas extrativistas e reservas de 
desenvolvimento sustentável nas atividades de planejamento para 
a criação de unidades de conservação onde existam comunidades 
de pescadores e de populações extrativistas tradicionais como es-
tratégia para promover a governança diversificada, participativa, 
democrática e transparente do Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação prioridade (BRASIL, 2006).  

 
nutritivos e abundantes etc.), ou seja, a natureza trabalha (presta serviços) para a manu-
tenção da vida e de seus processos e estes serviços realizados pela natureza são conheci-
dos como serviços ambientais” (NOVION, 2017). 
 

3 Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT) e Convenção sobre 
Diversidade Biológica (BRASIL, 1998). 



Uso de Recursos Naturais na Amazônia 

139 

 

O desenho institucional de áreas protegidas como as reser-
vas extrativistas e as reservas de desenvolvimento traz ínsito o re-
conhecimento da importância dessas populações para a conserva-
ção da biodiversidade (BENSUSAN, 2006). Torres (2004) realça a 
importância da biodiversidade existente no estuário da microrre-
gião do salgado amazônico para o mundo por comportar uma 
fauna ictiológica extremamente numerosa e diversa. No caso espe-
cífico dos pescadores artesanais e demais ribeirinhos da Reserva 
Extrativista Mãe Grande de Curuçá, estudos realizados por Batista 
e Simonian (2013) e Pinheiro (2014) convergem em apontar a im-
plementação de grandes obras de infraestrutura como ameaças às 
populações tradicionais que sobrevivem da atividade pesqueira na 
Resex e em áreas adjacentes. Esses estudos também apontam que 
as populações tradicionais do nordeste do Pará têm na pesca muito 
mais que uma atividade econômica. Trata-se de identidade cultural 
(ver FURTADO, 2008). 

No cumprimento de seus deveres institucionais, o Ministé-
rio Público Federal (MPF) tem agido para impedir que grandes em-
preendimentos de infraestrutura no país causem danos irreversí-
veis a direitos socioambientais4. Nesse sentido, este estudo de caso 
tem por objetivo analisar as medidas adotadas pelo MPF para as-
segurar direitos socioambientais das populações tradicionais que 
têm no ecossistema manguezal da Amazônia os seus meios de vida 
e identidade cultural ameaçados diante da possibilidade da implan-
tação de um porto em área de reserva extrativista no estado do 
Pará. 

 
 

 
4 Para mais informações sobre a atuação do MPF para evitar danos reais e potenciais aos 
direitos socioambientais de populações tradicionais, consultar as páginas eletrônicas do 
MPF. Disponíveis em: https://bit.ly/2KqWSum e http://www.mpf.mp.br/atuacao-te-
matica/ccr6. Acesso em: 6 nov. 2018. Especificamente sobre a atuação do MPF no Pará, 
ver a respectiva página eletrônica. Disponível em: http://www.mpf.mp.br/pa. Acesso 
em: 6 nov. 2018. Para estudos sobre jurisprudência unificada da Justiça Federal, ver as 
páginas eletrônicas do Conselho da Justiça Federal. Disponível em: 
https://www2.cjf.jus.br/jurisprudencia/unificada/. Acesso em: 6 nov. 2018. 
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Ministério Público Federal (MPF) e a defesa dos direitos so-
cioambientais 
 

A Constituição de 1988 (CF/1988) estrutura os elementos 
essenciais do Estado ao congregar um complexo de normas que 
emergem das relações sociais. Portanto, é a Constituição que de-
termina as condutas mais importantes e necessárias para a realiza-
ção dos valores da comunidade a qual se destina (BOBBIO, 2000; 
2008).  

A CF/1988, também conhecida como Constituição Ci-
dadã, ampliou os poderes-deveres do Ministério Público, fortale-
cendo-o como instituição estatal, descrita no artigo 127 como “es-
sencial à função jurisdicional do Estado”, com atribuição de defen-
der a ordem jurídica, o regime democrático e os interesses sociais 
e individuais indisponíveis. 

A ordem jurídica brasileira determina dentre outros objeti-
vos, a construção de uma “sociedade livre, justa e solidária”; na 
qual seja garantido o “desenvolvimento nacional”, mediante a er-
radicação da “pobreza e da marginalização” e pela redução das “de-
sigualdades sociais e regionais”. Para alcançar tais objetivos, a 
CF/1988 também previu os direitos e garantias fundamentais, in-
cumbindo ao MP o dever-poder de agir na defesa da concretização 
desses objetivos, direitos e garantias (BRASIL, 1988).  

O MP é instituição estatal una e indivisível que tem seu 
quadro funcional integrado por seus membros (procuradores e 
promotores) e servidores públicos civis. O MP abrange o Ministé-
rio Público da União (MPU) e o Ministério Público nos Estados 
(MP). O Ministério Público da União (MPU) é composto por qua-
tro ramos: o Ministério Público Federal (MPF), o Ministério Pú-
blico do Trabalho (MPT), o Ministério Público Militar (MPM) e o 
Ministério Público do Distrito Federal e Territórios (MPDFT). 
Portanto, o Ministério Público Federal (MPF) é um dos quatro ra-
mos do Ministério Público da União (MPU), conforme dispõem a 
Constituição Federal de 1998 e a LC no 75/1993 (BRASIL, 1993a).  

Ao dispor sobre a organização, as atribuições e o estatuto 
do Ministério Público da União (MPU), a Lei Complementar no 75, 
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de 20 de maio de 1993 (LC no 75/1993) (BRASIL, 1993a) repete o 
ponto comum que consubstancia a unidade entre o MPU e o Mi-
nistério Público dos Estados (MPE), aspecto também referido na 
Lei Orgânica Nacional do Ministério Público (LOMP, artigo 1o) 
(BRASIL, 1993a), qual seja, a função institucional de defender a 
ordem jurídica, o regime democrático e os interesses sociais e indi-
viduais indisponíveis. 

A LC no 75/1993 prevê em seu artigo 5o, inciso III, alíneas 
“a”, “d” e “e”, o dever do MPU de defender, respectivamente, o 
patrimônio nacional, o meio ambiente e os direitos e interesses co-
letivos.  O meio ambiente ecologicamente equilibrado é “bem de 
uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida”. Trata-
se de direito socioambiental previsto no artigo 225 da Constituição 
Federal. 

Os direitos socioambientais surgiram a partir do socioam-
bientalismo, movimento que ganhou força na década de 1980, e 
tem o seu nascedouro na Amazônia brasileira, a partir da aliança 
dos movimentos sociais com os povos e as comunidades tradicio-
nais (SANTILLI, 2005).  

O direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado 
está previsto em capítulo da ordem social, dentro do Título VIII, 
da Constituição da República. Esse direito também constitui prin-
cípio da ordem econômica, insculpido no artigo 170, inciso VI, da 
nossa Lei Maior. Tais disposições interpretadas sistematicamente 
evidenciam o dever de agir do MP, em situações em que o equilí-
brio ecológico do meio ambiente esteja ameaçado, devendo a or-
dem social prevalecer sobre a ordem econômica. Nesse sentido, 
estão as lições de Milaré, que considera ser a ordem social a meta 
maior de toda a ação do Poder Público e da coletividade, devendo 
esta se sobrepor à ordem econômica sempre que houver conflito 
de interesses (MILARÉ, 2015).  

Para a defesa do meio ambiente ecologicamente equili-
brado, o MPF tem ao seu dispor, dentre outros, os instrumentos 
de atuação previstos no artigo 6o da LC no 75/1993, tais como o 
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Inquérito Civil Público e a Ação Civil Pública, bem como o aten-
dimento ao público, previsto implicitamente no inciso XIV do alu-
dido artigo.  

O Inquérito Civil Público (ICP) é um procedimento admi-
nistrativo inquisitorial, unilateral e facultativo instaurado e presi-
dido pelo Ministério Público (MP). A fundamentação legal do ICP 
está prevista nos artigos 129, inciso III e inciso VI, da Constituição 
Federal; artigos VII, inciso VII e 7o, inciso I, da Lei Complementar 
no 75/93; os artigos 25, inciso IV, e 26, inciso I, da Lei no 8.625/93 
(BRASIL, 1993a) e a Lei no 7.347/85, bem como está regulamen-
tado pela Resolução no 23, de 17 de setembro de 2007. O ICP tem 
por finalidade apurar danos efetivos ou potenciais a direitos cole-
tivos, em sentido lato, e outros suscetíveis de serem defendidos 
pelo MP. O ICP é utilizado como meio de preparação para o exer-
cício de outras atribuições institucionais do MP5. 

A Ação Civil Pública (ACP) é um instrumento de atuação 
processual do MP que também está prevista no artigo 129, inciso 
III da Constituição Federal e é regulamentada pela Lei Federal no 
7.347, de 24 de julho de 1985, também denominada Lei da Ação 
Civil Pública (LACP). Quando verificadas as situações de danos 
reais ou potenciais aos bens tutelados pela LACP, o MP é obrigado 
a propor a ACP. A ACP também pode ser proposta pelas seguintes 
entidades: Defensoria Pública, pessoas de direito público interno 
(União, estados, Distrito Federal e municípios), entidades da admi-
nistração indireta (autarquia, empresa pública, fundação pública ou 
sociedade de economia mista) e associações civis – que preencham 
os requisitos previsto na referida lei – para aferir a responsabilidade 
dos causadores a danos reais ou potenciais ao meio ambiente, ao 
consumidor, aos bens e direitos de valor estético, histórico, turís-
tico e paisagístico, a qualquer outro interesse difuso ou coletivo, à 
ordem urbanística, à honra e à dignidade de grupos raciais, étnicos 

 
5 Para saber mais sobre ICP, direitos ou interesses coletivos, em sentido lato, consultar 
Mazzilli (2013). 
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ou religiosos, ao patrimônio público e social6. 
Quanto ao atendimento ao público, trata-se de medida ine-

rente ao Ministério Público, órgão destinado a ser o defensor da 
sociedade e que precisa manter contato com o público para o cum-
primento de seus misteres. O atendimento ao público viabiliza a 
instrução aos dois instrumentos citados. Ao ir ao encontro de po-
pulações tradicionais, o Ministério Público permite que estas aces-
sem efetivamente a sua possibilidade de defesa. 

Infere-se dessas lições que a atuação do MP deve ocorrer 
reconhecendo a necessidade de conservação dos bens ambientais 
com observância da prevalência da ordem social sobre a ordem 
econômica em caso de colisão entre ambas, no caso de conflitos 
socioambientais. Neste passo, Moreira e Caleffe (2008) ensinam 
que essa espécie de conflitos “envolvem disputas em torno de ter-
ritórios e a natureza que lhe é intrínseca e tem como ponto comum 
e especial a relação que os povos e comunidades tradicionais pos-
suem com estes bens como base para a vivência social e cultural”.  

No que se refere ao meio ambiente, é especialmente neces-
sário atentar para o fato de que a própria ordem econômica de-
pende do meio ambiente em condições de favorecer a permanência 
de importantes setores econômicos que dependem do meio ambi-
ente ecologicamente equilibrado para se ampliar (ANTUNES, 
2015). Como exemplo desses setores, destacam-se a agricultura fa-
miliar, a atividade pesqueira, ostreicultura, meliponicultura, entre 
outros. 

 
Metodologia 
 

O problema abordado nesse estudo consiste em saber: 
quais instrumentos acessados pelo MPF podem servir de para-
digma para assegurar a efetividade da proteção jurídica do ecossis-

 
6 Para saber mais sobre ICP, direitos ou interesses coletivos, em sentido lato ver Mazzilli 
(2015). Especificamente sobre o uso da ACP para a defesa do meio ambiente, ver Milaré 
(2015).  



Ana Carolina Barbosa de Lima & Oriana Trindade de Almeida 

 
144 

tema manguezal e das populações tradicionais na Amazônia? As-
sim, o tema deflui do problema (ver MOREIRA; CALEFFE, 
2008). 

O campo da pesquisa (BOURDIEU, 2003) é jurídico (ver 
também LEITE, 2001; GONÇAVES, 2009; BITTAR, 2016), situ-
ado no contexto dos problemas socioambientais. A pesquisa jurí-
dica aqui desenvolvida é também explicativa, pois tem por objetivo 
identificar as relações de causas e consequências no processo de 
coleta, organização e análise de dados.  

O recorte territorial limitou como o local da pesquisa a área 
da Reserva Extrativista Marinha (Resex Marinha) Mãe Grande de 
Curuçá onde foram feitas as entrevistas sendo visitados também os 
municípios de São Caetano de Odivelas e Colares. Os municípios 
de São Caetano de Odivelas, Colares e Curuçá integram a região 
costeira da Amazônia, mesorregião Nordeste do estado do Pará e 
microrregião do Salgado. O estudo foi feito no período de 2002 a 
2017, sendo 2002 o ano de criação da Resex. 

A hipótese construída é de que o MPF tem se constituído 
como elemento fundamental para assegurar direitos socioambien-
tais de populações tradicionais em Resex, ao atuar afastando danos 
potenciais e reais à conservação do ecossistema manguezal. Os cri-
térios utilizados para a análise têm por base o arcabouço jurídico 
para a defesa de direitos socioambientais, os procedimentos para 
dar efetividade a esse arcabouço e a avaliação das populações tra-
dicionais quanto à atuação do MPF. 

O método de abordagem sistêmico foi adotado para a pes-
quisa relacionada ao ordenamento jurídico. Quanto à análise das 
relações construídas entre o MPF e os demais atores sociais referi-
dos neste artigo, utilizou-se o método dialético. O estudo de caso 
foi o método de procedimento (YIN, 2015). 

O trabalho de pesquisa de campo ocorreu em 2013, no mu-
nicípio de Curuçá (PA), onde 38 pessoas foram entrevistadas. Des-
tas, 36 eram moradores da Vila Mutucal, em Curuçá, e dois inte-
grantes de organizações não governamentais com atuação no local 
do estudo. Durante as entrevistas, foi utilizada a técnica da amos-
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tragem aleatória estratificada, que subdivide a população em gru-
pos tendo em consideração alguma característica. A característica 
escolhida para definir os entrevistados foi, quanto aos comunitá-
rios, o uso compartilhado do ecossistema manguezal e a sua autoi-
dentificação como integrantes de populações tradicionais. A autoi-
dentificação como população tradicional/comunidade tradicional 
é um dos critérios para a criação de uma Resex, conforme definido 
pela combinação dos artigos 18, § 2o e 23 do Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação (BRASIL, 2000) com os artigos 2o, in-
ciso II; artigo 5o, § 1o do Decreto no 4.340, de 22 de agosto de 2002, 
que regulamenta aquele sistema (BRASIL, 2002) e artigo 3o, inciso 
VI, do Decreto no 6.040, de 7 de fevereiro de 2007, que instituiu a 
Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e 
Comunidades Tradicionais (BRASIL, 2007). Portanto, a eleição do 
critério de autoidentificação para a seleção dos entrevistados partiu 
do pressuposto que os usuários da Resex se autodefinem como 
população/comunidade tradicional. O referido pressuposto foi 
confirmado durante as entrevistas. 

Quanto aos integrantes de organizações não governamen-
tais, o critério foi baseado na atuação no local do estudo. Também 
foram formados grupos focais com lideranças das comunidades da 
Resex estudada e membros do respectivo Conselho Deliberativo. 

 
Reserva Extrativista Marinha (Resex Marinha) Mãe Grande 
De Curuçá (MGC) 
 

O Decreto Federal s/no, de 13 de dezembro de 2002, ins-
tituiu a Resex Marinha MGC. Trata-se de Resex federal criada para 
assegurar o uso sustentável e a conservação dos recursos naturais 
renováveis, protegendo os meios de vida e a cultura da comunidade 
extrativista local.  

A Resex marinha integra o Sistema Nacional de Unidades 
de Conservação da Natureza (SNUC), instituído pela Lei no 9.985, 
de 18 de julho de 2000 (BRASIL, 2000). Dentre os objetivos do 
SNUC, previstos em seu artigo 4o, destacam-se: “promover o de-
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senvolvimento sustentável a partir dos recursos naturais”; “promo-
ver a utilização dos princípios e práticas de conservação da natu-
reza no processo de desenvolvimento”; “valorizar econômica e so-
cialmente a diversidade biológica”; “proteger os recursos naturais 
necessários à subsistência de populações tradicionais, respeitando 
e valorizando seu conhecimento e sua cultura e promovendo-as 
social e economicamente” (BRASIL, 2000). Essa lei prevê duas ca-
tegorias de unidades de conservação, como espaços territoriais es-
pecialmente protegidos em sentido estrito: unidades de conserva-
ção de proteção integral e unidades de conservação de uso susten-
tável (MILARÉ, 2015). 

As Unidades de Conservação (UC) de Proteção Integral 
têm por objetivo preservar a natureza, sendo admitido apenas o 
uso indireto dos seus recursos naturais. As UC de Uso Sustentável 
objetivam compatibilizar a conservação da natureza com o uso sus-
tentável de parcela dos seus recursos naturais. As reservas extrati-
vistas são UC de uso sustentável criadas pelo Poder Público, a par-
tir das reivindicações das comunidades tradicionais, objetivando a 
conservação.  

As Reservas Extrativistas (Resex) podem ser federais, esta-
duais ou municipais e se destinam especialmente às populações tra-
dicionais, tendo por escopo combinar e viabilizar o desenvolvi-
mento econômico e social das populações tradicionais inseridas na 
área da reserva, mediante o gerenciamento conjunto do governo, 
organizações não governamentais e comunidades tradicionais 
quanto ao uso dos bens ambientais7. Essa forma de gestão em par-
ceria é denominada manejo comunitário. Em 2016, havia 89 Re-
servas Extrativistas Federais no Brasil, todas geridas pelo sistema 
de manejo comunitário. A Reserva Extrativista Marinha (REM) é 
uma espécie do gênero Resex. 

Dias (2014) destaca que as Resex marinhas diferem das Re-
sex do tipo florestal na Amazônia. Estas últimas envolveram vários 

 
7 Extrativismo é o sistema de exploração baseado na coleta e extração, de modo susten-
tável, de recursos naturais renováveis. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/cci-
vil_03/leis/l9985.htm. Acesso em: 5 out. 2017. 
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movimentos sociais que lutavam para permanecer na floresta en-
quanto as Resex marinhas “priorizam o uso sustentável da área de 
maré e o ecossistema de mangue” (DIAS, 2014). 

A Resex Marinha Mãe Grande de Curuçá (MGC) situa-se 
no município de Curuçá. O IBGE (2017) estima que a população 
em Curuçá seja de 36.557 pessoas, vivendo em uma área de 
672,675 km². Segundo o ICMBIO, a Resex Marinha MGC tem 68 
comunidades e aproximadamente 6.000 usuários. A paisagem e o 
relevo dessa Unidade de Conservação (UC)8, de acordo com Fur-
tado (2008), é constituída por manguezais, entre outros recursos 
como rios, ilhas, furos, matas ciliares e dunas. Essa mesma autora 
revela que os aspectos do meio ambiente natural dessa Resex favo-
recem que as populações tradicionais desenvolvam as atividades 
designadas como haliêuticas: pesca, coleta de caranguejo, ostras, 
mexilhões e outros, de forma integrada com a agricultura e a cria-
ção de pequenos animais (FURTADO, 2008). 

A área da reserva foi fixada pelo Instituto Chico Mendes 
de Conservação da Biodiversidade (ICMBIO) em aproximada-
mente trinta e sete mil e sessenta e dois hectares e nove centiares 
(ICMBIO, 2017). Inicialmente a coordenação da gestão da UC era 
realizada pelo Ibama. Mas, após a criação do Instituto Chico Men-
des de Conservação da Biodiversidade (ICMBIO), em 2007, coube 
a esta autarquia federal coordenar a gestão da Resex MCG9, em 
parceria com as populações tradicionais e outras instituições esta-
tais e não estatais. 

 
8 De acordo com o Sistema Nacional de Unidade de Conservação, constante do artigo 
2o, inciso I, da Lei no 9.985, de 18 de julho de 2000, Unidade de Conservação (UC) é 
espaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo as águas jurisdicionais, com carac-
terísticas naturais relevantes, legalmente instituído pelo Poder Público, com objetivos de 
conservação e limites definidos, sob regime especial de administração, ao qual se aplicam 
garantias adequadas de proteção. 
9 Para ver mais sobre a criação do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiver-
sidade e suas finalidades, consultar a página eletrônica da autarquia. Disponível em: 
http://www.icmbio.gov.br/portal/perguntas-frequentes/158-porque-o-instituto-chico-
mendes-foi-criado. Acesso em: 14 out. 2017. 
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Em atenção ao disposto no artigo 18, § 2o, do SNUC, a 
MGC é gerida por um Conselho Deliberativo, denominado na co-
munidade como Conselho Gestor. 27 instituições formam esse 
conselho, conforme Portaria Ibama no 24, de 9 de março de 2006. 

O Conselho Deliberativo da Resex Marinha MGC é im-
portante espaço de discussão e integração participativa de atores 
sociais e instituições estatais, da sociedade civil e das comunidades 
tradicionais onde são tratados diversos assuntos importantes para 
a gestão da unidade. 

O MPF não integra o Conselho Deliberativo, nem seria de 
sua atribuição essa forma de participação. Entretanto, no período 
de 2008 a 2012, a pedido dos membros do Conselho Deliberativo, 
o MPF enviou servidores da instituição para participar de 3 das 17 
reuniões registradas nas atas. Por ocasião das reuniões, o MPF foi 
instado a se manifestar sobre os temas ambientais relacionados à 
fiscalização da aplicação de leis ambientais e agrárias na Resex Ma-
rinha MGC, em especial, a apreciar a possibilidade da instalação de 
um porto na área da Resex. 
 
Possibilidade da instalação do porto do espadarte na RESEX 
Marinha MGC 
 

De acordo com os autos do Processo no 0022691-
94.2011.4.01.3900 da Subseção Judiciária de Castanhal (BRASIL, 
2011), em janeiro de 2006, o MPF obteve informação relativa à 
criação do Terminal Marítimo Offshore do Espadarte. As instala-
ções físicas do terminal seriam construídas na Ilha Guará e se usa-
riam como vias de acesso outras duas ilhas: Ipemonga e Mutucal. 
Essas áreas integram a Resex Marinha MGC. A empresa RDP Em-
preendimentos possuía registros de ocupação sobre imóveis da 
União situados nas referidas ilhas onde estava prevista a instalação 
daquele terminal marítimo.  

Em 2008, a RDP Empreendimentos solicitou ao Ibama a 
elaboração do Termo de Referência para orientar o Estudo de Im-
pacto Ambiental/Relatório de Impacto Ambiental (EIA/RIMA) 
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do empreendimento “Espadarte”. O termo foi elaborado em ou-
tubro daquele mesmo ano. O Ibama encaminhou o Termo de Re-
ferência para a elaboração do EIA/RIMA do terminal portuário 
em que consta como empreendedora a empresa RDP. Esses regis-
tros foram transferidos para a Vale S.A., em 25 de novembro de 
2010, mediante instrumento particular de promessa de aquisição e 
alienação de direito de ocupação, uso e posse, propriedade e outras 
avenças, firmado entre RDP Empreendimentos e Vale S.A. 

Durante a tramitação para a elaboração daquele termo, a 
União, por meio da Secretaria do Patrimônio da União (SPU), in-
formou que as ilhas onde se pretendia implantar o terminal portu-
ário estavam situadas no interior da Resex MGC. 

Após participar de algumas reuniões do Conselho Delibe-
rativo da Resex MGC e instaurar procedimento administrativo, o 
MPF no Pará concluiu, em 2011, pela ilegalidade da implementa-
ção de um porto no município de Curuçá (PA), em área de Resex. 
O principal argumento para a ilegalidade foi a verificação de que o 
porto era um empreendimento incompatível com as finalidades da 
reserva. Embora a proposta do porto seja anterior à criação da Re-
sex, conforme se verá adiante, certo é que os objetivos de conser-
vação do ecossistema manguezal seriam seriamente comprometi-
dos pela implantação daquela obra. Esses objetivos também estão 
previstos e assegurados em outras normas jurídicas como a Con-
venção sobre Zonas Úmidas de Importância Internacional (BRA-
SIL, 1996), também conhecida como Convenção Ramsar (2017), e 
a Convenção sobre Diversidade Biológica (BRASIL, 1998). Essas 
convenções foram integradas ao ordenamento jurídico nacional.  

A ACP foi proposta pelo MPF no Judiciário contra a 
União, o Ibama10, o ICMBio, que gerencia as reservas extrativistas 
criadas pelo governo federal11, a Companhia Vale do Rio Doce 
(VALE) e a RDP Empreendimentos Portuários.  

 
10 Sobre as funções institucionais do Ibama, ver BRASIL, Lei Federal no 7.735, de 22 de 
fevereiro de 1989. 
11 Sobre as funções institucionais do ICMBio, ver BRASIL, Lei Federal no 11.516, de 28 
de agosto de 2007. 
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Os pedidos formulados na peça inicial da ação foram os 
seguintes: a) anulação das inscrições de ocupação de área integrante 
da Reserva Extrativista Mãe Grande Curuçá; b) anulação do pro-
cedimento administrativo de licenciamento do empreendimento 
“Terminal Portuário Offshore do Espadarte”, enquanto ele incidir 
em área integrante de unidade de conservação federal; c) proibição 
de desenvolvimento de atividades dentro da mencionada reserva, 
sem a prévia autorização do ICMBio.  

Em decisão quanto à liminar12 requerida pelo MPF na ação 
civil pública veiculada pelos autos do Processo no 0022691-
94.2011.4.01.3900, o juiz da 9a Vara da Justiça Federal negou o pe-
dido de suspensão daqueles estudos. Na ocasião, o juiz entendeu 
que não se revelava “prudente barrar o licenciamento de obra de 
tão grande vulto, que em muito contribuirá para o desenvolvi-
mento do Estado, cuja população há muito anseia pela construção 
de um porto capaz de viabilizar a exportação direta de suas com-
modities”. A “ordem econômica” dos interessados na exportação 
de minérios e grãos desconsiderou a ordem econômica dos que 
desenvolvem as atividades haliêuticas (pesca, coleta de caranguejo, 
ostras, mexilhões e outros), abastecendo o mercado interno e par-
ticipando do mercado externo de pescado, atividades ameaçadas 
pela implementação do porto. As consequências do empreendi-
mento para a ordem social nem foram consideradas. 

A sentença em primeira instância acolheu os pedidos do 
MPF. Em sua fundamentação, o juiz da Subseção Judiciária de Cas-
tanhal (PA) analisou o pedido de anulação das inscrições e afirmou 
que os documentos então carreados aos autos faziam prova de que 
“o pretenso empreendimento e as inscrições de ocupação encon-
tram-se nos limites da aludida reserva extrativista”. O marco legal 
da reserva extrativista, previsto no SNUC (Lei Federal no 
9.985/2000) foi utilizado para dar sustentação normativa à sen-
tença.  

 
12 Liminar é uma ordem judicial provisória quanto a um ou mais pedidos formulados pelo 
demandante ou demandantes (partes) em uma ação. 
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A sentença fundamenta-se nos artigos 14 e 7o do SNUC. 
O artigo 14 inclui a reserva extrativista no grupo das unidades de 
conservação de uso sustentável. O artigo 7o, em seu inciso II, § 2o, 
define que as Unidades de Uso Sustentável têm por objetivo básico 
“compatibilizar a conservação da natureza com o uso sustentável 
de parcela dos seus recursos naturais”. O artigo 18 do SNUC tam-
bém foi citado, assim como o § 1o do artigo 18, que afirma a con-
dição de domínio público das reservas extrativistas, “com uso con-
cedido às populações extrativistas tradicionais”. Com tais funda-
mentos, o juiz declarou a nulidade da venda realizada pelos órgãos 
ambientais do Poder Executivo Federal.  

Segundo a sentença, a leitura dos dispositivos citados apre-
senta a “forma de uso e os destinatários que poderão ocupar os 
limites de uma reserva extrativista”. 

E assim, o juiz concluiu sua fundamentação: 
não obstante a outorga das inscrições de ocupação terem 
sido feitas em momento anterior à existência da reserva ex-
trativista, com a sua criação, qualquer inscrição benefici-
ando quem não se enquadre no conceito de população ex-
trativista tradicional ou com finalidade outra que não o ex-
trativismo e, complementarmente, a agricultura e pecuária 
de subsistência, mostra-se incompatível com o objeto da 
reserva e, sendo, portanto, nula. 
Portanto, ao contrário do que explanam os requeridos, há 
óbice legal quanto a presença e a pretensa exploração eco-
nômica de atividade diversa no interior da reserva extrati-
vista. A interpretação feita pelos réus de que o art. 18, § 6º, 
proíbe apenas a exploração de recursos minerais e a caça 
(profissional ou amadora), contraria a própria finalidade da 
unidade de conservação, prevista no art. 7º da Lei nº 
9.985/00. Não cabe, portanto, uma interpretação restritiva 
e literal, mas sim sistemática da lei em comento. Sobre ou-
tro aspecto, há de se destacar que a previsão de construção 
de porto no Plano Nacional de Viação (Lei nº 5.917/73) 
não satisfaz a exigência de lei específica para restrição ou 
extinção de reserva de conservação prevista no art. 22, § 7º, 
da lei 9.985/2000.  
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2.3.3. Do pedido de anulação do licenciamento: 
Quanto ao pedido de anulação do procedimento adminis-
trativo de licenciamento ambiental, não merece prosperar a 
alegação dos Requeridos de inexistência de processo de li-
cenciamento ambiental formalmente iniciado. De fato, os 
autos revelam: a) existência do Termo de Referência cons-
tando como empreendedor a RDP Empreendimentos (fls. 
257/277); b) transferência dos registros de ocupação da 
RDP Empreendimentos para a Vale S/A; c) tratativas ini-
ciadas entre Vale S/A e IBAMA para definição do 
EIA/RIMA (fls. 1951/4); d) parecer técnico favorável à re-
alização de estudos no interior da RESEX Mãe Grande de 
Curuçá (fls. 2258/2262). A elaboração do termo de referên-
cia, que é um balizamento estabelecido pela Administração 
Pública para a equipe técnica multidisciplinar que irá traba-
lhar na elaboração do estudo de impacto ambiental, já nor-
teia o início do procedimento administrativo para conces-
são do licenciamento ambiental. Para além disso, a Vale 
S/A reafirmou seu interesse em realizar estudos de viabili-
dade do projeto visando a implantação do empreendimento 
no interior da RESEX. Portanto, não há como negar a exis-
tência de um conjunto coordenado de ações visando o li-
cenciamento ambiental do empreendimento portuário. 
Neste contexto, de acordo com entendimento acima ex-
pendido da utilização e a quem é permitido ocupar os limi-
tes de uma reserva extrativista, há que se considerar que a 
incompatibilidade entre o empreendimento que se pretende 
implantar e a finalidade da unidade de conservação, autori-
zam desde já a suspensão de qualquer estudo prévio acerca 
da viabilidade técnica, socioambiental e econômica do em-
preendimento. 2.2.4. Da proibição de desenvolver ativida-
des dentro da reserva extrativista: Outro não é o entendi-
mento acerca da pretensão autoral de não desenvolvimento 
de atividades, pelas empresas requeridas, dentro da reserva 
extrativista. O acolhimento do pedido decorre logicamente 
da finalidade da unidade de conservação extrativista, desti-
nada à utilização por comunidades tradicionais e voltada ao 
extrativismo, nos termos do art. 18, da Lei nº 9.985/2000. 
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Todavia, todos os réus ingressaram com recurso de apela-
ção, embora o ICMBio tenha requerido, em embargos declarató-
rios, que constasse da fundamentação da sentença a sua posição 
em favor da pretensão do MPF. Os autos seguiram para Tribunal 
Regional da 1a Região, sob o número 0022691-94.2011.4.01.3900. 
Pendente de sentença, o Ministério Público Federal apresentou 
manifestação, recebida em 23 de maio de 2017.  

De acordo com o parecer do MPF, a sentença deve ser 
mantida para proibir o Ibama e o ICMBio de realizar procedimento 
administrativo tendente à concessão de licenciamento ambiental 
para o empreendimento na Resex MGC, primeiro porque o Porto 
causaria um impacto direto sobre o ecossistema e também porque 
o “fluxo de embarcações em um terminal portuário desse porte 
afetaria, de maneira direta, a atividade de pesca no local”, atividade 
esta que compreende a coleta de peixes e mariscos, com suporte 
nos mangues. Sobre a inscrição de ocupação, também o MPF de-
clarou que “a lei não permite a inscrição de ocupação sobre área 
que seja de uso comum do povo, de preservação ambiental ou que 
seja necessária à preservação de um ecossistema natural”. 

Vannuci (2002, p. 158) afirma que portos, distritos indus-
triais, cidades e aeroportos, quando importantes para a economia, 
política ou estratégia de um país, devem ser construídos “em áreas 
onde os manguezais não são vitais para a ecologia sadia da zona 
costeira”. Ao valorar as informações repassadas pelas comunidades 
tradicionais durante a pesquisa, é fácil concluir que na área que se 
pretende construir o porto do Espadarte a ecologia sadia da zona 
costeira em comento está fortemente ameaçada.  

Em 24 de abril de 2013, foi proposto o Projeto-de-Lei no 
144/2013, de iniciativa do Senado Federal. Esse projeto incluía o 
Porto do Espadarte na relação dos portos marítimos do subsistema 
aquaviário federal. Esse projeto objetivou alterar a Lei no 12.379, 
de 2011, que dispõe sobre o Sistema Nacional de Viação. Justifi-
cou-se a proposta sob o argumento de que   

a movimentação portuária das exportações brasileiras en-
contra-se concentrada em um número restrito de portos. 
Esse já é um grave fator de estrangulamento da economia 
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nacional, que encarece o custo do frete e, consequente-
mente, a competitividade dos produtos brasileiros. O equa-
cionamento desse problema passa pelo redirecionamento 
de grande parte da carga atualmente destinada aos portos 
do Sul e do Sudeste para os portos do Norte e do Nordeste, 
que podem ser acessados por via hidroviária ou ferroviária. 
Nesse contexto, o Terminal Marítimo de Espadarte, proje-
tado pela Companhia Docas do Pará, revela-se estratégico, 
pois apresenta grande potencial de movimentação de car-
gas, calado profundo, menor distância até portos europeus 
e localização próxima a Belém, que é o ponto final da Fer-
rovia Norte-Sul (BRASIL, 2013). 

 
Em 18 de fevereiro de 2014, o texto do Projeto-de-Lei no 

144/2013 foi rejeitado por unanimidade pela Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania do Senado Federal. A matéria articulada 
naquele projeto foi julgada inconstitucional naquela comissão, que 
reconheceu a competência constitucional conferida ao Poder Exe-
cutivo para elaborar normas infralegais definindo as obras neces-
sárias à operacionalização do sistema viário, após os estudos e ava-
liações cabíveis. Todavia, a iniciativa de inserir a construção de uma 
grande obra em matéria legislativa é indicativa do poder de mobi-
lização dos interessados na construção do Porto do Espadarte. 

Na tarde de 9 de novembro de 2017, foi realizada “audiên-
cia pública”, em Belém, no Hotel Princesa Louçã, referente à via-
bilidade de um porto flutuante no município de Colares, associado 
a uma ferrovia. A informação da audiência constava de faixas em 
frente às colônias de pescadores dos municípios de Colares, São 
Caetano de Odivelas e Curuçá13. Nenhuma informação sobre essa 
audiência foi divulgada em jornais locais ou de grande circulação. 
O cuidado em restringir o acesso à informação mostra que as ações 
coordenadas para a implantação do porto são orquestradas por 
grupos que conhecem os riscos do empreendimento para os man-
guezais, as populações tradicionais de seu entorno e a atividade 
pesqueira no estado do Pará, mas alinham-se a outros interesses 

 
13 Pesquisa de campo. 
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não coincidentes com a conservação dos manguezais. É fato que 
há muito a avançar nas discussões quanto a constitucionalidade, 
legalidade e conveniência da implementação dessa obra para a Or-
dem Econômica e Social do país. 
 
Defesa de direitos socioambientais pelo MPF 
 

Estudos realizados pelo Ministério do Meio Ambiente 
também destacaram a extrema importância da biodiversidade na 
zona costeira do norte do Brasil (MMA, 2002). Nesses estuários 
vivem comunidades tradicionais além das áreas da Resex MGC, a 
exemplo das comunidades das Resex de São Caetano de Odivelas14 
e São João da Ponta15. 

Furtado et al. (2012) se referem à existência de planos go-
vernamentais para a implementação de empreendimento portuário 
na REM MGC. O Porto do Espadarte é uma obra de infraestrutura 
planejada pelo governo federal para o escoamento de produção 
mineral e agrícola do Brasil para exportação. De acordo com as 
autoras, a implantação desse empreendimento constituirá um 
avanço em projeção geométrica para a economia do Estado do 
Pará e trará divisas para o país. No aspecto “geopolítico-econô-
mico, seria estratégico para o Pará contar com um complexo eco-
nômico de grande porte” (FURTADO; SILVEIRA; SANTANA, 
2012). 

Sob outro prisma, Batista e Simonian (2013) mostram que 
esse empreendimento poderá impactar negativamente a atividade 
pesqueira desenvolvida pelas populações tradicionais nesse muni-
cípio e adjacências, porque os manguezais serão atingidos pela pró-
pria construção da obra e pela movimentação das embarcações de 
grande porte na área da Resex. A ausência de informação para as 
populações possivelmente atingidas pela implementação da aludida 
obra – com todas as localidades que possivelmente serão afetadas 

 
14 BRASIL. Decreto Federal Presidencial s/no, de 10 de outubro de 2014. 
15 BRASIL. Decreto Federal Presidencial s/no, de 13 de dezembro de 2002. 
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– também foi abordada pelas autoras (BATISTA; SIMONIAN, 
2013; PINHEIRO 2014). 

Em 2003, o Brasil criou o Comitê Nacional de Zonas Úmi-
das para cumprir os diversos compromissos assumidos pelo país 
nas Convenções sobre Diversidade Biológica e de Zonas Úmidas 
de Importância Internacional, (BRASIL, 1996). De acordo com o 
Decreto Federal Presidencial s/n, de 23 de outubro de 2003 (BRA-
SIL, 2003), o aludido comitê tem por atribuições: 

I - propor ao Ministério do Meio Ambiente diretrizes e 
ações de execução, relativas à conservação, ao manejo e ao 
uso racional dos recursos ambientais, referentes à gestão 
das áreas incluídas na Lista de Zonas Úmidas de Importân-
cia Internacional e, nas demais zonas úmidas brasileiras, 
quando couber; 
II - contribuir para elaboração de diretrizes e na análise do 
planejamento estratégico que subsidiará a elaboração de um 
Plano Nacional de Zonas Úmidas; 
III - sugerir e avaliar a inclusão de novos sítios na Lista de 
Zonas Úmidas de Importância Internacional; 
IV - Revogado pelo Decreto de 5 de novembro de 2008. 
V - subsidiar a participação brasileira nas reuniões realiza-
das no contexto da Convenção de Ramsar, bem como con-
tribuir na elaboração de informes nacionais a serem enca-
minhados às Conferências das Partes Contratantes; 
VI - subsidiar a implementação da Convenção de Ramsar e 
das decisões adotadas pela Conferência das Partes Contra-
tantes; 
VII - divulgar a Convenção de Ramsar e incentivar a parti-
cipação da sociedade na sua implementação; e 
VIII - apresentar proposta de regimento interno ao Minis-
tro de Estado do Meio Ambiente (BRASIL, 2003, artigo 
1o). 
 

O Comitê Nacional de Zonas Úmidas é integrado por di-
versas instituições do Estado e da sociedade.  

As informações prestadas pelo ICMBio durante pesquisa 
de campo e os documentos acessados via pesquisa documental, 
demonstram que o aludido comitê atua no sentido de cumprir os 
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objetivos do Projeto PNUD/BRA/07/G32 (Manguezais do Bra-
sil), financiado pelo Programa das Nações Unidas para o Desen-
volvimento. As decisões do comitê fornecem suporte técnico, po-
lítico e teórico para o cumprimento dos objetivos de conservação 
presentes nas citadas convenções. As decisões do comitê incluem 
a realização de cursos, oficinas, palestras e encontros dedicados a 
abordar a importância do ecossistema manguezal para as pessoas. 
Essas ações também foram relatadas durante as entrevistas e a for-
mação de grupos focais.  

A decisão de implantar um porto em área de Resex segue 
na contramão dessas políticas públicas que têm sido direcionadas 
para as comunidades costeiras brasileiras após o reconhecimento 
de sua importância para a governança de manguezais. Essas políti-
cas também admitem a necessidade e a importância dessas popu-
lações integrarem os processos de decisão envolvendo áreas pro-
tegidas.  

O rápido processo como foram repassados imóveis da 
União para as empresas privadas interessadas na instalação do 
porto revela uma adesão a um projeto de desenvolvimento que não 
foi suficientemente discutido com seus interessados. Vannucci 
alerta que os “numerosos desastres ecológicos causados por pro-
gramas de desenvolvimento rápido servem de advertência aos ci-
entistas e deveriam servir de advertência aos políticos contra as to-
madas de decisões apressadas” (VANNUCCI,  2002, p. 158). 

Exemplos de conhecidas tragédias ambientais no Brasil, 
como Mariana e Belo Monte, deveriam servir de paradigma para 
que o Estado e os empreendedores suspendessem toda e qualquer 
medida com possibilidade de resultar em estragos inestimáveis, in-
clusive econômicos. 

A situação acima apresentada demonstra a importância dos 
marcos legais de proteção ambiental, mas revela os conflitos sub-
jacentes para a sua efetividade, especialmente quando o cumpri-
mento de uma norma se confronta com poderosos grupos e inte-
resses econômicos. A falta de consulta às populações tradicionais, 
para a implementação de obras que as afetem, viola, por exemplo, 
a Convenção 169 da OIT, em seu artigo 6o, que prevê a consulta 
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prévia aos povos interessados, “cada vez que sejam previstas me-
didas legislativas ou administrativas suscetíveis de afetá-los direta-
mente” (BRASIL, 2004).  

Nesse contexto, o atendimento ao público, a instauração 
de ICP e a ACP proposta pelo MPF provocaram a suspensão dos 
estudos de viabilidade do aludido porto em área de Resex marinha 
e se constituiu em importante instrumento de concretização de seu 
dever institucional de proteção ambiental e dos modos de vida das 
populações tradicionais costeiras da Amazônia, tais como pesca-
dores artesanais e ribeirinhos. Sob outro prisma, a atuação con-
junta do MPF com as comunidades foi fundamental para instruir a 
aludida ação e para favorecer a percepção quanto à ameaça con-
creta à conservação de manguezais que a instalação do porto em 
área de Resex pode representar – danos potenciais, bem como para 
a verificação do dano real consistente na ausência de informação 
suficiente para as comunidades que seriam possivelmente afetadas 
pela construção do porto.  

 
MPF e percepções das populações tradicionais sobre o Porto 
do Espadarte 
 

No município de Curuçá, 60% dos entrevistados afirma-
ram saber que existe uma discussão sobre a realização de estudos 
objetivando a instalação do Porto de Espadarte, mas não estavam 
suficientemente informados. 

O referido porto também foi considerado ameaça ao ecos-
sistema manguezal pelos grupos focais. Apesar do Conselho Deli-
berativo da REM MGC ter aprovado o início dos estudos de via-
bilidade do porto, para algumas lideranças, o porto ameaça a so-
brevivência da fauna e da flora nos manguezais e, portanto, dos 
meios de subsistência das populações tradicionais que vivem no 
local e adjacências onde se pretende instalar aquele empreendi-
mento. 

O porto, como tema relacionado a diversos problemas am-
bientais, foi discutido em 59% das reuniões do Conselho Delibe-
rativo da Resex Mãe Grande, realizadas no período de 2008 a 2011, 
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lavradas em 17 atas.  
Essa situação revela o interesse das lideranças da Resex em 

discutir a implantação desse porto, os impactos que podem advir 
dessa obra e, principalmente, suas possíveis compensações. Entre-
tanto, essas discussões não foram estendidas às outras comunida-
des que possivelmente serão afetadas por esse empreendimento, se 
este vier a ser instalado. Dentre as comunidades diretamente afeta-
das estão incluídas todas as que estão na região do Nordeste Para-
ense. Isto porque, os estudos realizados pelo Ministério do Meio 
Ambiente acima mencionados referem-se à cadeia da pesca, que 
envolve toda a área do estuário no nordeste paraense. 

Consta das atas que o Conselho Deliberativo da Resex 
MGC autorizou os primeiros estudos de viabilidade para o Porto 
do Espadarte. O referido conselho é integrado por 27 membros, 
conforme consta da Portaria no 24, de 9 de março de 2006 (BRA-
SIL, 2006). Dos 27 integrantes do conselho, 17 são representantes 
de comunidades tradicionais. Todavia, da leitura da ata da reunião 
que decidiu autorizar os estudos para a implementação daquela 
obra, verifica-se que houve manobra para a cooptação dos 21 
membros presentes (com apenas sete representantes das comuni-
dades). Ademais, constatou-se que as informações, então levadas 
aos representantes das comunidades, não eram suficientes para que 
as lideranças das populações tradicionais ficassem cientes das con-
sequências e ilegalidades daquele empreendimento.  

A decisão do Conselho Deliberativo da Resex MGC de au-
torizar os estudos de viabilidade para o referido empreendimento 
converge com as lições de Benatti (2011) que, ao se referir à com-
posição minoritária das populações tradicionais no conselho deli-
berativo das Resex, destaca que estas sofrem significativas limita-
ções quanto à sua autonomia para gerir os bens comunitários. No 
caso em análise, embora as populações tradicionais não sejam mi-
noritárias naquele conselho, estas foram minoritárias na composi-
ção do conselho deliberativo que decidiu pela viabilidade dos estu-
dos para a implementação do Porto do Espadarte. Tal fato com-
prometeu seriamente o poder de decisão das populações tradicio-
nais. 
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Ao analisar o caso, o MPF considerou a decisão de aceitar 
os estudos de viabilidade do porto ilegal porque a finalidade do 
empreendimento contraria os objetivos da UC Mãe Grande de Cu-
ruçá.  

Além disso, todos os demais dados já apresentados neste 
estudo apontam para o fato de que essa decisão desconsidera que 
os usuários dessa UC não serão os únicos afetados. Conforme já 
ressaltado, as comunidades adjacentes ao município de Curuçá 
também serão atingidas pelos efeitos dessa obra16. 

As falas das comunidades costeiras da Amazônia, que serão 
atingidas pelo Porto do Espadarte, revelam a incompatibilidade de 
estudos sobre a viabilidade desse empreendimento na área da 
CMMA. Na falta de informação científica disponível sobre a pesca, 
especialmente na Amazônia, é o princípio da precaução que deve 
nortear as ações do Estado brasileiro. Esse empreendimento en-
volve grave risco de contaminação. 

Porto do Espadarte é uma preocupação porque os caras mandam de 
lá aqueles papéis dizendo que está sendo feito estudo e, eu digo assim, 
vai se complicar muito a vida do pescador. Eu digo assim, de Bragança 
a Icoaraci. Vai ser, vai ser um desastre aqui para nós. Isso para escoar 
o alumínio, o ferro, as riquezas nossas daqui. Que é para tirar por 
aqui porque fica mais perto. Quer dizer, que é para criar emprego, 
que não vai. No Porto do Espadarte é onde se concentra a grande 
maioria do peixe. Principalmente a pescada. 60% dos pescadores de 
toda a cadeia produtiva da pesca é da pescada amarela. A partir do 
momento que o povo colocar esses navios grandes aí, aí a gente não vai 
ter mais condição de pescar. Porque nessa parte daí onde fica a Ro-
mana e a praia do Espadarte que é na Romana. Ali dá 20, 23, 24 
braças de profundidade e ali se concentra o grande cardume de pescado, 
que a gente chama que é o canal da beira, o canal das boia. Esse aí é 
o roteiro da pesca. Aí vem o pessoal de Bragança. Toda essa turma aí 
que vem, pesca aqui nessa costeira (Liderança de Curuçá. Entre-
vistado 15). 

 

 
16 Informações constantes das 17 atas do Conselho Deliberativo da Resex MGC e cole-
tadas também pelas entrevistas e grupos focais. 
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A valoração dos saberes dos integrantes das comunidades 
tradicionais entrevistados concretiza a proposta de ecodesenvolvi-
mento elaborada por Sachs (2009) no sentido de aproveitar os sis-
temas tradicionais de gestão e dos saberes, uma vez que apenas 
mediante esse processo participativo e relacional são identificadas 
as necessidades, os recursos potenciais e as diversas formas de 
aproveitamento da biodiversidade como meio de proporcionar 
melhorias ao nível de vida dos povos (SACHS, 2009).  

As entrevistas durante a pesquisa de campo reforçam o 
quanto é necessário saber mais sobre a sobrevivência das espécies 
da ictiofauna, assim como a relação dessas espécies com os man-
guezais de toda a CMMA. As respostas dos entrevistados sobre a 
perspectiva de construção do Porto do Espadarte indicam que os 
estudos de viabilidade iniciaram sem a participação das comunida-
des afetadas. Algumas lideranças já identificam um problema muito 
mais amplo do que avaliar se é possível ou não a construção de um 
porto off shore em unidade de conservação. O problema de quem 
serão os afetados pelo empreendimento. Para um dos entrevista-
dos durante a pesquisa, serão afetadas as comunidades tradicionais 
costeiras “de Bragança a Icoaraci” (Entrevistado 15). Esse entre-
vistado, que teve em sua fala o apoio de 28 entrevistados/pesca-
dores, é pescador artesanal idoso que tem o reconhecimento de 
seus pares pelo saber acumulado ao longo de décadas em que exer-
ceu a pesca artesanal.  

Todos os entrevistados falaram sobre a importância da pre-
sença do MPF nas comunidades para a apresentação das demandas 
relacionadas ao meio ambiente, circunstância que serviu para me-
lhor instruir tanto ICP, quanto a ACP relacionada ao estudo das 
violações a direitos socioambientais que o empreendimento em 
análise suscita. 

 
Considerações finais 
 

A possibilidade da construção de um porto na maior área 
contínua de manguezais do mundo pode resultar em consequên-
cias trágicas e prejuízos inestimáveis para o equilíbrio ecológico e 
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conservação de toda a biodiversidade presente nessa área. A obra 
também pode afetar drasticamente a atividade pesqueira no estado 
do Pará e impactar negativamente a segurança alimentar das popu-
lações tradicionais e não tradicionais do Brasil. Embora não tenha 
sido objeto deste estudo a rede de conexões e interações (relacio-
nadas aos modos de vida das populações tradicionais - pesca, ca-
deia produtiva da pesca, valoração da biodiversidade presente nos 
manguezais e rios que possivelmente seriam afetados pela implan-
tação do porto) estabelecidas por todos os atores sociais envolvi-
dos com a conservação da biodiversidade e com a atividade pes-
queira na CMMA, os dados apresentados neste estudo apontam 
que a implantação de portos em áreas de manguezais tem potencial 
para destruí-las.  

Além disto, a falta de informação para as populações tradi-
cionais quanto aos efeitos da construção desse empreendimento já 
ocasiona dano real para essas populações, consistente na violação 
de importantes instrumentos jurídicos, tais como a Convenção 169 
da Organização Internacional do Trabalho. 

Todos os instrumentos jurídicos internacionais relaciona-
dos ao meio ambiente, em que o Brasil é parte objetivam o alcance 
do ideal/conceito de sustentabilidade, a exemplo da Convenção 
Ramsar e da Convenção sobre Diversidade Biológica, mas a pró-
pria construção desse ideal/conceito é permeada de nuances e 
perspectivas muitas vezes contraditórias. Os temas envolvendo 
meio ambiente são sempre muito complexos, por envolverem in-
teresses profundamente contraditórios. Todavia, a legislação brasi-
leira sobre o tema, analisada sistematicamente, é bastante incisiva 
no sentido de prestigiar a conservação do meio ambiente se este 
objetivo colidir com o crescimento econômico. 

Entretanto, apesar de todo o arcabouço jurídico e a atuação 
o MPF com as lideranças comunitárias prestigiarem os valores da 
conservação dos manguezais, seus recursos naturais e modos de 
vida das populações tradicionais, ainda existem muitos riscos de 
que esse arcabouço seja ignorado e essas ações sejam neutralizadas.  

Quanto aos riscos ambientais, existe grande preocupação 
dos moradores das áreas estudadas em relação à possibilidade de 
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instalação do Porto do Espadarte, em Curuçá. Tais preocupações 
foram manifestadas pelos entrevistados e por grupos focais em Cu-
ruçá. Vale realçar que essas preocupações não se limitam à possi-
bilidade de construção do porto em Curuçá. A construção de porto 
em áreas próximas de áreas protegidas, ainda que fora dos respec-
tivos limites territoriais dessas áreas, resultaria nos mesmos prejuí-
zos, inclusive em inviabilizar o cumprimento das finalidades das 
reservas. 

De todo modo, a pesquisa mostrou que a proatividade do 
MPF tanto mediante o uso do ICP quanto da ACP, assim como 
pela sua presença nas comunidades, foram instrumentos de defesa 
dos manguezais e outros direitos socioambientais de populações 
tradicionais costeiras da Amazônia. Os meios de atuação do MPF 
encontram amplo respaldo no ordenamento jurídico pátrio e fo-
ram fundamentais para concretizar o dever do MPF de defender a 
ordem jurídica e os interesses sociais e de zelar pela conservação e 
finalidades da Resex MGC, cumprindo as disposições normativas 
relacionadas aos direitos socioambientais da pessoa humana e as-
segurando que os direitos dessas populações tradicionais sejam res-
peitados. Ao utilizar esses meios, o MPF também evitou tragédias 
ambientais. 

 
Agradecimentos 
 

O presente trabalho foi realizado com o apoio da Coorde-
nação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – Brasil 
(CAPES) – Código de Financiamento 001.  

 
REFERÊNCIAS 
 
ANTUNES, Paulo de Bessa. Dano ambiental: uma abordagem 
conceitual. São Paulo: Atlas, 2015. 
BATISTA, Iane Maria da Silva; SIMONIAN, Ligia Terezinha Lo-
pes. Implicações políticas, econômicas e socioambientaisda RE-
SEX Mãe Grande de Curuçá: perspectivas de desenvolvimento 



Ana Carolina Barbosa de Lima & Oriana Trindade de Almeida 

 
164 

sustentável no estuário paraense? Novos Cadernos Naea, Belém, 
v. 16, n. 1, p. 203-220, jun. 2013, ISSN 1516-6481. Suplemento 
BENATTI, José Heder. Terras e territórios na Amazônia: de-
mandas, desafios e perspectivas. Brasília: UNB, 2011. p. 102-103. 
BENSUSAN, Nurit. Conservação da biodiversidade em áreas 
protegidas. Rio de Janeiro: FGV, 2006. p. 123-127. 
BITTAR, Eduardo C. B. Metodologia da Pesquisa Jurídica. São 
Paulo: Saraiva, 2016. p. 66-70. 
BOBBIO, Norberto. Direito e poder. São Paulo: Unesp, 2008. 
BOBBIO, Norberto. Teoria geral da política. Rio de Janeiro: 
Campus, 2000. 
BOURDIEU, Pierre. El oficio de científico: ciencia de la ciencia 
e reflexividade. Curso del Collège de France 2000-2001. Traduc-
ción: Joaquín Jordá. Barcelona: Anagrama, 2003. 
BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil, de 
5 de outubro de 1988. Disponível em: < http://www.pla-
nalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompi-
lado.htm>. Acesso em 5 out 2017. 
BRASIL. Decreto Federal no 2.519, de 16 de março de 1998. Pro-
mulga a Convenção sobre Diversidade Biológica, assinada no Rio 
de Janeiro, em 5 de junho de 1992. Brasília, 1998a. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d2519.htm. 
Acesso em: 6 out. 2017. 
BRASIL. Decreto Federal no 1.905, de 16 de maio de 1996. Pro-
mulga a Convenção sobre Zonas Úmidas de Importância Interna-
cional, especialmente como Habitat de Aves Aquáticas, conhecida 
como Convenção Ramsar, de 2 de fevereiro de 1971. Brasília, 
1998b. Disponível em: www.planalto.gov.br/ccivil_03/de-
creto/1996/D1905.htm. Acesso em: 5 out. 2017. 
BRASIL. Decreto Federal no 4.340, de 22 de agosto de 2002. Re-
gulamenta os artigos da Lei no 9.985, de18 de julho de 2000, que 
dispõe sobre o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da 
Natureza – SNUC, e dá outras providências. Brasília, 2002. 



Uso de Recursos Naturais na Amazônia 

165 

 

BRASIL. Decreto Federal s/nº de 23 de outubro de 2003. Cria o 
Comitê Nacional das Zonas Úmidas e dá outras providências. Dis-
ponível em: < http://www.planalto.gov.br/cci-
vil_03/DNN/2003/Dnn10001.htm>. Acesso em 5 out 2017. 
BRASIL. Decreto Federal no 5.051, de 19 de abril de 2004. Pro-
mulga a Convenção no 169 da Organização Internacional do Tra-
balho - OIT sobre Povos Indígenas e Tribais. Brasília, 2004. Dis-
ponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-
2006/2004/Decreto/D5051.htm. Acesso em: 5 out. 2017. 
BRASIL. Decreto no 5.758, de 13 de abril de 2006. Artigo 4.2, in-
ciso II, alínea “h”. Brasília, 2006. Disponível em: http://www.pla-
nalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/De-
creto/D5758.htm. Acesso em: 2 nov. 2018. 
BRASIL. Decreto Federal no 6.040, de 7 de fevereiro de 2007. Ins-
titui a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Po-
vos e Comunidades Tradicionais. Brasília, 2007. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/de-
creto/d6040.htm. Acesso em: 14 out. 2017. 
BRASIL. Lei Complementar no 75, de 20 de maio de 1993. Dispõe 
sobre organização, as atribuições e o Estatuto do Ministério Pú-
blico da União. Brasíla, 1993a. Disponível em: http://www.pla-
nalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp75.htm. Acesso em: 1 out. 
2017. 
BRASIL. Lei Federal no 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, institui 
a Orgânica Nacional do Ministério Público, dispõe sobre normas 
gerais para a Organização do Ministério Público dos Estados e dá 
outras providências. Brasíla, 1993b. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8625.htm. Acesso 
em: 1 out. 2017. 
BRASIL. Lei Federal no 9.985, de 18 de julho de 2000. Regula-
menta o art. 225, § 1o, incisos I, II, III e VII da Constituição Fede-
ral, institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da 
Natureza e dá outras providências. Brasília, 2000. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9985.htm. Acesso 
em: 5 out. 2017. 



Ana Carolina Barbosa de Lima & Oriana Trindade de Almeida 

 
166 

BRASIL. Senado Federal. Projeto-de-Lei no 144, de 2013. Brasília, 
2013. Disponível em: http://www.senado.gov.br/atividade/mate-
ria/getPDF.asp?t=126726&tp=1. Acesso em: 14 out. 2017. 
BRASIL. Tribunal Regional Federal da 1a Região. Consulta Pro-
cessual. Autos no 0022691-94.2011.4.01.3900. Brasília, 2017. Dis-
ponível em: https://processual.trf1.jus.br/consultaProces-
sual/processo.php?proc=226919420114013900&se-
cao=TRF1&nome=&mostrarBaixados= e 
http://www.prpa.mpf.mp.br/news/2015/arquivos/Sen-
tenca_Porto_Espadarte_Vale_Curuca-PA.pdf/. Acesso em: 14 
out. 2017. 
CONVENÇÃO SOBRE DIVERSIDADE BIOLÓGICA. Dis-
põe sobre a conservação da biodiversidade e dá outras providên-
cias. Tradução própria. Disponível em: www.cbd.int/informa-
tion/parties.shtml. Acesso em: 5 out. 2017. 
DIAS, Danielle Rodrigues. Espaço, políticas públicas e mobili-
dade populacional na Reserva Extrativista Mãe Grande de 
Curuçá. 2014. 94f. Dissertação (Mestrado em Gestão de Recursos 
Naturais) - Núcleo de Meio Ambiente, Universidade Federal do 
Pará, Belém, 2014. 
FLICK, Uwe. Introdução à Metodologia da Pesquisa: um guia 
para iniciantes. Porto Alegre: Editora Penso, 2013. 
FRISCHEISEN, Luíza Cristina. Políticas públicas: a responsabi-
lidade do administrador e o Ministério Público. São Paulo: Max 
Limonad, 2000. 
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE. Avaliação e Ações Pri-
oritárias para Conservação de Biodiversidade de Zonas Cos-
teira e Marinha. Brasília, DF, 2002. Disponível em: < 
http://www.mma.gov.br/images/arquivo/80049/Biodiversi-
dade%20Aquatica/Biodiversidade%205-Zona%20Cos-
teira%20e%20Marinha.pdf>. Acesso em: 17 abril 2018. 
FURTADO, Lourdes. Experiências de desenvolvimento sustentá-
vel em comunidades haliêuticas na Amazônia. In: TEISSERENC 
et al. (org.). Coletividades locais e desenvolvimento territorial 
na Amazônia. Belém: Numa/UFPA, 2008. p. 310. 



Uso de Recursos Naturais na Amazônia 

167 

 

FURTADO, Lourdes Gonçalves; SILVEIRA, Isolda Maciel da; 
SANTANA, Graça. Reserva Extrativista Marinha Mãe 
Grande-Curuçá, Pará, Brasil: estudo etnoecológico e sociocul-
tural. Belém: MPEG, 2012.  
GONÇALVES, Wilson José. Monografia jurídica: técnicas e 
procedimentos de pesquisa com exercícios práticos. São Paulo: 
Editora Pilares, 2009. 
INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍS-
TICA. Cidades. Rio de Janeiro: IBGE, 2017. Disponível em: 
<https//ww2.ibge.gov.br/cidadesat/xtras/per-
fil.php?lang=_PT&codmun=150290&search=para|curuca>. 
Acesso em: 14 out. 2017. 
INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BI-
ODIVERSIDADE. Reserva Extrativista Marinha Mãe 
Grande de Curuçá. Brasília: ICMBio, 2017. Disponível em: 
http://www.icmbio.gov.br/portal/unidadesdeconservacao/bio-
mas-brasileiros/marinho/unidades-de-conservacao-mari-
nho/2279-resex-mae-grande-de-curuca. Acesso em: 14 out. 2017. 
INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA. De-
safios do Desenvolvimento. Brasília: IPEA, 2013, ano 10, 77. ed. 
Disponível em http://www.ipea.gov.br/desafios/index.php?op-
tion=com_content&view=article&id=2939:catid=28&Ite-
mid=23. Acesso em: 28 set. 2017. 
JENTOFT, Svein. Fish for life: interactive overnance for fisher-
ies. Amsterdam: Amsterdam Univesity Press, 2005, p. 147-151. 
LEITE, Eduardo Oliveira. A Monografia Jurídica. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 2001. p. 21-22 e 160. 
LITTLE, Paul E. Territórios sociais e povos tradicionais no 
Brasil: por uma antropologia da territorialidade. Brasília: Univer-
sidade de Brasília, Departamento de Antropologia, 2002. p. 3-4. 
MAZZILLI, Hugo Nigro. A defesa dos interesses difusos em 
juízo. 26. ed. São Paulo: Saraiva, 2013, p. 495-530. 
MILARÉ, Edis. O direito do ambiente. 10. ed. São Paulo: Revista 
dos Tribunais, 2015. p. 173. 
MMA - Ministério do Meio Ambiente. Cuidar das Zonas Úmidas: 
uma resposta às mudanças climáticas. Brasília, DF: MMA, 2010.  



Ana Carolina Barbosa de Lima & Oriana Trindade de Almeida 

 
168 

Disponível em <http://www.mma.gov.br/estruturas/205/_pu-
blicacao/205_publicacao29112010033202.pdf > Acesso em 3 de 
abril, 2018 
MOREIRA, Eliane Cristina Pinto. Justiça socioambiental e di-
reitos humanos: uma análise a partir dos direitos Territoriais de 
povos e comunidades tradicionais. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 
2017. p. 21. 
MOREIRA, Herivelto; CALEFFE, Luiz Gonzaga. Metodologia 
da Pesquisa para o professor pesquisador. 2. ed. Rio de Janeiro: 
Lamparina, 2008. p. 53-177. 
NOVION, Henry Phillippe Ibanes de. O que são serviços 
ambientais? 2017. Disponível em: 
https://uc.socioambiental.org/servicos-ambientais/o-que-sao-
servicos-ambientais. Acesso em: 30 set. 2017. 
PINHEIRO, Elysângela Sousa. Sustentabilidade, manguezais e 
reserva extrativista: instituições e atores sociais nos municípios 
de Curuçá e São Caetano de Odivelas. 2014. 157f. Dissertação 
(Mestrado em Planejamento do Desenvolvimento) - Núcleo de 
Altos Estudos Amazônicos, Universidade Federal do Pará, Belém, 
2014. 
PINHEIRO, Priscila Tineli; BUSSINGUER, Elda Coelho de 
Azevedo. Boaventura de Sousa Santos e a Lógica do Pensamento 
Abissal: uma análise a partir do método dialético. Revista de 
Sociologia, Antropologia e Cultura Jurídica, Curitiba, v. 2, n. 2, 
p. 890-908, jul-dez. 2016. 
RAMSAR CONVENTION. Convenção sobre a proteção de aves 
migratórias e zonas úmidas. Disponível em: www.ramsar.org. 
Acesso em: 9 out. 2017. 
SACHS, Ignacy. Caminhos para o desenvolvimento sustentá-
vel: ideias sustentáveis. Rio de Janeiro: Garamond, 2009. p. 45. 
SANTILLI, Juliana. Socioambientalismo e os novos direitos. 
São Paulo: Petrópolis, 2005. p. 138-147. 
SCHAEFFER-NOVELLI, Yara. Manguezal: ecossistema entre a 
terra e o mar. São Paulo: Caribbean Ecological Research, 1995. 



Uso de Recursos Naturais na Amazônia 

169 

 

SOUZA FILHO, Pedro Martins. Costa de Manguezais de Macro-
maré da Amazônia: cenários morfológicos, mapeamento e quanti-
ficação de áreas usando dados de sensores remotos. Revista Bra-
sileira de Geofísica, São Paulo, v. 23, n. 4, out./dez. 2005. Dis-
ponível em: http://www.scielo.br/scielo.php?pid=S0102-
261X2005000400006&script=sci_arttext. Acesso em: 28 set. 2017. 
VAN LAVIEREN, H.; SPALDING, M.; ALONGI, D.; KAI-
NUMA, M.; CLÜSENER-GODT, M.; ADEEL, Z. Securing the 
future of mangroves. A policy brief. Okinawa: UNU-INWEH, 
UNESCO-MAB with ISME, ITTO, FAO, UNEP-WCMC and 
TNC. 2012. p. 12 
VANNUCCI, Marta. Os manguezais e nós: uma síntese de per-
cepções. 2. ed. São Paulo: Universidade de São Paulo, 2002.  
TORRES, Vera Lúcia Sacaramuzzini. Envelhecimento e pesca: 
redes sociais no estuário amazônico. Belém: Cejup, 2004. 
YIN, Robert. K. Estudo de caso: planejamento e métodos. 5. ed. 
Porto Alegre: Bookman, 2015. 
  

http://www.scielo.br/scielo.php?pid=S0102-261X2005000400006&script=sci_arttext
http://www.scielo.br/scielo.php?pid=S0102-261X2005000400006&script=sci_arttext


Ana Carolina Barbosa de Lima & Oriana Trindade de Almeida 

 
170 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Uso de Recursos Naturais na Amazônia 

171 

 

Capítulo 6 
 
Concessões florestais no mundo: Potencial de 
desenvolvimento ou risco à sustentabilidade? 
                 
Liliane Ferreira do Rosário, Oriana Trindade de Almeida, Sérgio Luiz de 
Medeiros Rivero e Alex Santiago Nina  
 
Introdução 
 

A floresta constitui um elemento fundamental do nosso 
ecossistema, com uma grande diversidade de espécies animais e ve-
getais. A importância das florestas vai além da alta biodiversidade, 
pois as mesmas oferecem serviços ambientais imprescindíveis para 
vida no planeta, destacando-se o sequestro de carbono, que possi-
bilita atenuar os impactos de mudanças climáticas, e a proteção de 
mananciais para o abastecimento de água potável (VIANA, 2002). 

A floresta amazônica é a maior floresta tropical do mundo 
e possui aproximadamente 7,5 milhões de km², dentre os quais 
68% deste território fazem parte do Brasil (BOLETIM, 2004). O 
desmatamento é um dos principais impactos antrópicos que con-
tribui para a redução da floresta amazônica. Isto ocorre principal-
mente como consequência de um conjunto de atividades antrópi-
cas como: a construção de estradas e hidrelétricas, a agricultura, a 
pecuária, a mineração e a urbanização (CUNHA, 2008). No Brasil, 
as principais causas são a pecuária extensiva, a agricultura, princi-
palmente com a expansão da soja, de forma direta, e a construção 
de estradas, hidrelétricas e atividade madeireira, muitas vezes ilegal, 
de forma indireta. 

A biodiversidade é ameaçada principalmente por meio de 
processos dinâmicos de modificações ambientais, como, por 
exemplo, a fragmentação florestal e (ou) o desmatamento e a de-
gradação de florestas que eliminam ambientes propícios para de-
senvolvimento natural de espécies (SÁ; FOTIUS; RICHÉ, 1994). 
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Como fator agravador desse quadro, as florestas sofrem também 
impactos das mudanças climáticas em escala global e regional de-
correntes da emissão de gases de efeito estufa acelerado no século 
XX. Assim, todo este conjunto de mudanças limitam as possibili-
dades de respostas da natureza, acelerando a taxa de extinção das 
linhagens biológicas (MARENGO, 2001). 

No intuito de preservar, proteger, bem como fazer uso de 
forma sustentável dos recursos florestais nativos, o governo, em 
geral por pressão de ONG, populações locais e/ou estudos técni-
cos, acompanha a tendência mundial de criar áreas naturais prote-
gidas, legalmente instituídas com várias finalidades, dentre elas, as 
Florestas Nacionais (Flona). Com áreas com cobertura florestal 
onde predominam espécies nativas, as Flona são áreas que visam o 
uso sustentável e diversificado dos recursos florestais e à pesquisa 
científica. É admitida a permanência de populações tradicionais 
que ocupavam a área antes da sua criação (ANDREOLI et al., 
2014). 

 Para gerir as áreas de florestas públicas, o governo editou 
a Lei no 11.284, de 02 de março de 2006, que tem também como 
objetivo conter os avanços do desmatamento, a evasão de divisas 
e a grilagem de terras, principalmente na Amazônia. Antes da edi-
ção da Lei de Gestão Florestal, os empreendimentos privados em 
florestas nacionais não tinham regulação específica e ficavam sub-
metidos a discricionariedade do poder público em permitir a ex-
ploração. 

A referida lei elenca três formas de gestão para produção 
sustentável: a) criação de unidades de conservação, tais como as 
Flona; b) uso comunitário, por meio de reservas extrativistas, áreas 
quilombolas, assentamentos florestais, Reservas de Desenvolvi-
mento Sustentável (RDS) e Projetos de Desenvolvimento Susten-
tável (PDS); c) Concessões Florestais pagas, baseadas em processo 
de licitação pública (SILVA et al., 2009).  

As concessões florestais podem ser definidas como uma 
outorga onerosa entre o Estado, proprietário da floresta e a con-
cessionária, uma firma privada. Esta outorga ocorre por meio de 
licitação e concede o direito de explorar produtos madeireiros e 
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alguns subprodutos não madeireiros e serviços. A concessão de 
florestas públicas seria então, a regulamentação da utilização dos 
recursos florestais, de todas as áreas públicas definidas como flo-
restas. A exploração da área florestal em concessão está sujeita à 
obrigatoriedade da exploração florestal com manejo florestal sus-
tentável, acompanhada de outras ações como programas de con-
servação da fauna ou recuperação da floresta, por exemplo (KAR-
SENTY, 2007). 

No processo de concessão florestal ocorre um repasse do 
risco da autoridade reguladora para a concessionária, denominada 
por Buosquet e Fayard (2001) de “transferência de responsabili-
dade”. Isto ocorre porque a concessionária é quem se torna res-
ponsável por gerenciar a área florestal, recebendo em contrapartida 
o direito de explorar e comercializar os recursos objetos da con-
cessão. 

A gestão de florestas nativas via concessão florestal inten-
ciona, segundo a Lei no 11.284/2006, melhorar a capacidade dos 
governos federal, estaduais e municipais na gerência de seu patri-
mônio florestal dividindo com o setor privado a responsabilidade 
de combater a grilagem de terras, coibir/evitar a exploração preda-
tória dos recursos existentes, evitando assim a conversão do uso 
do solo para outros fins (tais como pecuária e agricultura).  

Neste sentido, o presente estudo busca conhecer como o 
desenvolvimento histórico recente (internacional) das concessões 
florestais no mundo identifica essa forma de gestão de florestas 
enquanto potencial de desenvolvimento sustentável para a Ama-
zônia. O estudo apresenta uma revisão bibliográfica, inicialmente 
apresentando conceitos ligados à chamada Nova Economia Insti-
tucional. Em seguida, com base nos conceitos delineados, apresen-
tamos uma reflexão sobre a relação entre concessões florestais, de-
senvolvimento sustentável e instituições.  

 
Noções sobre a Nova Economia Institucional 
 

A ênfase que vem sendo dada aos estudos das instituições 
já remonta a algumas décadas, não sendo, portanto, um novo tema 
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(HODGSON 2006). Porém, estudos mais aprofundados foram re-
alizados por uma corrente intitulada de Economia Institucional, 
por vezes chamada de Velha Economia Institucional ou Economia 
Institucional Original que surgiu nos Estados Unidos na década de 
1880 (FIANI, 2011).  

Esta escola de pensamento data de 1919, associada aos no-
mes de Thorstein Veblen, John R. Commons e Wesley Mit-
chell.  Esta escola ressalta a importância das instituições e da mu-
dança institucional, em detrimento de uma abordagem a partir do 
ponto de vista do indivíduo, dando atenção primordial ao coletivo 
(HODGSON, 2006).  

Neste sentido, entende-se que a Escola Institucionalista 
tem seu fundamento a partir da crítica ao tratamento limitado apli-
cado aos fenômenos econômicos da teoria ortodoxa. Segundo 
Silva Filho (2012), para os institucionalistas, essa deficiência tem 
origem, na incompreensão e subestimação da importância do papel 
das instituições que regem o ambiente econômico. 

De maneira sintetizada, as correntes institucionalistas, pro-
priamente ditas, formam três grandes grupos: 1) o “antigo” insti-
tucionalismo norte-americano de Veblen, Commons e Mitchel; 2) 
a nova economia institucional (NEI) de Coase, Williamson e 
North; e 3) O Neoinstitucionalismo de Galbraith, Grunchy, Hod-
gson, Samuels e Rutherford (CAVALCANTE, 2014). 

A importância das instituições para o controle de divergên-
cias e das perspectivas em relação a coordenação foi explicitada 
por Schmid (2004, p. 2): 

as pessoas são interdependentes. Seu bem-estar é afetado 
pelas ações dos outros. Elas têm interesses e experiências 
diferentes, e assim há a possibilidade de conflitos. A coor-
denação de atividades influencia o resultado econômico e o 
interesse de cooperar. As instituições fornecem ordem e 
previsibilidade às transações humanas. 
 

Neste sentido, os fatores de produção não se combinam 
sozinhos, são as instituições que fornecem as regras que organiza-
rão estes fatores, e desta forma gerará bens e serviços que propici-
arão o bem-estar das sociedades (FIANI, 2011).  
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A partir da década de 1970, os trabalhos de Oliver Willi-
amson e Douglass North apresentaram um conjunto de ideias al-
ternativas à abordagem institucional original – a Nova Economia 
Institucional (NEI). Uma teoria centrada na noção de custos de 
transação (MATIAS-PEREIRA, 2014).  

No amplo grupo de temas e perspectivas da qual   trata, a 
Nova Economia Institucional incorpora as divergências sociais, os 
enfrentamentos distributivos e os arranjos de poder que emergem 
no cotidiano das relações humanas enquanto sociedade quando a 
economia e as instituições interagem por meio de contratos, regu-
lação, direitos de propriedade e, em geral, leis que regulamentam 
essas questões (PEREIRA, 2008). 

Dentre os conceitos desenvolvidos pela Nova Economia 
Institucional (NEI) destacam-se a garantia de direitos de proprie-
dade; o grau de corrupção percebida, com efeitos sobre o desem-
penho econômico; os efeitos de impulso de crescimento advindos 
de cooperação e confiança entre os agentes; e, a capacidade de de-
senvolvimento socioeconômico fornecida pelo desenvolvimento 
institucional (MATIAS-PEREIRA, 2014). Desta forma, as institui-
ções podem favorecer a cooperação, diminuindo os conflitos que 
ameaçam limitar, ou até mesmo inviabilizar, as transações necessá-
rias para que os fatores de produção sejam combinados de forma 
eficaz.  

Neste sentido, a NEI busca entender a cooperação volun-
tária, e reforça a importância das instituições para o funcionamento 
da economia, visto que as imperfeições do mercado requerem o 
estabelecimento de regras que organizem a ação coletiva. Essas re-
gras são necessárias devido a mudanças e incertezas geradas pelo 
desenvolvimento econômico, relevante para economias em desen-
volvimento pois, estas estariam mais propensas a um cenário de 
instabilidade econômica (FIANI, 2011).  

North (1990), em sua conceituação clássica, cita que as ins-
tituições podem ser interpretadas como sendo as regras de um 
certo jogo numa sociedade; ainda segundo este, estas regras deter-
minam o que os jogadores podem ou não fazer em uma sociedade. 
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A principal fonte das mudanças nestas regras residiria nas mudan-
ças ocorridas nos preços relativos, que alterariam os incentivos dos 
agentes econômicos no processo de interação. Outra fonte de mu-
dança institucional seriam as alterações nas preferências dos indi-
víduos. As instituições podem ser compreendidas como um con-
junto de elementos que concorrem para manutenção da ordem so-
cial, ou seja, que regulam o comportamento de um conjunto de 
indivíduos dentro de uma determinada sociedade como um todo 
(NORTH, 1990). 

Nas últimas três décadas, ocorreram avanços significativos 
para consolidação da tese que inclui as instituições como variável 
determinante na análise e funcionamento das sociedades contem-
porâneas. Pode-se verificar as influências de variáveis institucionais 
sobre o desempenho da economia, por intermédio de trabalhos e 
pesquisas recentes, onde os autores abordam conceitos desenvol-
vidos pela Nova Economia Institucional, sendo esta uma das prin-
cipais correntes dessa linha de pensamento (MATIAS-PEREIRA, 
2014).  

A NEI é uma perspectiva econômica que busca ampliar as 
análises econômicas, focando em normas sociais e legais, e regras 
que embasam a atividade econômica. Desta forma, o instituciona-
lismo distingue-se de outros paradigmas intelectuais, especialmente 
das ortodoxias do individualismo metodológico, pois aponta para 
a necessidade de se levar em consideração as mediações (institui-
ções) entre as estruturas sociais e os comportamentos individuais 
afim de compreender a ação dos indivíduos e suas manifestações 
coletivas (THÉRET, 2003).  

A Nova Economia Institucional é analisada por De Aze-
vedo et al. (2000) sob dois níveis: o ambiente institucional e a Eco-
nomia dos Custos de Transação (ECT), que foca as estruturas de 
governança. O primeiro nível é constituído pelas macro institui-
ções, onde as bases para as interações acontecem, e o segundo con-
templa as micro instituições, que são responsáveis pela regulação 
de uma transação específica. 
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North (1994) preceitua que as instituições representam, ao 
longo da história, a conservação da ordem e a redução das incerte-
zas nas sociedades. Desta forma, entende-se que as instituições são 
agentes de restrições econômicas e, portanto, servem como meca-
nismos de ação coletiva que podem organizar e aumentar o pro-
cesso de desenvolvimento. Neste sentido, as instituições represen-
tam o ambiente onde ocorre as negociações e permutas em torno 
das políticas públicas idealizadas (SOUZA, 2013). 

Porém, Williamson e Ouchi (1981) citam que não existe 
um arranjo institucional que solucione os problemas sociais, mas 
há forças que podem direcionar os indivíduos a encontrarem um 
arranjo mais adequado no intuito de minimizar as perdas e obter 
um máximo de eficiência. Portanto, torna-se necessário entender 
como se dão as transações e como se comportam os indivíduos 
que transacionam, dado que uma das principais tarefas da organi-
zação econômica é coordenar as ações dos indivíduos para buscar 
reduzir os custos de transação e, assim, promover o equilíbrio eco-
nômico desejado. 

A noção “custo de transação” tem origem no artigo The 
nature of the firm, onde Coase (1937) conduz uma minuciosa inves-
tigação (no campo da governança) procurando elucidar a razão de 
existência da firma enquanto alternativa de coordenação das rela-
ções econômicas em face ao mercado. Custos de transação relaci-
ona-se, por tanto aos riscos contratuais inerentes a determinadas 
transações. Neste sentido as transações vão muito além de trocas 
bilaterais, estas se desdobrariam em transferência de propriedade 
(THIELMANN, 2014). 

A transação é um fenômeno econômico que vai depender 
de arranjos institucionais que incluem o Estado, as instituições de 
apoio aos direitos de propriedade e as instituições para estabelecer 
e fazer cumprir o direito dos contratos (EGGERTSSON, 1990; 
WILLIAMSON, 1985; 1996). 

O ponto principal da organização da economia, tendo 
como arcabouço teórico os custos de transação, resulta da minimi-
zação dos custos de produção e transação. A partir desta visão a 
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transação passa a ser o ponto central de análise da teoria da orga-
nização econômica e os contratos são os problemas que serão ana-
lisados por esta. Esta visão remove o foco do estudo da economia 
como a ciência da escolha passando a uma ciência do contrato. 
Mais ainda, dado que todos os contratos são incompletos, em ra-
zão da racionalidade limitada, os riscos entre os agentes que tran-
sacionam aumentam, por razão do oportunismo, que é um atributo 
das transações contratuais. 

 
Evolução institucional das concessões no cenário internacio-
nal e reflexões sobre o caso brasileiro 
 

Ao instituir as concessões, o Estado brasileiro segue o que 
vem sendo hegemonicamente recomendado tanto no âmbito in-
ternacional, quanto no nacional, diante do problema ambiental:  a 
fundamentação de programas a partir de um discurso de “desen-
volvimento sustentável”, responsável pelo “‘direcionamento’ polí-
tico e ‘científico’ das interações entre economia de mercado, pro-
cessos e condições naturais” (CARNEIRO, 2005, p. 27). A Lei de 
Gestão de Florestas Públicas é válida para todo o território brasi-
leiro, porém, a maior parte das florestas passíveis de concessão en-
contram-se na Amazônia, e estão localizadas nos estados da região 
Norte, mais especificamente nos estados de Rondônia e Pará.  

Atualmente, estão elegíveis para concessão no Brasil, apro-
ximadamente, 1,81 milhão de hectares de Florestas Públicas Fede-
rais, distribuídos em nove florestas nacionais e uma área destacada 
de gleba não destinada, com interesse do Serviço Florestal Brasi-
leiro (SFB) para destinação direta. Essas áreas estão localizadas em 
quatro estados da Federação: Amazonas, Amapá, Pará e Rondônia 
(SFB, 2016). Até maio de 2015, o SFB apresentava quatorze con-
tratos de concessão em execução que totalizavam, aproximada-
mente, 842 mil hectares. As unidades de Manejo Florestal conce-
didas estão localizadas nas Flona do Jamari e Jacundá, no estado 
de Rondônia, e nas Flona de Saracá-Taquera, Crepori e Altamira, 
no estado do Pará (SFB, 2015).  
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A Amazônia configura-se como um espaço estratégico 
para se repensar uma política nacional de desenvolvimento susten-
tável com base nos recursos florestais, cujos benefícios incluem, 
mas vão muito além dos serviços ambientais como sequestro de 
carbono, ciclos hidro químicos, e outros, que são essenciais para a 
governança climática regional, nacional e global. 

O governo brasileiro tem priorizado a gestão de suas flo-
restas nacionais por meio das concessões florestais pagas. A utili-
zação desse modelo de administração por meio desse instituto é 
uma tendência de gestão moderna de recursos florestais em âmbito 
mundial. No entanto, há casos onde este instituto vem contribu-
indo para gestão sustentável das florestas (AMARAL; AMARAL 
NETO, 2005), e outros casos onde este mesmo instituto, além de 
não ter sido capaz de contribuir para utilização sustentável, ainda 
tornou-se o principal responsável pela degradação em larga escala 
dos estoques florestais nativos (KARSENTY, 2010: DRIGO, 
2010; LESCUYER et al., 2015: SUNDSTRÖM, 2016). 

As concessões de florestas públicas brasileiras são um 
exemplo de como os indivíduos que transacionam procuram dimi-
nuir ou evitar os custos de transação. A regulação e condução dos 
processos de concessão florestal pelo poder público brasileiro 
ocorrem mediante licitação desde que foi promulgada a Lei de Ges-
tão em Florestas Públicas, onde o objetivo do Estado é conceder a 
exploração da área florestal a firmas que demonstrem capacidade 
de praticar e gerir de forma autônoma o manejo florestal sustentá-
vel em um prazo de até 40 anos (SFB, 2015). Entre os problemas 
que ocorrem numa gestão direta, como esta, os mais recorrentes 
são: o sistema inadequado de monitoramento e fiscalização e o 
baixo índice de adesão às leis de comando e controle (GODOY, 
2006; SFB-IMAZON, 2010; ROSÁRIO, 2012). 

Os limites, o objeto, bem como as obrigações estão elen-
cadas na Lei de Gestão Florestal e nos contratos de concessão que 
serão os instrumentos jurídicos utilizados na implementação do 
modelo de concessões florestais pagas. Na Seção IV da Lei no 
11.284/2006, é descrito o objeto a ser concedido enquanto os li-
mites de exploração estão expostos no Artigo 168 (BRASIL, 2006). 
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Com esse capítulo, entende-se que a concessão para a gestão de 
florestas é bastante limitante nas suas expectativas de exploração. 
Por exemplo, o capítulo delimita a decisão antecipada do tamanho 
ótimo da firma e a especificação das sanções para quem descumprir 
os termos de concessão, o que pode inibir o aproveitamento eco-
nômico das florestas públicas, algo que segundo Silva e Spohr 
(2015) sobreporia a importância ambiental à lógica da eficiência 
econômica. 

Por fim, o Artigo 73 da referida lei, trata das áreas públicas 
já ocupadas e garante o direito de continuidade das atividades eco-
nômicas em áreas públicas já ocupadas e convertidas para uso al-
ternativo do solo na data de publicação desta lei, desde que confir-
mada a sua vocação para o uso atual por meio do Zoneamento 
Ecológico Econômico aprovado de acordo com a legislação perti-
nente, bem como fica garantido o direito de continuidade das ati-
vidades econômicas realizadas, em conformidade com a lei, pelos 
atuais ocupantes de áreas de até 2.500 hectares pelo prazo de cinco 
anos, a partir da data de publicação da referida lei (inciso 2o).  

Esta garantia tem como objetivo evitar a ruptura de con-
tratos anteriores à lei, fato que poderia produzir incerteza compro-
metendo a reputação das regras de comando e controle do poder 
concedente. Se essa incerteza se instalasse, teria como consequên-
cia, com base nas considerações constituídas teoricamente por Co-
ase (1937) e Williamson (2001), um aumento nos custos de transa-
ção, gerando um processo de concessão de florestas públicas inse-
guro (SILVA; SPOHR, 2015). 

Williamson (2001) aplica, a partir de Commons (2003), a 
interpretação de que a transação é a unidade básica de análise. Este 
entendimento, conforme já citado, retira o foco da economia como 
ciência da escolha e passa para a ciência do contrato, levando em 
consideração que todos os contratos são incompletos, em razão da 
racionalidade limitada propostas por Herbert Simon (1978). A ra-
cionalidade limitada proposta por Simon (1978), no entendimento 
de Melo e Fucidji (2016), foi concebida para se contrapor à visão 
neoclássica de racionalidade. Desta forma, a racionalidade limitada 
fundamenta-se a partir da premissa de que a dinâmica do sistema 
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econômico considera que tanto as ações dos agentes, quanto o am-
biente em que estes se encontram, sofrem mudanças ao longo do 
tempo. Dessa forma, o potencial de prever os eventos futuros 
torna-se improvável, devido à incerteza sobre o estado futuro do 
ambiente. 

No debate internacional baseado em estudos conduzidos 
na Ásia e na África, um dos problemas mais frequentes em con-
cessões está relacionado à capacidade de o governo fiscalizar a con-
duta das concessionárias em relação à exploração florestal, ou seja, 
acompanhar se estas estão realizando a extração da madeira obe-
decendo ao plano de manejo aprovado pelos órgãos competentes 
(GRAY, 2002). 

Esta falha de governança ocorre, segundo Gray (2002), 
porque os órgãos e as entidades responsáveis por essa tarefa não 
dispõem de recursos e, em geral, são mal equipados para executar 
a tarefa de supervisionar e monitorar a exploração dentro das con-
cessões florestais, o que resulta na não execução da fiscalização ou 
por fazê-la em conjunto com os concessionários, o que traz pro-
blemas subsequentes, pois afeta a impessoalidade e a interdepen-
dência do trabalho de fiscalização. 

Omon, Veling e Wallis de Vries (2015) citam que a explo-
ração madeireira ilegal e ilícita em áreas florestais protegidas tem 
sido associada a, aproximadamente, metade do desmatamento ile-
gal em países tropicais. Um estudo de Lee et al. (2015), realizado 
com dados da Food and Agriculture Organization (FAO), apre-
senta como resultado que o percentual de exploração madeireira 
ilegal ultrapassa 80% em países como Camboja, Indonésia e Bolí-
via. Estes países realizam a gestão de suas florestas públicas por 
meio de concessões florestais. Amacher, Ollikainen e Koskela 
(2012) identificaram três tipos de ilegalidade que podem ocorrer 
em concessões florestais, originadas a partir de deficiências no am-
biente institucional: exploração acima do permitido em contrato; 
exploração somente das espécies de maior valor, deixando as 
pouco valorizadas e a utilização de técnicas não permitidas, que 
tornam a extração da madeira menos onerosa, porém insustentá-
vel. 
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Apesar dos aspectos de inovação que hoje revestem o ins-
tituto das concessões, ele já foi proposto no Brasil em outros perí-
odos durante o regime militar, entre os anos de 1969 a 1979, e du-
rante o governo de Fernando Henrique Cardoso (FHC), entre 
1995 e 2003 (ALBUQUERQUE, 2009). Albuquerque (2009) nos 
oferece uma análise dos fatores e das correlações de forças que fi-
zeram com que a proposta das concessões florestais não fosse in-
corporada ao ordenamento jurídico brasileiro nesses dois diferen-
tes contextos históricos, identificando sujeitos sociais e as disputas 
que permearam as discussões sobre esse instituto. 

Em relação ao período militar, os autores defendem que 
um dos fatores limitantes da força política necessária para a regu-
lamentação das concessões foi o foco na promoção de incentivos 
à colonização da região e aos usos da terra baseados na pecuária e 
agricultura. Por outro lado, Deusdará (2004) argumenta que os fa-
tores que limitaram a política de implementação do sistemas de 
concessões florestais durante o período militar foram econômicos 
e ambientais (pois havia previsão de  exploração exaustiva devido 
às áreas destinadas a exploração serem pequenas e o tempo de con-
cessões de curta duração), aumentados pela fraca estrutura organi-
zacional  das instituições (falta de infraestrutura e corpo técnico 
capacitado, gerando  insegurança institucional), pela distribuição 
arbitrária, o que não garantia transparência ao processo. Ainda, de 
acordo com Deusdará (2004) não havia apoio político e nem go-
vernamental à ideia de concessões durante o período militar. 

Compreende-se, portanto, que o modelo de gestão em flo-
restas públicas baseado em concessões segue um processo histó-
rico onde existem forças sociais que interagem no seu desenvolvi-
mento. Esse processo é reconhecidamente caracterizado por uma 
ruptura com padrões existentes (HIRSCHMAN, 1958; SCHUM-
PETER; ALLEN, 1982; FURTADO, 1969). O processo de rup-
tura e mudança institucional envolve dois fatores: imposição (legí-
tima ou não) ou persuasão de grupos de indivíduos envolvidos. 
Nesta ótica, pode-se afirmar que o desenvolvimento econômico irá 
envolver, necessariamente, mudanças institucionais, ou seja, mu-
danças nas “regras do jogo”, regras estas que determinam, segundo 
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os autores, o que os jogadores podem e não podem fazer (PES-
SALI; DALTO, 2010).  

Neste sentido, “a capacidade de criar instituições que fun-
cionem conforme planejado é muito mais limitada do que a capa-
cidade de criar novas tecnologias físicas” (PIAIA, 2013, p. 269). 
Desta forma, a capacidade de alcançar o desenvolvimento econô-
mico depende não só de tecnologias, mas também da capacidade 
de se desenvolverem instituições que corroborem (crie um ambi-
ente de cooperação, para minimizar ou evitar conflitos) e que sejam 
capazes de evoluir em uma base sólida de educação e equilíbrio de 
poder, para que possam ter um aproveitamento ótimo de todas as 
potencialidades que a nova tecnologia possa gerar. 

Em relação ao período FHC, nota-se a iniciativa do go-
verno de regulamentar as concessões com a proposição do Projeto 
de Lei (PL) no 7.492/02. Esse projeto de lei buscava atender à de-
manda do setor madeireiro, interessado em reduzir custos com a 
aquisição de terras via “aluguel” de florestas públicas, utilizando o 
discurso de que esse instrumento poderia aumentar a regulação es-
tatal sobre a exploração privada de recursos florestais, ou mesmo 
criar barreiras contra o desmatamento desordenado (ALBU-
QUERQUE, 2009). 

O PL no 7.492/02, proposto por FHC, fora retirado da 
pauta de votação na Câmara dos Deputados, em meados de 2003 
com a mudança de governo no país trazida pela eleição de Luiz 
Inácio Lula da Silva, a pedido da então ministra de Meio Ambiente, 
Marina Silva (GOIS, 2011). A defesa e a preocupação com a regu-
lamentação das concessões, no entanto, manteve-se, e passou a ser 
pensada no âmbito de uma “política florestal” mais ampla, que in-
cluiria instrumentos para a gestão das florestas públicas brasileiras. 

A terceira tentativa de implantação de uma lei que discipli-
nasse a utilização dos recursos florestais públicos ocorreu entre 
2003 e 2005. Essa política seria formulada pelo Ministério do Meio 
Ambiente (MMA), em especial pela sua Secretaria de Biodiversi-
dade e Florestas (SBF), o que culminou em um novo PL, de no 
4.776, encaminhado ao congresso em 2005, e que propunha a 
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aprovação de uma “Lei de Gestão das Florestas Públicas”, pre-
vendo, entre outras medidas, a regulamentação das concessões 
(AZEVEDO; TOCANTINS, 2006).  

O Projeto de Lei no 4.776/2005, foi, finalmente, aprovado 
pelo Congresso Nacional com algumas mudanças, passando a ser 
a Lei de Gestão de Florestas Públicas (Lei Federal no 11.284, de 02 
de março de 2006), que trata da gestão de florestas públicas brasi-
leiras para a produção sustentável. É importante observar que 
quando o “jogo” de poder político muda, o ordenamento institu-
cional sofre alterações através desse novo viés. Então, os objetivos 
das concessões de área de florestas federais para manejo florestal, 
segundo sua lei de criação, é propiciar benefícios ambientais e so-
ciais diretos e indiretos para as pessoas que vivem no entorno das 
florestas e para a sociedade como um todo. 

Para garantir que a execução dos contratos ocorra segundo 
a lei, os contratos de concessão trazem critérios e indicadores se-
gundo os quais os mesmos deverão operar, atentando para os pra-
zos de verificação sob pena dos mesmos sofrerem sanções admi-
nistrativas e, a depender da gravidade dos fatos, a perda da conces-
são, sem prejuízo da ação penal conforme for o caso (SFB, 2015). 

O Serviço Florestal Brasileiro (SFB), segundo a Lei de Ges-
tão de Florestas, é o órgão responsável pela gestão das concessões 
florestais estabelecidas nas áreas de florestas públicas federais. O 
artigo 27 da lei estabelece que, para cada unidade de manejo lici-
tada, será assinado um contrato de concessão florestal. O monito-
ramento dos contratos de concessão é dividido em: Controle da 
produção; Monitoramento de cláusulas contratuais; Plano de Pro-
teção Florestal; Monitoramento dos indicadores técnicos de de-
sempenho. 

Dentre os itens citados acima os indicadores de desempe-
nho são os únicos utilizados antes mesmo de se estabelecer o ven-
cedor da licitação, pois estes são usados no processo de licitação. 
A Lei no 11.284/2006 estabelece o uso de indicadores de desem-
penho nos editais de licitação para áreas de concessão florestal. Os 
indicadores técnicos de desempenho são parâmetros utilizados 
para seleção e classificação das melhores propostas concorrentes, 
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assim como para o monitoramento da execução de contratos de 
concessão florestal. 

Por mais que as regras de exploração via concessão sejam 
disponibilizadas de forma simétrica, o que em tese permitiria que 
os investimentos dos concessionários sejam direcionados para as 
atividades previstas, os contratos por mais detalhados que sejam 
em relação a todos os aspectos possíveis, é impossível eliminar por 
completo a incerteza inerente às operações destinadas “a produzir 
efeitos em momentos separados no tempo” (BUENO, 2004, p. 
380) tendo em vista o horizonte de tempo dos contratos de con-
cessão no Brasil serem de 40 anos. 

A lei concede ao Estado o poder de estabelecer os limites 
em relação aos recursos naturais que podem ser explorados nas 
unidades de conservação sob regime de concessão e impõe reser-
vas ao uso de métodos de produção e à obtenção de produtos e 
serviços a serem explorados, ou seja, o beneficiário da concessão 
tem seus direitos estabelecidos em contrato, bem como suas obri-
gações, sob o risco de receber uma punição, caso os termos da 
concessão não sejam cumpridos (SILVA; SPOHR, 2015). 

Bueno (2004) cita que nem mesmo contratos extrema-
mente detalhados atendem os requisitos mínimos de segurança 
para as firmas no que concerne ao fornecimento de matérias-pri-
mas indispensáveis para suas atividades. 

Os teóricos neoinstitucionalistas, segundo Bueno (2004), 
expõem dois pressupostos básicos sobre o comportamento hu-
mano, quando estes transacionam: 1) os termos da transação são 
definidos em condições de informação incompleta, ou seja, os 
agentes estão sujeitos à racionalidade limitada e 2) os agentes ten-
dem a tirar proveito das oportunidades em benefício próprio, no 
sentido que se for de seu interesse os mesmos abstém-se das obri-
gações acordadas, se não houver controles efetivos. 

A aplicação da teoria dos custos de transação se baseia na 
busca de se alcançar maximização dos resultados, a partir do com-
portamento dos indivíduos dentro de uma organização e da forma 
como estes são estruturados (AZEVEDO et al., 2000). Nesta ótica, 
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faz-se necessário o entendimento do funcionamento das organiza-
ções e, para isso, a unidade básica de análise é a transação, por meio 
da qual as pessoas interagem com objetivo de buscar bens e servi-
ços (MILGROM; ROBERTS, 1992).  

Na seleção das empresas ganhadoras são levados em conta 
critérios de menor impacto ambiental, maior benefício social, 
maior eficiência e maior agregação de valor na região. Os indica-
dores são específicos de cada concessão, portanto, podem variar 
dentre os contratos firmados com cada uma das empresas vence-
doras do processo de licitação das concessões objeto deste. 

O Serviço Florestal Brasileiro, como gestor das concessões 
federais, é o responsável pelo monitoramento das atividades pro-
postas e obrigações contratuais assumidas pelo concessionário, de 
forma a garantir o fiel cumprimento de todas as cláusulas contra-
tuais. Portanto, a gestão das florestas públicas brasileiras via con-
cessões deverá permitir a exploração sustentável das florestas pú-
blicas bem como seu uso sustentável, evitando assim a grilagem de 
terras e consequentemente sua exploração predatória por meio do 
uso alternativo do solo.  

O Serviço Florestal Brasileiro usa para o monitoramento 
das concessões florestais federais, uma diversidade de ferramentas, 
dentre as quais: 
• Sistemas de controle da produção, de rastreamento de madeira 
e de sensoriamento remoto, por meio de imagens de satélite e so-
brevoos; 
• Validação detalhada, em campo, da implementação e condução 
de todas as atividades das concessões florestais; 
• Avaliação, por meio de parcelas experimentais, da dinâmica de 
desenvolvimento da floresta e de possíveis impactos à biodiversi-
dade; e 
• Avaliação dos impactos externos das concessões florestais em 
relação aos aspectos ambientais, sociais e econômicos das áreas de 
influência das áreas licitadas.  

A primeira concessão florestal no Brasil sob a regência da 
Lei no11.284/2006 ocorreu na Floresta Nacional do Jamari (RO). 

http://www.florestal.gov.br/monitoramento#sistemas_monitoramento
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O edital de concessão ficou aberto por 45 dias e recebeu 19 pro-
postas de 14 empresas dos estados de Rondônia, São Paulo, Bahia 
e Pará que concorreram a este certame. 

Especificamente, neste processo três empresas venceram a 
licitação a saber: a empresa Madeflona Industrial Madeireira (Uni-
dade de Manejo Florestal I (UMF I), com 17 mil hectares); a em-
presa Sakura Indústria e Comércio de Madeiras (UMFII, com 32,9 
mil hectares); a empresa Amata (UMF III, com 46 mil hectares). 

A empresa Madeflona Industrial Madeireira Ltda., venceu 
a concorrência para a UMF I, com uma área de 17.178,71 hectares. 
O contrato de concessão florestal foi assinado em 16 de outubro 
de 2008. A empresa Sakura Indústria e Comércio de Madeiras Ltda, 
venceu a concorrência para a UMF II, com 32.998,12 hectares. A 
empresa recebeu a outorga para exploração de madeira, material 
lenhoso residual de exploração e produto não-madeireiro.  

A empresa Amata S.A. foi a vencedora para a UMF III, 
com 46.184,253 hectares. O contrato de concessão florestal foi as-
sinado em 30 de setembro de 2008. A Amata fará a exploração de 
madeira, material lenhoso residual de exploração, produto não-ma-
deireiro e serviços.  

Em 5 de março de 2012, o SFB suspendeu por prazo inde-
terminado as atividades da empresa Sakura, em função de descum-
primento de uma das cláusulas – o não pagamento do Valor Mí-
nimo Anual referente à exploração nas concessões florestais. Após 
a suspenção das atividades da empresa, a estrutura operacional im-
plantada por esta foi amplamente utilizada de forma ilegal por ma-
deireiros que invadiram a área, acarretando danos ambientais para 
a Unidade de Conservação. 

Atualmente encontram-se assinados dezessete contratos 
de concessão florestal federal no âmbito do Serviço Florestal Bra-
sileiro (SFB): dois na Flona do Jamari (RO), quatro na Flona Sa-
racá-Taquera (PA), dois na Flona de Jacundá (RO), dois na Flona 
do Crepori (PA), quatro na Flona de Altamira (PA) e três na Flona 
de Caxiuanã (PA).  
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Outras concessões florestais apresentam problemas simila-
res ao que ocorreu com a empresa Sakura, dois contratos de con-
cessão na Flona Crepori estão suspensos por determinação judicial 
e um, na Flona de Saracá-Taquera, por decisão administrativa 
(SFB, 2017). No total, estão sob concessão florestal federal 1,018 
milhões de hectares, de um total de aproximadamente 311 milhões 
de hectares de florestas públicas cadastradas e de 1,63 milhões de 
hectares de florestas públicas passíveis de concessão (SFB, 2017). 

Os valores arrecadados aos cofres públicos via concessões 
foram da ordem de quase R$ 6 milhões, até dezembro de 2017, 
mas ainda existem parcelas para pagamento em aberto por parte 
dos concessionários, na ordem de R$ 10 milhões (SFB, 2017). Es-
tes valores são referentes a contratos de concessão na Floresta Na-
cional do Sacará-Taquera (PA) onde foram abertos processos ad-
ministrativos para apuração de responsabilidades e eventual sanção 
aos concessionários que não cumpriram as cláusulas contratuais 
ora acordadas. 

Os agentes são dotados de uma racionalidade limitada e 
evoluem em um ambiente arriscado, complexo e incerto, que se-
gundo Williamson (1990, p. 12): “given opportunism, contract-as-
promise unsupported by credible commitments is hopelessly 
naive” (Por causa do oportunismo, os contratos que não são apoi-
ados por compromissos factíveis são ingênuos), pois não há como 
garantir seu cumprimento ao longo do tempo, porque dado que a 
racionalidade limitada está intrinsecamente relacionada à percep-
ção de incerteza e, em condições de elevada incerteza, neste sen-
tido Silva e Brito (2013) citam que a elaboração dos contratos 
torna-se mais complexa pela dificuldade em se prever com exatidão 
as contingências futuras. Assim, os possíveis prejuízos contratuais 
decorrentes dessas contingências inibem os investimentos em ati-
vos específicos.  

Dessa forma, o limite da racionalidade não pode ser elimi-
nado, pois conforme argumenta Bueno (2004), os agentes, mesmo 
tendo alcançado alto grau de especialização, não podem prever os 
resultados com exatidão de suas decisões, porque os resultados das 
transações segundo este autor dependem das interações com os 
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demais atores. Um exemplo de evento inesperado no caso em es-
tudo seria ruptura contratual por parte da concessionária com con-
sequente abandono da estrutura de exploração implantada.  

Williamson (1998) cita que como as transações dependem 
da racionalidade dos agentes e estas terminam por gerar muitas in-
certezas. A razão desta ocorrência é o oportunismo que é, segundo 
o autor, um atributo das transações contratuais. Os contratos, as-
sim, são considerados incompletos, dado que não há como men-
surar todos os possíveis custos da transação considerando todas as 
possíveis contingências futuras. Neste cenário as instituições eco-
nômicas do capitalismo têm como principal papel a desempenhar 
(embora este não seja exclusivo) a redução custos de transação 
(POHLMANN et al., 2004), e o farão, segundo o levantamento 
teórico e empírico aqui elencado, ainda que em despeito da preser-
vação ambiental. 

North (1990, p. 97) preceitua, finalmente, que “as institui-
ções fornecem a estrutura de incentivos em uma economia; à me-
dida que esta estrutura evolui, ela determina a direção da mudança 
econômica rumo ao crescimento, ou à estagnação, ou ao declínio”. 
No entanto, estas podem ser consideradas como estruturas frágeis 
no processo de adaptação às mudanças oriundas de processos típi-
cos de inovações, que podem retratar um período histórico (como 
é o caso do instituto das concessões florestais), o que pode levar à 
diminuição significativa das potencialidades dessas inovações (KU-
ZNETS, 1985), ou mesmo estruturas que favorecem não a preser-
vação como no caso em estudo (ex.: exploração dos recursos flo-
restais além do limite autorizado; processo de exploração sem téc-
nicas de impacto reduzido) mas que correm inclusive o risco de 
evoluírem na direção do favorecimento de práticas ilícitas e ambi-
entalmente predatórias. 

 
Conclusão 
 

A capacidade de alcançar o desenvolvimento econômico e 
ambiental por meio da utilização sustentável dos recursos florestais 
nativos depende não só do desenvolvimento de tecnologias, mas 
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também da capacidade de se desenvolverem instituições que cor-
roborem (criem um ambiente de cooperação, para minimizar ou 
evitar conflitos) e que sejam capazes de evoluir em uma base sólida 
de educação e equilíbrio de poder, para que possam ter um apro-
veitamento ótimo de todas as potencialidades que o modelo de 
gestão via concessão possa gerar. 

Portanto, para que haja desenvolvimento é fundamental 
prover a cooperação e o equilíbrio democrático de poder e, para 
isso, é necessário que haja coordenação entre os atores em um am-
biente institucional de cooperação, e não de conflitos. São estas 
interações que traçarão o caminho para o desenvolvimento. 

Dada a importância que assume o processo de mudança 
institucional, cabe tentar estabelecer em que medida o desenvolvi-
mento econômico e ambiental é resultado dessas mudanças, ou das 
inovações tecnológicas, ou da acumulação de capital ou mesmo de 
outras fontes de crescimento, ou seja, qual o grau de influência 
desse processo e de outras variáveis de interação com o sistema 
econômico. 

Atualmente não seria prudente afirmar que a concessão 
seja um modelo potencial para desenvolvimento econômico e am-
biental sustentável das florestas, tendo em vista que na maioria dos 
países onde este instituto foi implementado o ambiente institucio-
nal não estava e/ou não está preparado. Em geral, são ambientes 
em países em desenvolvimento ou de economia tardia, ou seja, pa-
íses cujas instituições ainda não estão maduras suficientemente, 
ocasionando falhas na capacidade de controle desse instituto como 
se pode constatar ao longo do texto.  

No caso brasileiro, as ocorrências de inadimplência já cul-
minaram com a perda da concessão ocasionando prejuízo ao erário 
e ao meio ambiente, como é o caso da Floresta Nacional do Jamari 
(RO) onde a concessionária deixou uma estrutura logística (estra-
das de acesso, pátio de estocagem etc.) que foi amplamente utili-
zada por madeireiros ilegais. Em nível internacional há ainda as 
experiências dos países que adotaram a gestão de florestas tropicais 
via concessões com técnicas de exploração de impacto reduzido, 
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como Nigéria, Libéria, Costa do Marfim, Camarões, Gabão, Repú-
blica Centro-Africana, República do Congo, Gana, Malásia, Indo-
nésia, Filipinas, Camboja, Tailândia, Vietnã, Índia, Sri Lanka, Pa-
pua Nova, Guiné, Fuji, Nicarágua, Trinidad e Tobago e Honduras, 
que não tiveram sucesso na concessão de suas florestas, pois ocor-
reram processos de exploração não autorizados, sem adoção de 
técnicas de manejo florestal, embora tivessem adotado esse dispo-
sitivo como forma de resolver os problemas de desmatamento ile-
gal (HIGUCHI et al., 2006). 

O modelo de gestão via concessão é um avanço no caso 
brasileiro, tendo em vista que até o ano de 2006 o país não possuía 
dispositivo legal de gestão de suas florestas públicas, ficando à 
mercê da discricionariedade do poder público concedente, que 
dado o histórico de ilegalidades no setor madeireiro tornava a ges-
tão destas áreas um risco muito alto. Neste sentido, a regulamen-
tação, em princípio, garante a divisão de responsabilidades, poder 
e recursos bem como fornece os meios para resolver disputas 
(OLOWU, 2001).  

No entanto, a capacidade institucional de gerir e fiscalizar 
esses contratos está sendo posta à prova e os resultados por ora 
ficam muito aquém dos objetivos propostos. Nesse sentido, ainda 
pairam questionamentos fundamentais sobre os processos de con-
cessão no caso brasileiro, onde os indícios de respostas se as con-
cessões florestais são sustentáveis só serão possíveis de se respon-
der analisando e monitorando os processos dinâmicos e interde-
pendentes da mudança institucional, ligados a saber que riscos ori-
undos dos processos de concessão devem ser aceitos e em que me-
dida os mesmos podem ser mitigados. 
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Capítulo 7 
 
Construção do sistema de gestão comparti-
lhada dos recursos e criação do Projeto  
Agroextrativista na Várzea Amazônica 
 
Shaji Thomas e Oriana Trindade de Almeida 
 
Introdução 
 

Nas últimas duas décadas, a gestão compartilhada dos re-
cursos naturais evoluiu como sistema alternativo ao manejo cen-
tralizado pelo Estado (AGRAWAL, 2002; ARMITAGE, 2005). 
Esse tipo de gestão tenta enfrentar problemas relacionados ao 
acesso e controle sobre recursos comuns como pasto, floresta, 
caça, peixe etc. Segundo Armitage (2005, p.704), a gestão compar-
tilhada presume que as comunidades e as organizações comunitá-
rias estão bem próximas aos recursos naturais; ambas viabilizam o 
uso sustentável dos recursos e possuem conhecimento suficiente 
para fazê-lo. Gestão compartilhada pressupõe a existência de um 
conjunto de opções de uso da propriedade para a gestão dos recur-
sos naturais por seus usuários, com base em arranjos criados pelas 
próprias comunidades.  

De um lado, a governança dos recursos comuns (RC) está 
se voltando para o uso de regulações do mercado. Sob outro 
prisma, há também a busca da governança para a gestão comparti-
lhada e comunitária. Reconhece-se cada vez mais que os recursos 
podem ser mais bem geridos quando os usuários e outros atores se 
envolvem mais na gestão e quando os direitos de uso são demar-
cados – seja de forma individual ou coletiva - para controlar o 
acesso, criando novos arranjos de gestão (BERKES et al., 2006). 
Assim, o sistema de gestão compartilhada dos recursos naturais 
comuns, também conhecido como comanejo, gestão participativa 
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ou cogestão, está sendo reconhecido mundialmente como uma al-
ternativa viável para a efetiva participação do governo e dos usuá-
rios no planejamento e administração dos recursos (KALIKOSKI; 
SEIXAS; ALMUD, 2009).  

Entre variados atores sociais envolvidos na gestão dos RC, 
aqueles que atuam diretamente no uso dos recursos, devem ser 
participantes iguais e ativos na gestão, mantendo-se um diálogo 
aberto com outros atores. A essência dessa nova filosofia de gestão 
coloca o usuário como principal membro ativo da equipe de ges-
tão, equilibrando direitos e responsabilidades e trabalhando de 
forma cooperativa, ao invés de antagonicamente, com o governo. 
Esse conceito de comanejo ou gestão compartilhada é uma evolu-
ção lógica da gestão dos RC nas últimas duas décadas no Brasil e 
nos outros países democráticos.  

Para ser efetiva, a cogestão deve ser feita em uma escala 
menor, concentrando-se na gestão em âmbito local, na descentra-
lização da autoridade e responsabilidade pela gestão e no uso do 
conhecimento dos usuários (BERKES et al., 2006).  Os usuários 
não podem mais depender do governo para resolver os seus pro-
blemas, sejam estes relacionados com o recurso ou com a comuni-
dade. As comunidades deverão assumir mais responsabilidade pela 
gestão e ser responsáveis por suas decisões e devem arcar com os 
custos dos benefícios obtidos com tais decisões. Na análise dos 
recursos pesqueiros, Jentoft (2007) observa que o sucesso da ges-
tão compartilhada dos recursos depende da capacidade dos mem-
bros de uma comunidade de se comunicar entre si, de serem capa-
zes de criar regras, de chegarem a um acordo com relação a essas 
regras, de fiscalizá-las e de agirem coletivamente.    

Essas formas de governança incluem a gestão comunitária 
e a gestão compartilhada ou cogestão. Na primeira forma, a comu-
nidade cria seu mecanismo de manejo com regras próprias de 
acesso e uso dos recursos comuns (POMEROY, 1994; MCGRTH 
et al., 1996; CASTRO et al., 2002). A segunda forma, a responsa-
bilidade de manejo é compartilhada entre o Estado e a comunidade 
(JENTOFT et al., 1995; SEN et al., 1996; SULTANA, 2009; SO-
BREIRO et al., 2010; RUFFINO, 2011).  
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Neste capítulo, analisamos a evolução de gestão comparti-
lhada na várzea amazônica e sua influência na criação do Projeto 
Agroextrativista – PAE na região. A metodologia para realização 
da pesquisa foi concretizada em dois níveis: análise de dados se-
cundários e a pesquisa de campo com entrevistas semiestruturadas. 
A área de pesquisa está localizada nos Projetos Agroextrativistas 
(PAE´s) de várzea do Baixo Amazonas nos municípios de Santa-
rém e Alenquer no estado do Pará. 

 
Conceito de gestão compartilhada 
 

A gestão compartilhada pode ser definida como uma par-
ceria na qual o governo, a comunidade de usuários locais do re-
curso, os agentes externos (ONGs, instituições de pesquisa) e ou-
tros atores relacionados com o recurso compartilham a responsa-
bilidade e a autoridade para tomar decisões sobre a respectiva ges-
tão (POMEROY; BERKES, 1997; BERKES et al., 2006). Esse 
tipo de gestão dos RC é diferente da gestão governamental e da 
gestão comunitária. Segundo Pomeroy e Berkes (1997, p. 465), o 
sistema de comanejo tem emergido como fruto de parceria com as 
capacidades e os interesses dos usuários e das comunidades, com-
plementado com a capacidade do governo de fornecer apropriada 
regulamentação, assistência a resolução de conflitos e outras for-
mas de apoio. 

De acordo com Ruffino (2011, p. 155), a gestão comparti-
lhada é compreendida como um continuum entre manejo governa-
mental e manejo comunitário, cada um com diferentes níveis de 
administração. A escala governamental inclui administração federal 
e estadual. A escala comunitária abrange as ONGs com associação 
dos pescadores, cooperativas e outros. O mecanismo de comanejo 
liga o Estado à sociedade civil organizada. Na gestão governamen-
tal, o governo dita as regras de manejo e no manejo comunitário as 
comunidades ficam encarregadas da gestão sem depender do go-
verno. Entretanto, na gestão compartilhada ou cogestão tanto o 
governo como a comunidade se envolvem ativamente na tomada 
das decisões a respeito dos RC (Quadro 1).  
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Quadro 1 – Diferentes modelos de gestão 

Gestão  
Governamental 

Gestão/ 
manejo comunitário 

Gestão com-
partilhada/cogestão 

Gestão de recursos 
centralizada no go-
verno 

Gestão dos recursos é 
centrada nas pessoas e 
concentrada na comuni-
dade 

Concentra-se em um ar-
ranjo de parceria entre o 
governo e a comunidade 
e os usuários 

O processo de gestão 
de recurso na escala 
maior 

O processo de gestão de 
recursos na escala menor 

Escala mais ampla, coo-
peração, parceria, comu-
nicação e informações 

Maior desempenho 
do governo (agente 
interno) 

Menor desempenho do 
governo (agente ex-
terno) 

Maior desempenho do 
governo  

Fonte: Pomeroy e Berkes (1997, p. 466), adaptado pelos autores (2013) 

 
Na gestão compartilhada os usuários dos recursos adotam 

um papel ativo e construtivo no manejo do recurso, que abrange 
vários arranjos de parcerias e graus de compartilhamento de poder 
e integração de sistemas locais e governamentais (POMEROY; 
BERKES, 1997, p. 465). Esse tipo de gestão envolve um fluxo per-
manente de troca de informações, consultas, cooperação, e comu-
nicação entre os atores sociais em escalas e níveis diferentes. No 
sistema de cogestão, deve existir relações institucionais interescala-
res com vários agentes econômicos e políticos com mecanismos 
que atuem em diferentes níveis de tomadas de decisão (local, esta-
dual e federal) para enfrentar adequadamente a complexidade do 
sistema.  

A gestão compartilhada não deve ser vista como uma es-
tratégia única para resolver todos os problemas da gestão de recur-
sos comuns, mas como um processo de gestão de recursos que 
amadurece e se adapta às condições que mudam com o tempo e 
envolve aspectos de democratização, empoderamento social, com-
partilhamento de poder e democratização (BERKES et al., 2006, 
p. 275). A gestão compartilhada é uma estratégia participativa e fle-
xível de gestão, que propicia e mantém um fórum ou estrutura para 
ação na participação, criação de regras, manejo de conflitos, com-
partilhamento do poder, liderança, diálogo, tomada de decisões, 
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negociação, geração e compartilhamento de conhecimento, apren-
dizagem e desenvolvimento entre os usuários dos recursos, outros 
atores e o governo. O fortalecimento de parcerias é um processo 
construído que depende das políticas existentes e do ambiente le-
gal, do apoio político do governo e o grau de organização da co-
munidade. Na visão de Pomoroy e Berkes, (1997, p. 478) o papel 
do governo no comanejo é fornecer a legislação adequada para au-
torizar e legitimar o direito de organizar e implementar o arranjo 
institucional no nível local. 

A gestão compartilhada envolve mecanismo de dividir o 
poder e o direito de gerir o recurso entre os atores sociais e a agên-
cia estatal. Nesse sistema, além dos direitos de usuários, devem ser 
considerados os direitos dos atores que obtém benefícios indiretos 
dos recursos. Esses atores costumam ter uma influência política 
considerável no regime de gestão. Segundo Jentoft et al. (1998) o 
equilíbrio de representação entre os atores será crucial para o su-
cesso da cogestão. Contudo, é imprescindível saber quais grupos 
de atores devem ser representados e como essas representações 
devem ser escolhidas. Aqui é necessário analisar a escala espacial 
em que a gestão compartilhada deve operar. A melhor oportuni-
dade de gestão compartilhada ocorre na escala local ou da comu-
nidade.  

É difícil discutir sobre as similaridades e diferenças entre a 
gestão compartilhada e a gestão comunitária. Enquanto existem 
muitas similaridades entre os conceitos, os focos de cada estratégia 
diferem. Essas diferenças giram em torno do nível e do momento 
da participação governamental no processo. 

Na cogestão, o governo proporciona legitimidade e res-
ponsabilidade para a gestão comunitária, devolvendo uma parte de 
seus próprios poderes para a comunidade. O papel do governo é 
fundamental na cogestão, porque somente o governo pode estabe-
lecer e defender legalmente os direitos dos usuários e a segurança 
da posse no âmbito da comunidade. 

A gestão compartilhada pode ser centrada na comunidade 
ou nos atores sociais. Quando baseada na comunidade ela tem a 
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própria comunidade como seu foco, mas reconhece que, para sus-
tentar essa ação, é necessário que haja uma conexão horizontal 
com os membros e vertical com agência do governo. Isto é possí-
vel somente quando a comunidade for empoderada e organizada 
(BERKES et al., 2006). Este tipo de gestão necessita de um com-
plexo processo de parcerias, confiança mútua, construído ao longo 
do tempo. A gestão descentralizada do manejo pesqueiro na várzea 
da Amazônia é um exemplo de gestão compartilhada baseada na 
comunidade e tem sido considerada uma alternativa ao modelo 
centralizado de manejo baseado na gestão estatal.  

Também pode haver uma variação da gestão comparti-
lhada centrada na comunidade, que inclui as características da ges-
tão comunitária e da gestão compartilhada. Uma das características 
dessa variação compartilhada centrada na comunidade é o reco-
nhecimento pelo Estado do sistema informal já existente. O reco-
nhecimento legal dos sistemas tradicionais e habituais pelo Estado 
facilita o compartilhamento dos poderes na gestão (BERKES, 
et.al., 2006). 

Outra modalidade de gestão compartilhada é centrada nos 
atores, na qual a ênfase é fazer com que eles participem do pro-
cesso de gestão dos recursos. Esse tipo de gestão compartilhada 
concentra-se em obter a representação dos atores por meio de vá-
rios arranjos organizacionais de gestão.  

Segundo os estudos realizados em comunidades de várzea 
por Castro e McGrath (2003) as principais vantagens da gestão 
compartilhada incluem um processo de gestão mais aberto, trans-
parente e autônomo. Também, este tipo de gestão é mais econô-
mico do que os sistemas centralizados por que se gasta menos na 
administração e fiscalização. Em seu envolvimento na autogestão, 
os usuários assumem a responsabilidade por diversas funções ad-
ministrativas, permitindo que a comunidade desenvolva uma estra-
tégia de gestão flexível e criativa, que cumpra com as necessidades 
e condições específicas que essa comunidade considera legítima.  

A gestão compartilhada é adaptativa, permitindo ajustes 
em atividades alinhadas com as oportunidades e resultados obtidos 
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e as lições apreendidas (CUNDILL, 2010). Os membros da comu-
nidade entendem seus problemas, necessidades e oportunidades 
melhor do que estranhos, de modo que as comunidades pesqueiras 
conseguem criar e administrar instrumentos reguladores mais 
apropriados para as condições locais do que regulações impostas 
de fora. A gestão compartilhada pode fazer o maior uso das habi-
lidades e conhecimentos nativos para obter informações sobre a 
base de recursos e complementar as informações científicas para a 
gestão. 

A gestão compartilhada é formulada a partir da participa-
ção efetiva da comunidade. Sua implementação pode ter maior 
aceitabilidade e adesão. Como os membros da comunidade se co-
nhecem mutuamente, a fiscalização dos comportamentos dos 
membros ficaria mais efetiva do que fiscalizações feitas por entes 
estatais. O empoderamento por meio da informação, treinamento 
e educação, permite que os usuários dos RC compartilhem o poder 
com as elites políticas e econômicas e com o governo. 

Para que aconteça a mudança da gestão tradicional cen-
trada no Estado para uma gestão compartilhada e para que exista 
o processo de transferência de responsabilidades da gestão do Es-
tado para as comunidades é necessário observar se a representação 
das entidades de base e comunidades é realmente eficiente e se o 
quadro de lideranças possui a necessária inserção no meio dos seus 
representados (ISAAC; CERDEIRA, 2004, p. 52). A existência das 
comunidades pequenas e organizadas possibilita um melhor fluxo 
de comunicação entre os seus membros. Esse cenário viabiliza o 
sucesso da gestão compartilhada. O estudo feito por Pinkerton 
(1994) aponta que o sucesso da gestão compartilhada depende de 
fatores como: os limites claros dos recursos, critérios de adesão dos 
usuários, acordos de exploração dos recursos, tamanhos de uni-
dade de gestão, arranjos para partilha de custos, e o acordo de com-
partilhamento do poder entre os usuários e os órgãos do governo. 

Na realidade da várzea amazônica, o sistema de gestão 
compartilhada representa arranjos institucionais participativos. Tal 
sistema pode incrementar a proteção contra a prática insustentável 
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de utilização dos recursos naturais dos quais dependem as comu-
nidades tradicionais. Isto significa a criação de novas políticas pú-
blicas nacionais capazes de reconhecer a importância de mecanis-
mos participativos de gestão dos RC e de buscar meios para que 
todos os atores envolvidos possam efetivamente integrar a formu-
lação e a implementação dessas políticas. 

O fortalecimento da estrutura das instituições locais, tanto 
formal como informal, foi a estratégia usada pelas organizações go-
vernamentais e não-governamentais para possibilitar a gestão par-
ticipativa dos recursos naturais. O sucesso ou fracasso da gestão 
compartilhada, depende do grau de participação efetiva das comu-
nidades e do grau de devolução do poder do governo para as co-
munidades locais no processo de tomada de decisão.  

No Brasil não existe uma devolução total de poder às co-
munidades ou atores sociais, por meio de sistemas de cogestão ou 
gestão compartilhada.  Mas ao mesmo tempo existe um reconhe-
cimento formal de algumas práticas locais e tradicionais efetuadas 
por muitas comunidades que vivem do extrativismo no país. Em-
bora as instituições de fora tenham fornecido apoio organizacional, 
logístico, financeiro e teórico para o desenvolvimento da organiza-
ção comunitária e de projetos de manejo comunitário dos recursos 
naturais locais, em alguns casos os usuários locais criam sua própria 
estrutura organizacional de maneira robusta, independentemente 
de influências externas. 

Os levantamentos feitos por Kalikoski, Seixas e Almud 
(2009) mostram os fatores que podem influenciar a gestão partici-
pativa, tais como economia, ecologia e instituições. Se não forem 
sanados os problemas relacionados a esses fatores, o processo de 
cogestão pode fracassar.  

Como pendências econômicas cito, a título exemplifica-
tivo, as restrições de mercado aos produtos resultantes da gestão 
dos RC e as restrições de financiamentos a projetos que visem o 
desenvolvimento do manejo participativo. Essas pendências po-
dem causar o fracasso da implementação da cogestão (KALI-
KOSKI; SEIXAS; ALMUD, 2009). 
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Entre os fatores ecológicos estão a exploração dos recursos 
e a degradação de habitats e ecossistemas pela atividade humana.  

Os fatores institucionais abrangem as incongruências insti-
tucionais na tomada de decisão sobre os recursos. As incongruên-
cias podem acontecer nas instituições comunitárias, nas institui-
ções de fora e nas instituições governamentais. São incongruências 
institucionais, em nível local, os problemas de ausência de coesão 
e organização social da população local. Assim como, a falha na 
cogestão pode acontecer pela inexistência de regras locais que se-
jam legitimadas ou a desobediência às regras de uso dos recursos 
pelos usuários. As comunidades que dependem exclusivamente 
dos apoios de fora encontram dificuldades em manter a cogestão 
quando esses apoios são retirados. 

No nível governamental, o desafio é reconhecer a autono-
mia das comunidades ou dos atores sociais envolvidos no processo 
e a delegação de pouco poder à população local na tomada de de-
cisão na gestão dos recursos.  

 
Evolução de gestão compartilhada e a criação do Projeto 
Agroextrativista na Várzea 
 

A partir da Constituição de 1988, houve no Brasil algumas 
mudanças nas políticas públicas relacionadas à região amazônica 
trazendo tanto oportunidades e desafios para a população da vár-
zea (PADOCH; STEWARD, 2011). A administração governa-
mental tornou-se mais descentralizada criando os estados de Ro-
raima e Amapá na região amazônica. A reorganização também pos-
sibilitou a entrada de novos recursos financeiros e administrativos 
para essa região.  

A nova democratização do país também facilitou o surgi-
mento de novos movimentos socais e organizações na várzea (PA-
DOCH; STEWARD, 2011).  Os Sindicatos dos Trabalhadores e 
Trabalhadoras Rurais - STTRs nas várzeas facilitaram a conscien-
tização da população rural sobre os direitos sociais como aposen-
tadoria rural e outros benefícios governamentais. Como conse-
quência dessas conquistas, a população da região também passou 
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a ser contemplada por programas governamentais como seguro de-
feso, programa “Luz para Todos” e outros. A partir da atuação de 
Organizações Não-governamentais (ONGs), nacionais e internaci-
onais, como IPAM e WWF, as comunidades de várzea ganharam 
visibilidade no cenário nacional. Apesar dessa mudança sociopolí-
tica, a questão da regulamentação fundiária da várzea ainda conti-
nuava a ser um problema sem solução.   

A partir de década de 1990, numerosas Unidades de Con-
servação foram criadas no Brasil, tanto pelo governo federal, 
quanto estadual. Algumas dessas Unidades de Conservação criadas 
na várzea tiveram por escopo fomentar o desenvolvimento susten-
tável das comunidades da várzea com a participação das comuni-
dades na gestão dos recursos comuns (PADOCH; STEWARD, 
2011).  

O processo da construção do sistema compartilhado de 
gestão dos recursos da várzea pode ser resumido em três etapas: 
acordo de pesca; Termo de Ajuste de Conduta -TAC e a Criação 
do Projeto de Assentamento Agroextrativista – PAE (MCGRATH 
et al., 2011; MITRAUD; MCGRATH, 2013). 

Até o início dos anos 2000, o foco principal era a legaliza-
ção de acordos comunitários de pesca criados desde a década de 
1990. Com o apoio de ONGs, da sociedade civil e dos pesquisa-
dores, o governo começou a se interessar por essa forma de orde-
namento pesqueiro. Nessa etapa, o trabalho conjunto da Colônia 
de Pescadores Z-20 (categoria dos pescadores do município de 
Santarém), do Projeto IARA (IBAMA) e Projeto Várzea (ONG - 
IPAM) foi fundamental no reconhecimento e regularização dos 
acordos de pesca comunitários na região dos lagos. Nesse período, 
foi elaborado um arcabouço de uma política institucional para ges-
tão compartilhada da pesca nos lagos de várzea e o acordo de pesca 
começou a ser mais integrado ao projeto do governo. Para concre-
tizar o monitoramento e fiscalização dos acordos, foram formados 
os Agentes Ambientais Voluntários, habilitados pelo IBAMA para 
atuar nas comunidades. Assim, os acordos de pesca tornaram-se os 
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embriões da regularização do acesso aos recursos naturais da vár-
zea e abriram caminhos para novas discussões sobre o ordena-
mento fundiário na região (SANTOS, 2005). 

A segunda etapa na construção da gestão compartilhada foi 
em relação ao ordenamento da criação do gado nos campos natu-
rais da várzea. Como na área de pesca, existia também conflitos 
entre os criadores de gado e os ribeirinhos. Com a ajuda de IPAM 
e com apoio do Ministério Público Federal, os criadores de gado e 
os moradores de várzea negociaram acordos que foram conhecidos 
como Termos de Ajuste de Conduta (TACs). Esses acordos defi-
niram as regras para a criação do gado e compensações aos pesca-
dores e moradores que eventualmente sofreram prejuízo do gado. 
Assim, a regularização dos lagos estendeu-se para as restingas e 
campos.  

A partir dos anos 2000, com a regulamentação dos acordos 
comunitários de pesca, o governo começou a verificar as possibili-
dades de regulamentação de terras de várzea por meio do uso ex-
clusivo de recursos (pesca, pasto e floresta) para as comunidades 
(CASTRO, 2013). O projeto Pro-várzea, vinculado ao IBAMA, 
que atuava na várzea durante esse período, encaminhou uma série 
de propostas de regularização das terras de várzea ao governo na 
tentativa de atender melhor às necessidades da população da re-
gião. Uma das propostas era a transferência da competência legal 
para a regularização fundiária de várzea ao INCRA (SANTOS, 
2005).  Esse processo tinha apoio tanto da comunidade como dos 
fazendeiros que ocupavam várzea. Mas, devido aos interesses de 
questões políticas o processo ficou paralisado.  

A partir de 2005, novamente as discussões sobre a regula-
mentação de terras de várzea foram retomadas pelas organizações 
comunitárias, ONGs e governo. Essas discussões resultaram na re-
tomada do processo de regulamentação da várzea pela SPU. A Por-
taria nº 284, de 14 de outubro de 2005 (D.O.U., 17/10/2005) da 
SPU permitiu a Autorização de Uso coletivo dessas áreas. A refe-
rida Portaria levou em consideração a imensa potencialidade dos 
recursos naturais existentes nas áreas de várzeas amazônicas, como 
fator econômico capaz de contribuir decisivamente para a melhoria 
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das condições de vida das populações ribeirinhas tradicionais. Essa 
portaria considerou também o aproveitamento racional dos recur-
sos e a integridade do meio ambiente, bem como o progresso so-
cioeconômico da região e a regularização das ocupações, tudo para 
garantir entre outros, o direito à moradia, a autorização de uso e a 
posterior concessão de direito real de uso da várzea.  

A partir dessa Portaria, a SPU iniciou um processo de re-
gularização das ocupações em áreas de várzea por meio da celebra-
ção de um Termo de Cooperação Técnica (TCT)1 com o Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA). O objetivo 
dessa cooperação era para identificar as situações possessórias exis-
tentes sobre as áreas arrecadadas, assim como naquelas caracteri-
zadas como terreno de marinha, seus acrescidos ou de várzea, com 
vistas à implementação de ações de regularização fundiária como a 
criação de Projetos de Assentamento Agroextrativistas (PAEs), ou 
outras modalidades adequadas ao ecossistema amazônico, destina-
dos às comunidades tradicionais locais. Em 2006, após estudos 
preliminares do INCRA, junto com as lideranças das comunidades, 
Colônia de Pescadores, ProVárzea, IPAM, Sindicato Rural e Secre-
taria do Patrimônio da União, foi decidida a criação de Projeto de 
Assentamento Agroextrativista2 (PAE) na região da várzea do 
Baixo Amazonas. 

Assim, segundo McGrath et al. (2011, p. 123), a construção 
do sistema de gestão compartilhada no Baixo Amazonas abrangeu 
três dimensões de posse e uso de recursos de várzea: o acordo co-
munitário de pesca foi a base para o manejo do sistema aquático; 
o acordo sobre o pasto e criação de gado deu suporte para o ma-
nejo territorial; e regulação de posse de terra de várzea abriu cami-
nho para que os direitos individuais e comunitários de propriedade 
para os usuários das terras de várzea e de seus recurso fossem exer-
cidos por seus usuários.  

 

 
1 Portaria no: 232/2005, SPU.  
2 Portaria nº 268/1996 de INCRA. 
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Projeto de Assentamento Agroextrativista em Baixo Amazo-
nas 
 

A Reserva Extrativista surgiu como conceito em 1985, du-
rante o primeiro Encontro Nacional dos Seringueiros, tendo como 
referência a demarcação das terras indígenas. Allegretti (2008) 
identifica reservas extrativistas como áreas públicas, de proprie-
dade da União, não divididas em parcelas individuais, asseguradas 
para comunidades com tradição em uso dos recursos naturais, me-
diante regras de uso definidas pelo poder público. A diferença, em 
comparação com as terras indígenas, é que estas são criadas a partir 
do reconhecimento de direitos originários e sem condicionalidades 
quanto ao uso dos recursos.  

As Reservas Extrativistas são criadas como territórios con-
tínuos e não deveriam ser divididos, como ocorria com a reforma 
agrária convencional. Essas reservas são de propriedade da União 
destinada para usufruto de comunidades com tradição em uso sus-
tentável dos recursos naturais. O instrumento jurídico que garante 
a posse da terra aos extrativistas é por meio de Contrato de Con-
cessão de Uso, condicionados ao plano de manejo dos recursos 
aprovado pelo órgão competente. 

O primeiro formato legal dessa proposta, nos termos defi-
nidos pelo Conselho Nacional dos Seringueiros (CNS), surgiu no 
âmbito do INCRA. A Portaria n.º 627, de 30 de julho de 1987, 
criou a modalidade de Projeto de Assentamento Extrativista desti-
nado à exploração de áreas dotadas de riquezas extrativistas, por 
meio de atividades economicamente viáveis e ecologicamente sus-
tentáveis a serem executadas pelas populações que ocupem ou ve-
nham a ocupar as mencionadas áreas. A criação de uma legislação 
nacional, que assegurava territórios e recursos a populações tradi-
cionais como resposta a demandas da sociedade e contrariando in-
teresses econômicos locais, foi o resultado de quase 20 anos de 
demandas das comunidades tradicionais.  

A Lei 7.804 de 24 de julho de 1989, ao elaborar a Política 
Nacional de Meio Ambiente com os dispositivos constitucionais 
de 1988, explicitamente incluiu as Reservas Extrativistas como um 
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espaço territorial a ser especialmente protegido pelo poder público. 
Em 1990 foi criada a primeira Reserva Extrativista do Alto Juruá, 
no Acre, e o Decreto n.º 98.897, de 30 de janeiro de 1990, defi-
nindo o modelo de Reserva Extrativista como forma específica de 
regularização fundiária e ambiental. 

Em 1996 foi criado um Grupo de Trabalho no âmbito do 
INCRA para discutir a reforma agrária para a região amazônica. 
Com base neste estudo foi criado pelo INCRA o Projeto de As-
sentamento Agroextrativista (PAE). Este projeto constitui 

uma modalidade de assentamento destinado às populações 
tradicionais, para exploração de riquezas extrativas, por 
meio de atividades economicamente viáveis ecologica-
mente sustentáveis, introduzindo a dimensão ambiental às 
atividades agroextrativistas. Tais áreas, de domínio público, 
serão administradas pelas populações assentadas através de 
sua forma organizativa, que receberá a concessão de direito 
real de uso. (INCRA, 1996, p. 5). 

  
A principal característica do PAE é a sua destinação às po-

pulações tradicionais. As atividades desenvolvidas nesse tipo de as-
sentamento são o extrativismo de produtos da floresta e de rios. 
Os produtos de floresta incluem coletas de frutas, sementes, resi-
nas, óleos essenciais, plantas medicinais, etc. As famílias podem fa-
zer manejo sustentável de floresta e uso sustentável de agricultura 
familiar nas áreas de PAE.  

Diferentemente de outras modalidades de assentamentos 
agrários como Projeto de Assentamento - PA, em que ocorre o 
deslocamento de pessoas para o espaço recém-criado, o PAE tem 
como objetivo regularizar as terras para populações extrativistas, 
que já viviam em uma determinada área. Nesse sentido, o assenta-
mento é criado num lugar previamente demarcado por relações so-
ciais já estabelecidas, com suas próprias organizações e redes de 
reciprocidade. Dessa forma nos PAEs não existe o deslocamento 
das famílias.  

O PAE na várzea abrange não apenas uma comunidade, 
mas todo sistema de lagos que inclui tanto pequenas como grandes 
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propriedades. Mas, o Projeto considera apenas os habitantes de pe-
quenas propriedades como beneficiários para assentamento 
(MCGRATH et al., 2011). As pequenas comunidades são regulari-
zadas com posse coletiva3 de terra. A posse individual de terra para 
moradia é regulamentada pela Associação Comunitária da cada co-
munidade junto ao Conselho Gestor do PAE. 

O pedido de regularização coletiva da terra é apresentado 
pela Associação, que representa as famílias associadas. Após esse 
pedido, o INCRA verifica as áreas onde será implementado o Pro-
jeto. Os limites entre as terras de cada família, bem como o uso 
comum dessas terras são determinados pelo acordo comum entre 
as famílias e a Associação. Estes documentos fazem parte do Plano 
de Gestão da unidade. Apesar do título coletivo da terra, cada fa-
mília tem responsabilidade individual por suas ações. Até 2008 fo-
ram demarcados 41 PAEs em 8 municípios do Baixo Amazonas 
com aproximadamente 740 mil hectares das áreas (IPAM/INCRA, 
2010). Entre esses PAEs estão incluídos os 15 da várzea do Baixo 
Amazonas, consolidando assim o processo de regulamentação ini-
ciada em 2000.  

A criação do PAE inclui a gestão participativa (comuni-
dade, governo e demais envolvidos), mobilização nas comunidades 
para discutir o Plano de Utilização (PU), fiscalização e manutenção 
das regras de uso (internos e externos), elaboração do Plano de 
Utilização e Projeto Básico -PB (INCRA, 1996). 

O Plano de Utilização (PU) é o documento formal, com 
eficácia jurídica, previsto no Termo de Cooperação Técnica (TCT) 
entre SPU e INCRA. O PU como norma comunitária deve ser ela-
borado de forma participativa. O PU é o regulamento interno, ela-
borado pelos moradores e aprovado pelo INCRA para a devida 
utilização da área. É um documento formal que regulamenta o uso 
dos recursos naturais com eficácia jurídica (título executável) e 
deve estar de acordo com a legislação vigente (INCRA, 1996). 

 
3 Quando a regularização é coletiva, o governo emite um só documento da terra em nome 
da associação que representa todas as famílias cadastradas para assentamento. A associa-
ção que recebe o documento do governo fornece outro documento para cada família 
cadastrada.  
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Além disso, o PU serve para manifestar o compromisso dos mo-
radores quanto à utilização dos recursos naturais existentes no 
PAE, bem como fornece ao INCRA um instrumento que possibi-
lite a verificação do cumprimento das normas estabelecidas para o 
uso da área. 

Uma análise dos 15 Planos de Utilização verificados nos 
Assentamentos do Baixo Amazonas, foi encontrada uma padroni-
zação das regras em todos. Eles contém: introdução, responsabili-
dades pela gestão e execução do plano, uso dos recursos naturais, 
área desmatada, área destinadas às atividades agropecuárias e ao 
extrativismo, regulamentação para extração de barro, regras de ex-
ploração de atividades em área de uso comum, direitos dos mora-
dores quanto às descobertas provenientes da biodiversidade, ele-
mentos jurídicos que disciplinem a fiscalização e as penalidades que 
devem ser aplicadas aos infratores do PU e por último, disposições 
gerais. As cláusulas podem ser atualizadas a cada dois anos.  

A elaboração do Projeto Básico de Desenvolvimento Sus-
tentável do PAE envolve três etapas. A primeira deve consistir na 
visita às comunidades para esclarecimento sobre o processo de ela-
boração do PB. Na segunda etapa é a coleta de informações em 
campo sobre as comunidades e a área do PAE, incluindo mapea-
mento de infraestrutura existentes, aspectos socioeconômicos, am-
biente físico, recursos hídricos, fauna, vegetação e sistemas produ-
tivos. Na última etapa as informações coletadas serão processadas 
e analisadas para elaboração do Projeto Básico de Desenvolvi-
mento Sustentável.  

A Norma de Execução do INCRA nº 71, de 12 de maio de 
2008, estabelece os critérios e procedimentos referentes à Assesso-
ria Técnica, Social e Ambiental à Reforma Agrária - ATES. A 
equipe de ATES deve ser formada por profissionais de diversas 
áreas do saber e que trabalhem de forma conjunta para obter as 
informações necessárias na elaboração de PB. 

A criação do PAE prevê a capacitação como instrumento 
base para proporcionar aos assentados as ferramentas teóricas e 
práticas, que possibilitem organizar de forma planejada as ativida-
des produtivas e gerenciais dos PAEs. Essa capacitação deveria ser 
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direcionada para as necessidades maiores da comunidade como: 
organização social, planejamento, gerenciamento e desenvolvi-
mento de tecnologias que atinjam a melhoria da produção (IN-
CRA, 1996). 

Além da capacitação, o Projeto de Assentamento tem pre-
visão da implantação de infraestrutura como estrada, escola, posto 
de saúde, etc. de acordo com a necessidade de desenvolvimento da 
comunidade.  

Segundo a orientação da implementação dos PAEs (IN-
CRA, 1996), a educação tem prioridade no ensino básico e ambi-
ental nos assentamentos. Por meio de parcerias com as Secretarias 
Municipais e Estaduais de Educação, MEC, ONG' s, Universida-
des, Centros de Pesquisa, etc., as ações de educação de ensino bá-
sico devem levar em consideração a localização de escolas, o trei-
namento de recursos humanos, o planejamento escolar e os perío-
dos letivos. A educação ambiental é principalmente direcionada 
aos adultos através de cursos de capacitação, e aos jovens inseridos 
no curriculum escolar. Na área da saúde, a prioridade dada à medi-
cina preventiva e medicina tradicional.  

O objetivo da atividade econômica dos PAEs é voltado 
para desenvolvimento de uma metodologia de assistência técnica e 
extensão rural que valorize o saber e a cultura extrativista, e pro-
mova a formação de multiplicadores na própria comunidade, vi-
sando expandir as possibilidades de aproveitamento das potencia-
lidades locais. Para alcançar esse objetivo, por intermédio do IN-
CRA, os assentados serão beneficiados por Créditos Implantação 
(Alimentação, Fomento e Habitação) e o Programa de Crédito Es-
pecial para Reforma Agrária (PROCERA).  

 
PAEs na várzea do Baixo Amazonas 
 

O processo de criação dos PAEs na várzea do Baixo Ama-
zonas decorreu de demandas apresentadas por moradores que já 
viviam há anos na região e pleitearem ao INCRA a regularização 
de suas terras. As comunidades acreditavam que, ao ter suas terras 
regularizadas, poderiam gerenciar seus recursos naturais, protegê-
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los dos invasores e teriam a possibilidade de acesso a benefícios 
governamentais. Essa articulação tinha apoio dos movimentos so-
ciais e ONGs que atuavam na área.  

Apesar da implementação dos PAEs ser uma demanda lo-
cal com a participação efetiva da população, o processo transfor-
mou-se em algo que vem “de cima para baixo” e altamente tecno-
crático (CASTRO, 2013). Segundo o mesmo autor, a informação 
incompleta, a falta de transparência e a desconfiança dos órgãos 
pela população da várzea aumentaram a oposição tanto da comu-
nidade como dos pecuaristas.  

A pesquisa mostra que, no caso da várzea, os PAEs não 
foram capazes de reconhecer a profundidade de inserção sociocul-
tural e as relações cooperativas no processo de tomada das deci-
sões. O Conselho dos PAE, apesar de ser instância de decisão, ca-
rece de autonomia. Todas as decisões tomadas pelo Conselho são 
necessariamente reconhecidas pelo INCRA para serem implemen-
tadas.  

Analisando a política de reforma agrária brasileira, pode-
mos encontrar um número exagerado de projetos de assentamento 
na região Amazônica. O estudo feito por Le Tourneau e Bursztyn 
(2010) nos assentamentos rurais de Amazônia em 2009 apontou 
que a política de reforma agrária na Amazônia tem sido uma prática 
essencialmente de regularização fundiária, longe de envolver estra-
tégias territoriais, sociais e econômicas para uma justa distribuição 
de terras e superação das desigualdades sociais que se manifestam 
no campo. No caso da várzea amazônica, podemos afirmar que os 
PAEs não trouxeram os benefícios esperados de melhorar a situa-
ção socioeconômica dos assentados e nem trouxe mais autonomia 
na gestão compartilhada dos recursos de várzea. 

Os PAEs foram criados com promessas de oferecer infra-
estrutura mínima e mais autonomia para as comunidades na gestão 
dos seus recursos naturais. No campo social haveria investimentos 
em saúde, educação e lazer. Na produção, seriam construídas es-
tradas para escoamento, estruturas para armazenamento e haveria 
incentivos para agroindústrias e artesanatos com madeira e outros, 
tendo como referência o levantamento socioeconômico da região 
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(INCRA, 1996, p. 14). Mas, passados uma década da criação do 
PAE nenhuma infraestrutura nova foi introduzida na região. Ne-
nhuma das três comunidades do PAE Salvação tem posto de sa-
úde. No PAE Aritapera, a maioria das comunidades carece de aten-
dimento médico. Em relação à educação, nenhuma escola foi cons-
truída nos PAEs durante esse período. O lazer limita-se apenas aos 
jogos de futebol nas comunidades. Na área estudada, não há pre-
visão de nenhuma iniciativa de criação de agroindústria com a uti-
lização do que é produzido nas comunidades tradicionais.  

Segundo Mitraud (2013, p. 368) a introdução de nova es-
trutura pelo Projeto de Assentamento causou o enfraquecimento 
organizacional e financeiro do principal ator social na gestão dos 
recursos naturais de várzea – os moradores; e desmantelou seu 
principal instrumento de gestão – os acordos. Ao incorporar os 
acordos de pesca no PU dos PAEs, o Estado contribuiu para de-
bilitar o processo de manejo comunitário dos recursos construído 
pelas comunidades da várzea após décadas de experiência no sen-
tido da autonomia.  

Pela deficiência da estrutura e pelo excesso de burocracia, 
o Estado não consegue fiscalizar os projetos implementados e 
cumprir as metas prometidas. As entidades estatais como INCRA 
e IBAMA tornaram-se ineficazes devido a sua baixa capacidade 
e/ou falta de compromisso e seu alto grau de resistência à autono-
mia das comunidades. Em termos de cultura organizacional, as re-
feridas instituições estatais mostraram em sua direção postura de 
não aceitação da participação dos demais atores sociais em um sis-
tema de cogestão. Nos grupos focais, as lideranças confirmaram 
que não tiveram sucesso as inúmeras tentativas das comunidades 
para reunir os responsáveis do INCRA para discutir essas questões. 
A única organização de base que pode ser dita forte, a Colônia de 
Pescadores Z-20, não foi capaz de desenvolver ou reforçar os ins-
trumentos de gestão da nova organização (MITRAUD, 2013, p. 
157).  

A autonomia das comunidades na gestão dos recursos foi 
alterada pela criação dos PAEs. O INCRA é quem dita os passos 
e as técnicas para o assentamento das famílias. Junior Mitidiero 
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(2011, p. 16) aponta alguns problemas que dificultam a efetiva 
construção de um assentamento. Tais problemas incluem: morosi-
dade no processo de desapropriação; lentidão na solução das de-
mandas que se dão no âmbito judicial; demora na demarcação da 
terra e construção das casas; lentidão na materialização de outras 
obras de infraestrutura necessárias; descompasso no sistema de 
créditos e fragilidade dos programas de assistência técnica e assis-
tência à comercialização. Todos esses problemas também foram 
apontados pelos moradores dos dois PAEs pesquisados na várzea.  

 
Conclusão 
 

Apenas regulamentação fundiária não garante o uso sus-
tentável dos recursos naturais de várzea. A estrutura institucional 
de apoio e as organizações internas das comunidades são impor-
tantes elementos nessa análise (OSTROM, 2000, 2012). Desde o 
fortalecimento dos acordos comunitários de pesca, a várzea do 
Baixo Amazonas adquiriu sua autonomia no manejo comunitário 
dos recursos naturais.  Mas a nova estrutura organizacional trazida 
pela criação do PAE, diminuiu essa autonomia das comunidades. 
Uma das diretrizes básicas para o sucesso da gestão participativa 
consiste em fortalecer as estruturas organizacionais dos usuários 
envolvidos no manejo (JENTOFT; MCCAY, 1995; KOIMMAN, 
2003). Os moradores de várzea constituem um importante ator 
nesse processo. No entanto, a pesquisa mostrou que os moradores 
de várzea ainda não se sentem representados de forma efetiva. 

A criação dos PAEs, como uma política pública visando 
apenas promover um simples reordenamento da estrutura fundiá-
ria na região de várzea do Baixo Amazonas, restringe o caráter de-
mocrático da reforma agrária e não contribui para elevar o padrão 
socioeconômico dos moradores da região Amazônica. O estudo 
indica que a implementação dos PAEs na várzea foi um simples 
instrumento de reorganização da base territorial da região para aco-
modar possíveis tensões sociais oriundas dos setores que se encon-
tram em conflito pela gestão dos recursos e a posse de terra. 
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A criação dos PAEs na várzea como parte de programa do 
ordenamento territorial foi formulada sem a efetiva participação 
dos atores sociais envolvidos. As demandas dos assentados não são 
atendidas e a burocratização de gestão dos recursos criam distan-
ciamento dos assentados no processo.  Segundo Mitidiero Junior 
(2011, p. 16), nesse processo “os sujeitos sociais acabam por não 
assumir a utopia espacial exógena (governamental), desenvolvendo 
suas vidas em choque com as estruturas impostas”. As comunida-
des tradicionais de várzea que tinha sua autonomia de decisão, não 
são apenas receptores passivos das novas obrigações trazidas pela 
criação do Projeto.  Sem a participação efetiva dos atores sociais, 
os PAEs não conseguem alcançar seu objetivo de trazer desenvol-
vimento sustentável da várzea.  

A participação vista como parte integrante da gestão com-
partilhada e desenvolvimento sustentável deve ser considerada 
como base para a tomada descentralizada de decisões. Isto requer 
a intervenção direta dos diferentes atores sociais na produção de 
conhecimento, planejamento, execução, controle, avaliação e redi-
mensionamento das ações a partir de demandas locais (RUFFINO, 
2005). O estudo apontou que a participação dos usuários se limitou 
nas discussões iniciais de implementação dos PAEs.  

Apesar de não concordar com o processo de implementa-
ção do PAE, a grande maioria dos entrevistados apoia o PAE na 
sua região. O estudo aponta que o problema não está no PAE em 
si, mas está no seu processo de implementação porque gera uma 
falsa autonomia para as comunidades. Entretanto, as decisões são 
de fato controladas pelos agentes estatais.   

Existe na região da várzea Amazônica uma necessidade real 
da ordenação territorial como forma de frear a degradação dos re-
cursos naturais e assegurar o direito das populações que vivem há 
anos do extrativismo nas suas terras. Mas ao mesmo tempo é in-
dispensável escolher modelos adequados de assentamentos na vár-
zea que contribuam com a participação dos usuários na gestão dos 
recursos e seu modo de vida. O modelo atual do PAE, como está 
sendo implementado na região, não promove a sustentabilidade 
dos recursos e a autonomia das comunidades, porque o Estado 
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passou a impor suas decisões unilateralmente às comunidades da 
várzea.  Portanto, a criação dos assentamentos agroextrativistas vi-
sando regularizar as terras amazônicas sem a efetiva participação 
dos usuários, além de não melhorar a sustentabilidade dos recursos 
naturais da várzea, pode fazer retroceder o processo de empodera-
mento das comunidades. 
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Capítulo 8 
 
Valoração econômica como instrumento de 
gestão ambiental: O caso da jusante da usina 
hidrelétrica de Tucuruí 
 
Elisabeth dos Santos Bentes, Gisalda Carvalho Filgueiras, Carlos Eduardo 
Rodrigues Martins, Lorena dos Santos Bentes e André Cutrim Carvalho 
 
Introdução 

 
Visando o desenvolvimento da Amazônia, valendo-se do 

grande potencial hidrelétrico do rio Tocantins para fornecimento 
de energia limpa e barata, na década de 1980, nesse rio, foi cons-
truída a Usina Hidrelétrica (UHE) de Tucuruí, dividindo-o em três 
ecossistemas: o lago e os trechos a jusante e a montante. O objetivo 
econômico do grande empreendimento foi priorizado em detri-
mento do objetivo socioambiental, de forma que foram produzidas 
externalidades negativas, tais como diminuição da população de 
peixes, dada a degradação da ictiofauna local, prejudicando a renda 
dos pescadores e, consequentemente, da economia local como um 
todo. 

O município de Cametá, localizado às margens do rio To-
cantins, em 2010, possuía uma população de cerca de 120 mil ha-
bitantes, dos quais 56% viviam na zona rural (IDESP, 2014). O 
extrativismo do açaí, a lavoura de diversos produtos alimentícios e 
a pesca artesanal ainda são atividades relevantes no que se refere à 
geração de renda e à garantia da segurança alimentar, especialmente 
para a população que vive nas ilhas e que, durante muitos séculos, 
teve o rio como o grande fator de sustentação. 

Santana et al. (2014) descreveram que os efeitos negativos 
da barragem da UHE de Tucuruí repercutiram com maior intensi-
dade a jusante, porque a vazante natural passou a ser controlada 



Ana Carolina Barbosa de Lima & Oriana Trindade de Almeida 

 
226 

pelo empreendimento energético, alterando esse ecossistema, que 
– segundo esses autores e relatado por Costa (2004, p. 127) de 
forma mais contundente: “o período de águas grandes, das cheias 
e das vazantes, agora ficam ao sabor dos gigantescos vertedouros 
da hidrelétrica”. Além disso, o autor relaciona o crescimento do 
número de arraias e, consequentemente, o aumento do número de 
pescadores vitimados com o desequilíbrio ambiental provocado 
pela barragem. E, na mesma direção, Magalhães et al. (2012, p. 13) 
enfatizaram: 

Do ponto de vista da organização socioeconômica pré-
existente à construção da barragem, isso significou a deses-
truturação das atividades de pesca e da agricultura praticada 
em várzeas e ilhas, sobretudo no trecho do rio que se es-
tende desde Baião – atravessa Mocajuba, Igarapé-Miri, Li-
moeiro do Ajuru – até Cametá. 
 

Portanto, foi gerada uma externalidade para a população 
circundante, definida por Mankiw (2007, p. 204) como: “o impacto 
provocado pela ação de um agente econômico no bem-estar de 
alguém que não participa da ação, podendo ser positiva ou nega-
tiva”. O custo externo ocorre quando a ação de produção ou de 
consumo de um agente acaba gerando efeitos negativos sobre ou-
tro agente, sem que haja compensação pelo mecanismo de mer-
cado. Por exemplo, no caso da UHE, é possível considerar a redu-
ção da quantidade e do tamanho dos peixes do ecossistema à ju-
sante (CMB, 1999; CINTRA, 2009) como externalidades negativas, 
provocadas pela barragem de Tucuruí, sem uma contrapartida para 
a população prejudicada. 

Além da redução no potencial pesqueiro, a construção da 
UHE produziu mudanças no nível das várzeas, refletindo sobre a 
produtividade das lavouras, com impactos significativos sobre a 
qualidade de vida dos moradores, especialmente dos que habitam 
a jusante da barragem. Considerando todas essas externalidades ne-
gativas, resultantes da construção da barragem, admite-se que a 
empresa responsável pelo empreendimento hidroenergético deva, 
de alguma forma, recompensar os moradores da área, que foram 
prejudicados, o que pode ser feito por meio de serviços prestados 
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às comunidades humanas locais. Além disso, o governo, como en-
tidade maior no processo de desenvolvimento regional, estadual e 
local, deve promover e difundir ações para aumento do bem-estar 
da população atingida, o que, inicialmente, passa pela restauração 
do recurso ambiental afetado.  

Por isso, por não se ter totalmente cumprida e/ou mesmo 
discutida na época a questão dos danos sociais e ambientais causa-
dos com maior profundidade com as comunidades afetadas pela 
sua construção, e, por ocasião da revisão do licenciamento ambi-
ental da Usina Hidrelétrica de Tucuruí, em 2017, voltou-se o de-
bate à questão da sustentabilidade. Foram realizadas oficinas cola-
borativas, inclusive promovidas pela Secretaria de Meio Ambiente 
e Sustentabilidade (SEMAS) com o apoio do Instituto de Desen-
volvimento Florestal e Biodiversidade (Ideflor-Bio) do Pará nos 
municípios do interior do estado, incluindo Cametá e demais mu-
nicípios da redondeza, tais como: Igarapé Mirim e Abaetetuba, 
para – talvez, redimir de alguma forma o impacto negativo decor-
rente instalação da UHE de Tucuruí. Segundo a SEMAS (2017), os 
trabalhos tinham como objetivo “ampliar o diálogo, explicar sobre 
o licenciamento e discutir os impactos causados às comunidades 
que vivem no entorno do empreendimento. O resultado da discus-
são servirá para subsidiar a revisão do licenciamento ambiental que 
está sendo feita pela Secretaria, para análise de concessão de reno-
vação da Licença de Operação (LO)”. 

Desse modo, com a finalidade de assistir à população afe-
tada, que depende do rio para sua sobrevivência, é preciso que ha-
jam iniciativas colaborativas entre o setor privado e público, que 
promovam a restauração da área. Sob essa prerrogativa, admitiu-
se, também, a possibilidade de melhorias nas condições atuais do 
rio e, consequentemente, de recuperação de parte de seu potencial 
produtivo, já que qualquer ação, por mais eficiente que seja, não 
será capaz de trazer de volta o equilíbrio natural do ecossistema em 
estudo. 

Assim, partiu-se da premissa de que os métodos de valora-
ção econômica podem ser eficazes para subsidiar a elaboração de 
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políticas públicas para a área, na medida em que possibilitam a atri-
buição de valor ao recurso ambiental. Portanto, o objetivo desta 
pesquisa foi estimar o valor econômico do rio Tocantins, a jusante 
da UHE de Tucuruí, no espaço geográfico pertencente ao municí-
pio de Cametá, estado do Pará, no Brasil, localizado na latitude 
02º14'40" sul, na longitude 49º29'45" oeste, com altitude de 10 me-
tros. Sua população estimada em 2017 era de 134.100 habitantes. 

Destaca-se que atualmente a economia da região de Ca-
metá é à base do extrativismo vegetal, agricultura familiar e da 
pesca artesanal, complementada por outras rendas como aposen-
tadorias, auxílios governamentais, serviços públicos na área educa-
cional, na da saúde e no setor informal. Adicionalmente, existem 
criações de pequenos animais que acabam por fazer parte da eco-
nomia, que é sazonal (IBGE, 2015). Nesse aspecto, para se realizar 
esta pesquisa, aplicaram-se questionários e entrevistas aos ribeiri-
nhos cametaenses, logo, a população mais afetada pelo grande em-
preendimento econômico da barragem de Tucuruí, de modo a se 
constatar se os mesmos estariam dispostos a pagar (ou não), pela 
recuperação do rio Tocantins.  

 
Metodologia 
 

Existem poucas pesquisas sobre a valoração econômica 
dos recursos naturais no Brasil, principalmente na Amazônia, tanto 
em termos quantitativos quanto qualitativos, dificultando as toma-
das de decisões políticas (ALMEIDA, 2006). Apenas mais recen-
temente tem se procurado valorar as perdas desses recursos decor-
rentes de seu mau uso. A valoração de serviços prestados relacio-
nados a um recurso natural pode subsidiar políticas públicas volta-
das para melhorias nas condições ambientais dos ecossistemas lo-
cais, principalmente aos residentes do entorno de áreas da barra-
gem.  

O local de estudo, município de Cametá, limita-se ao norte 
com o município de Limoeiro do Ajuru, ao sul com Mocajuba, ao 
leste com Igarapé Mirim e a oeste com Oeiras do Pará, portanto, 
grande área e população afetada pela UHE de Tucuruí. Cametá é 



Uso de Recursos Naturais na Amazônia 

229 

 

uma das principais cidades do Baixo Tocantins e fica numa distân-
cia de aproximadamente 150 km em linha reta da capital paraense 
(PREFEITURA DE CAMETÁ, 2017). Cametá sofre e sofreu da-
nos ambientais extraordinários pela implantação da barragem, por 
ocasião da instalação da usina. Nesse sentido, este trabalho pode 
colaborar para sanar tais danos, por meio de sugestões apontadas 
pelo estudo relativo à necessidade de intervenção de governanças 
para melhorar a vida de habitantes do entorno da barragem. 

Para calcular o valor monetário do rio Tocantins, na área 
de estudo na jusante da barragem da UHE de Tucuruí, no espaço 
geográfico do município de Cametá, foi realizada a pesquisa de 
campo, no período de fevereiro de 2011 a março de 2012. Justifica-
se a escolha dessa área para realizar o estudo pelo fato de o ecos-
sistema a jusante ser o mais prejudicado, como apontado por vá-
rios autores, com destaque para Flexa, Silva e Cintra (2016), San-
tana et al. (2014) e Juras, Cintra e Ludovino (2004). Por outro lado, 
a escolha do município deve-se ao fato de ser o mais desenvolvido 
daquela região, dado que com a realização dessa obra, puderam ser 
vistas, por exemplo, a diminuição da variedade e quantidade do 
pescado e a mudança do nível de várzea, que influenciam direta-
mente a produtividade agrícola, afetando assim os habitantes ali 
presentes (TRINDADE; TAVARES, 2008). Para a obtenção dos 
dados, foram aplicados questionários em entrevistas com morado-
res de dezessete ilhas localizadas no rio Tocantins, com percentual 
de mais de 60% de população rural. A seguinte questão central foi 
feita aos entrevistados: “Você estaria disposto a contribuir para um 
fundo destinado a melhorias nas condições ambientais do rio To-
cantins? (  ) Sim; (  ) Não. Caso positivo, considerando a sua renda, 
qual o valor? Caso negativo, por quê?”  

Diversas variáveis foram coletadas, tais como: idade, sexo, 
renda familiar dos entrevistados, grau de importância do rio, dis-
posição para o trabalho voluntário, a fim de avaliar as condições 
socioeconômicas dos entrevistados e a percepção ambiental do rio, 
bem como obter opiniões pessoais sobre os bens e serviços ambi-
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entais providos pelo Tocantins, na jusante da barragem. Do uni-
verso de moradores de mais de 33.000 habitantes foi retirada uma 
amostra aleatória com 383 indivíduos. 

 
Quadro 1 – Principais variáveis usadas na análise das preferências dos 
entrevistados quanto à Disposição a Pagar 

Tipo de análise Variáveis Observação 

Disposição a Pagar 
(DAP) 

Valor (R$) da con-
tribuição  

Variáveis relacionadas às prefe-
rências dos entrevistados em 
pagar um valor monetário para 
recuperar o rio Tocantins 

Disposição para o 
trabalho voluntá-
rio 

Tempo disponível 
para o exercício do 
voluntariado 

Variáveis binárias quanto à con-
cordância ou não para a colabo-
ração quantitativa quanto ao 
tempo disponível para recupe-
rar o rio 

Variáveis relevan-
tes para a tomada 
de decisão 

Renda média fami-
liar, idade, sexo, 
educação, escolari-
dade 

Variáveis relacionadas ao perfil 
socioeconômico dos moradores 
da área atingida pelos efeitos 
negativos da barragem da UHE 
de Tucuruí 

Fonte: Pesquisa de campo (2011/2012) 

 
Para determinar o valor da DAP, foram usados o Método 

dos Mínimos Quadrados Ordinários (MQO) e o Método de Valo-
ração Contingente (MVC). Optou-se por utilizar a forma aberta de 
eliciação, em que o entrevistado é livre para declarar sua máxima 
Disposição a Pagar (DAP), e incentivando a se expor mais quanto 
a sua resposta ao questionamento, portanto, essa técnica concede 
maior liberdade ao entrevistado para falar o que de fato “pensa” 
sobre a questão. Utilizou-se o Modelo de Regressão Linear Múlti-
pla (MRLM) para estimar o valor da DAP e estabelecer uma rela-
ção com sete variáveis consideradas relevantes para justificar as 
preferências dos entrevistados. Aplicou-se o MQO, por meio do 
programa Stata, para estimar o modelo econométrico, represen-
tado da seguinte forma: 

DAP = a0 + a1Ii + a2Si + a3EDFIi + a4RFi + a5IRIOi + a6GSi 
+ a7DTVi + ei  

Definição das variáveis:  
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a) Variável endógena: 
 DAP = Disposição a Pagar uma taxa para a recuperação do rio 
Tocantins, a jusante da barragem de Tucuruí, no espaço geográfico 
do município de Cametá.  

 b) Variáveis exógenas:  
Ii = idade dos entrevistados; 
Si = sexo dos indivíduos - variável dummy representada por 1 para 
masculino e 0 para feminino; 
EDFIi = Educação fundamental incompleta – nível de estudo com 
maior participação representado por 1; para os demais níveis de 
estudo utilizou-se zero;  
RFi = Renda familiar dos entrevistados; 
IRIOi= Importância do rio Tocantins - variável dummy represen-
tada por 1, caso seja atribuída muita importância ao rio e 0 para as 
demais opiniões.  
GSi = Grau de satisfação em relação ao rio - variável dummy repre-
sentada por 1 para bom e 0 para os demais graus.  
DTVi = Disposição para o trabalho voluntário - variável dummy 
representada por 1 para sim e 0 para não. 
ei = erro aleatório; 
ai = parâmetros a serem estimados. 

Hipóteses do modelo:  
Tendo em vista a adequação dos parâmetros da regressão 

em análise à realidade da área de estudo, espera-se que:  
1) α0 > 0: intercepto da equação estimada;  
2) α4 > 0; α5 > 0; α6 > 0; ou seja, os sinais esperados para 

os parâmetros das variáveis explicativas Renda Familiar dos entre-
vistados, Importância atribuída ao rio Tocantins e Grau de satisfa-
ção indiquem uma relação positiva com a variável explicada (DAP); 

3) α1 < 0; α3 < 0, ou seja, os sinais esperados para os parâ-
metros das variáveis explicativas Idade dos entrevistados e Educa-
ção Fundamental Incompleta estabeleçam uma relação negativa 
com a variável explicada. 

4) α2 > 0 ou α2 < 0;   α7 > 0 ou  α7 < 0, ou seja, os sinais 
esperados para os parâmetros das variáveis Sexo dos entrevistados 
e  Disposição para o trabalho voluntário possam ser positivos ou 
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negativos, dependendo da resposta dada pela variável dependente 
às variações nas variáveis explicativas. 

Para determinar o valor monetário que pode ser apropri-
ado pela região para a restauração do ecossistema em análise e es-
tabelecer uma comparação com o resultado do MQO, também, foi 
utilizado o MVC, cuja base teórica está nas preferências do consu-
midor, via função de utilidade individual, a partir da qual é possível 
calcular o valor econômico, utilizando-se o conceito de Disposição 
a Pagar (DAP).  Mais explicitamente, o Método de Valoração Con-
tingente (MVC) é aquele aplicado a bens ou serviços ainda não 
existentes no mercado, por meio de perguntas hipotéticas às pes-
soas sobre sua Disposição a Pagar (DAP) para preservação dos re-
cursos ambientais (SILVA et al., 2012). 

Com essa finalidade, foram admitidos os procedimentos 
adotados por Motta (1997), segundo o qual, a estimativa da DAP 
de uma determinada área pode ser obtida aplicando-se a seguinte 
forma funcional: 
 
 

 
Em que: 

DAPT = Disposição a Pagar Total - totalidade da po-
pulação entrevistada que se declarou disposta a apagar algum valor 
monetário para recuperar um bem da natureza; 

DAPM = Disposição a Pagar Média.  
n = número de entrevistados dispostos a pagar; 
N = Número total de entrevistados; 
X = População total da área, no período em estudo. 

 
Base teórica e revisão bibliográfica 
 

Valoração econômica 
 

A produção de energia é de suma importância para o cres-
cimento econômico. Entretanto, dependendo do modo como ela 
é obtida, as consequências negativas sobre o meio ambiente são 
enormes. Logo, diversas empresas responsáveis pela geração de 
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energia têm procurado formas alternativas para produção de “ener-
gia limpa”. Principalmente após os anos 2000, análises de impactos 
ambientais vêm sendo exigidas, levando em conta os impactos de 
grandes empreendimentos sob a fauna, a flora e os moradores da 
região (PAZ, 2006). Assim, o uso de energia hidráulica surge como 
uma solução, em função de seus custos econômicos serem meno-
res que os decorrentes do uso de insumos fósseis. Porém, os custos 
ambientais são também elevados, quando se analisam todas as con-
sequências sobre a área de influência de uma usina hidrelétrica.  

Por se tratar da presença de externalidades negativas pro-
duzidas pela barragem da usina hidrelétrica de Tucuruí sobre os 
ecossistemas locais, esta pesquisa fez uso dos conhecimentos con-
tidos na Economia Ambiental, alicerçada nos fundamentos da te-
oria neoclássica, que pressupõe a soberania da esfera econômica, 
por meio do papel regulador do mercado. Seguindo a lógica neo-
clássica, é fundamental o uso eficiente dos recursos naturais. Além 
de se fundamentar no princípio da racionalidade de maximização 
das utilidades individuais, fundamenta-se, também, na noção de 
“internalização das externalidades”, ou seja, os recursos naturais 
devem ter preços, pois a gratuidade dos bens e serviços ambientais 
é considerada como a principal causa dos problemas do meio am-
biente. Daí que a valoração dos recursos naturais é de grande rele-
vância para a solução das questões ambientais. 

A valoração econômica é um importante critério no pro-
cesso de decisão para o desenvolvimento sustentável e para a defi-
nição de políticas ambientais, que consiste em atribuir valores mo-
netários aos ativos ambientais, às mudanças ocorridas nos mesmos 
e aos efeitos dessas mudanças no bem-estar humano. Para Sousa e 
Mota (2006, p. 40), “a relevância da valoração ambiental não se 
manifesta unicamente na determinação de um preço que expresse 
o valor econômico do meio ambiente”, uma vez que ao declarar 
sua disposição a pagar por um recurso ambiental, o consumidor 
está evidenciando “seu limite orçamentário, sua preferência, sua 
renda e outros fatores atitudinais (SILVA et al., 2012). 

Mensurar o valor econômico de um bem ambiental não 
consiste em transformá-lo em um “produto de mercado, mas sim, 
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mensurar as preferências dos indivíduos sobre as alterações em seu 
ambiente” (BRANDLI et al., 2006, p. 5). 

Portugal Júnior, Portugal e Abreu (2008) explicam que o 
estudo dos métodos de valoração dos recursos naturais está con-
tido na Economia do Meio Ambiente, em virtude de que nos pro-
cessos produtivos econômicos ocorrem externalidades negativas, 
principalmente ambientais, consideradas como custos das ativida-
des econômicas e que não têm valor de mercado, como é o caso 
da poluição dos rios. Então, com a finalidade de respaldar as polí-
ticas públicas voltadas para os recursos que não possuem um 
preço, foram desenvolvidos métodos que possibilitam a valoração 
desses recursos. 

As técnicas de valoração buscam correlacionar a necessi-
dade de conservação do meio ambiente com valores monetários 
reais, como dar valor ao que não se contabiliza em termos mone-
tários, mas que deveria ter seu valor expresso em seu uso. Para 
Silva (2003), a valoração ambiental é essencial para criar um valor 
de referência com relação ao mercado, possibilitando, assim, o uso 
racional dos recursos ambientais. Entretanto, a principal dificul-
dade para que ocorra essa valoração está no fato de tais recursos 
serem considerados bens públicos, de livre acesso e de direitos de 
propriedade não definidos. 

Para Adams et al. (2003), em países desenvolvidos, a esti-
mação do valor econômico dos serviços ambientais de áreas pre-
servadas é cada vez mais comum, pois permite ao contribuinte a 
transparência em termos de gastos orçamentários para a conserva-
ção ambiental e serve como indicador para os gestores ambientais 
estabelecerem prioridades para a aplicação dos recursos de acordo 
com as necessidades da sociedade, diante de orçamentos limitados. 

São muitos os métodos de valoração econômica e, segundo 
Brandli et al. (2006), não há um consenso quanto à eficiência de um 
método em relação a outro, porque os bens e os serviços ambien-
tais não têm um preço determinado e, também, porque cada mé-
todo tem suas especificidades que devem se adequar à natureza da 
pesquisa que se desenvolve. 
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Não existe um padrão universal de classificação dos méto-
dos possíveis de serem utilizados para atribuição de valor monetá-
rio a recursos e serviços ambientais que não são enquadrados nas 
leis de mercado. Porém, para efeito desta pesquisa, admitiu-se a 
classificação contida no manual para a valoração econômica de re-
cursos ambientais (MOTTA, 1997), no qual se evidencia o Método 
de Valoração Contingente (MVC). Para esse autor, a escolha do 
método de valoração depende do que se pretende avaliar. Assim, a 
utilização do MVC foi considerada adequada para encontrar o va-
lor de uso do rio Tocantins pelos moradores da área em foco, to-
dos considerados como consumidores dos bens e serviços oferta-
dos por esse recurso natural, dependentes dele como fonte de vida 
e sustentação. A escolha desse método decorreu pelo fato de o 
MVC “ser o único método de valoração ambiental capaz de captar 
o valor de existência, já que este valor não se revela por comple-
mentaridade ou substituição a um bem privado” (1997, p. 31) 

A vantagem do MVC diz respeito em se consultar a própria 
população sobre o quanto estaria disposta a pagar ou receber pelo 
uso ou não de um bem da natureza, mas também leva as pessoas a 
refletirem sobre a importância de certo recurso natural para a sua 
rotina. Nas palavras de Motta (1997, p. 32), “a grande vantagem do 
MVC, em relação a qualquer outro método de valoração, é que ele 
pode ser aplicado em um espectro de bens ambientais mais am-
plo”. A grande crítica é sua “limitação em captar valores ambientais 
que indivíduos não entendem ou mesmo desconhecem”. Ressalta-
se que essa limitação se enquadra nesta pesquisa, cujo objeto pes-
quisado faz parte da vida dos entrevistados, pelos bens e serviços 
que proporcionam, tais como alimentos, lazer e transporte.  

Apesar das críticas ao MVC por trabalhar com um mercado 
hipotético, esse método possui certo grau de credibilidade, haja 
vista que já é usado nos EUA em questões judiciais sobre reparação 
de danos ambientais. Motta (1997) aponta o reconhecimento da 
importância do MVC pelo Painel do National Oceanic and Atmospheric 
Administration (NOAA), órgão americano que trata das mensura-
ções de danos ambientais causados por derramamento de óleo. Foi 
aplicado pelo governo britânico para análise do custo-benefício da 
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construção de uma barragem na região do Estuário de Mersey, In-
glaterra, em 1994. No Brasil, seu uso cresce como suporte para as 
políticas ambientais, como é o caso da revitalização da baía de Gua-
nabara (RJ), dos rios Meia Ponte (GO), Tietê (SP) e Paraibuna 
(MG) e da conservação do Parque Estadual do Morro do Diabo 
(SP), bem como o Parque Ambiental Chico Mendes (AC), (POR-
TUGAL JÚNIOR; PORTUGAL; ABREU, 2008). 

 
Resultados e discussão 
 

Essa seção apresenta primeiramente uma caracterização da 
amostra, seguida dos resultados encontrados para os dois modelos 
de valoração propostos: Método dos Mínimos Quadrados Ordiná-
rios (MQO) e o Método de Valoração Contingente (MVC). 
 
Caracterização da amostra 
 

De modo geral, diversos fatores levam as pessoas a toma-
rem uma decisão relativa à renda disponível de uma família, ou seja, 
o orçamento familiar (OF). Os participantes dessa pesquisa pos-
suem uma renda limitada e, consideravelmente reduzida (52% re-
cebiam menos de um salário mínimo vigente1 na época da pes-
quisa). Para descrever o perfil dos entrevistados, foram utilizadas 
variáveis, tais como: idade, sexo, escolaridade, importância do rio, 
grau de satisfação e disposição para o trabalho voluntário, a fim de 
verificar quais fatores poderiam estar associados às suas decisões. 

Os 383 moradores que participaram da pesquisa foram in-
dagados se estariam dispostos a contribuir com um valor monetá-
rio para melhorar a condição de rio, em termos ambientais. Os 
pesquisadores esclareceram que essas melhorias seriam para recu-
perar o rio a uma situação hipotética, como se fosse possível voltar 
ao estado anterior à construção da barragem. Dos 383 moradores, 
92% afirmaram que estariam dispostos a contribuir para melhorar 
a condição do rio, e, desse total, a participação das mulheres e dos 

 
1 SM de 2011 = R$ 545,00 
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homens foi de 52% e 48%, respectivamente. Considerando-se a 
participação por faixa etária dos entrevistados, a maior (29%) foi 
daqueles com idades entre 18 e 29 anos, faixa constituída por mo-
radores mais jovens, nascidos após a construção da barragem e, 
portanto, sempre conviveram com o processo de degradação do 
rio. Dos 352 entrevistados que afirmaram estarem dispostos a pa-
gar para melhorar as condições do rio, 82% constituem o conjunto 
dos que possuem apenas o ensino fundamental incompleto, limi-
tado às primeiras séries, de modo geral. Quanto ao nível de renda, 
tem-se que o maior nível de aceitação, com 62% de participação, 
foi daqueles que auferem renda no intervalo de R$ 401,00 a R$ 
600,00, cuja renda média é superior à renda média do total dos en-
trevistados. Desse total, 68% são lavradores, os demais possuem 
categoria de pescadores, e aposentados. 

De modo geral, a atribuição de valor monetário a um re-
curso ambiental está relacionada à importância que este e seu uso 
tem no contexto da vida do morador local. Por isso, levantou-se a 
seguinte questão: Qual a importância que você atribui ao rio To-
cantins? Do total dos que responderam afirmativamente à DAP, 
20% atribuíram muita importância, visto que dele retiram o neces-
sário para sua subsistência; 51% consideraram-no como regular, 
em virtude de suas condições atuais, com muito lixo, água poluída 
e poucos peixes; para 28% dos que aceitaram a proposição de pagar 
um valor para recuperar o rio, caso fosse necessário, este tem 
pouca importância, pois precisa ser restaurado, a fim de satisfazer 
suas necessidades. O fato da aceitação por este último grupo de 
moradores demonstra interesse em melhorar as condições desse 
recurso, tanto que o valor médio da DAP do mesmo foi superior 
à média dos demais grupos. Além disso, mesmo aqueles que res-
ponderam negativamente (8%), admitiram a grande importância 
do recurso natural em análise e as principais justificativas para não 
contribuírem foram: “Não tenho condições de renda” (17%); “É 
dever do governo” (9%). Observou-se certo grau de insatisfação 
dos entrevistados diante da situação do rio e da ausência de uma 
atitude mais proativa dos governantes frente aos problemas locais.  
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Considerando-se o rio como um elemento importante no 
cotidiano dos moradores locais, questionou-se sobre o motivo do 
interesse pela conservação desse ecossistema. A resposta de maior 
frequência foi: “pesca e consumo da água” com 83% de participa-
ção, uma vez que os entrevistados dependem do rio para sua so-
brevivência, já que dele retiram seus alimentos básicos, além de que 
esse recurso atende suas necessidades de locomoção.  

No total das respostas positivas com relação à DAP, os va-
lores mais citados situaram-se no intervalo de R$ 1,00 a R$ 30,00 
(96% dos entrevistados). Nesse intervalo, os valores de maior fre-
quência foram R$ 2,00 e R$ 3,00, que representaram 42% e 33% 
das “intenções de pagamento”, respectivamente. Como a ampli-
tude da frequência dos valores citados foi grande, foram descarta-
dos 56 questionários, no momento da aplicação das técnicas eco-
nométricas, em virtude de os valores estarem fora da realidade fi-
nanceira dos entrevistados. Assim, foram utilizados os valores da 
DAP situados no intervalo de R$ 1,00 a R$ 10,00, próximos de 
10% do valor da menor renda familiar citada.  Essa variação está 
em acordo com a ideia central do MVC, demonstrando que indiví-
duos possuem diferentes graus de preferência por um bem e ser-
viço, o que vem de encontro com a teoria do consumidor, quanto 
às preferencias individuais (FARIA; NOGUEIRA, 1998). Além 
disso, uma variável de restrição é a própria renda, pois quando me-
nor, menor será a probabilidade de o indivíduo vir a contribuir mo-
netariamente. 

 
Estimativa da DAP pelo MQO 
 

A fim de avaliar a influência de diversas variáveis exógenas 
sobre o valor da DAP pela restauração do rio Tocantins, foi esti-
mado um modelo econométrico, usando-se o MQO (Tabela 1).  

Substituindo-se na equação representativa da DAP dos en-
trevistados os valores correspondentes às variáveis do modelo, sig-
nificativas ou não, obteve-se a DAP de R$ 4,29, que é um valor 
médio obtido à DAP. Esse valor, aplicado para a população ribei-
rinha de Cametá, equivalente a 68.058 habitantes, para o período 
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de 12 meses, gerou um valor estimado da Disposição a Pagar 
(DAP) anual de R$ 3.503.625,84. 

 
Tabela 1 - Estimativa dos parâmetros da função de Disposição a Pa-
gar (DAP) para a restauração do rio Tocantins, na jusante da barra-
gem de Tucuruí, município de Cametá, estado do Pará 

 
Fonte: Resultados da pesquisa  
Nota: * Raiz quadrada do erro quadrático médio 

 
O modelo é significante a 1% de probabilidade de erro, 

haja vista que a estatística F (7,319), correspondente a 4,45, indicou 
que a regressão proposta da disposição a pagar está de acordo com 
os pressupostos do modelo aqui estudado, em relação às variáveis 
exógenas. Com base na estatística t dos parâmetros e na probabili-
dade (valor p), verifica-se que o intercepto da função e os coefici-
entes de quatro variáveis explicativas são significativos a 1% e 5%. 
Três variáveis (idade, sexo e grau de satisfação) não foram signifi-
cativas, logo, não influenciaram, de forma direta, no valor da DAP, 
pois, o que se pode dizer é que a vontade de contribuir monetaria-
mente não depende, neste modelo, dessas variáveis e, sim, do po-
der aquisitivo dos indivíduos. Este resultado vai de encontro ao 
verificado por Silva e Lima (2004), que afirmam que a DAP de-
pende principalmente da renda familiar. Os sinais dos coeficientes 
das variáveis significativas estão compatíveis com o esperado. Os 
resultados do modelo são analisados a seguir. 
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A variável Educação Fundamental Incompleta apresentou 
sinal negativo, indicando que há uma maior disposição a pagar por 
aqueles com menor nível de estudo, possivelmente porque, de 
modo geral, suas vidas estão mais diretamente ligadas ao recurso 
ambiental em análise, já que não têm maiores expectativas em ter-
mos de novos conhecimentos relativos à estratégia de sobrevivên-
cia, ou seja, uma habilidade que exigiria um esforço extra de co-
nhecimento formal, talvez,  e por isso, de grandes mudanças em 
seu modo de viver.  

A variável Importância atribuída ao rio Tocantins, consi-
derada para os que atribuíram muita importância, apresentou-se 
significativa, indicando que, independentemente das condições so-
cioeconômicas e ambientais da área, indivíduos da localidade esta-
riam dispostos a pagar, reconhecendo o valor do recurso ambiental 
para as suas vidas de forma imprescindível.  

A variável Renda familiar significativa e positiva indica que 
aqueles que possuem maior poder aquisitivo demonstraram maior 
capacidade para contribuir, o que é um fato esperado, dado que 
quanto maior a renda, maior será os gastos em bens e serviços ne-
cessários à satisfação do indivíduo, que no caso, a importância e o 
sacrifício de se ter de forma mais rápida o retorno da recuperação 
de um bem e/ou serviço ligado à natureza, que trará benefícios aos 
pagantes, principalmente. 

A variável explicativa Disposição para o Trabalho Volun-
tário está diretamente relacionada com a variável dependente, em 
função do desejo de uma vida melhor com a percepção do rio 
como recurso imprescindível para isso. 

 
Determinação da DAP pelo MVC 
 

Estimou-se a Disposição a Pagar (DAP) dos moradores da 
jusante da UHE de Tucuruí uma contribuição para um fundo de 
reserva, cuja finalidade seria a restauração do rio Tocantins e sua 
posterior conservação. Aqui, seguindo como uma das recomenda-
ções do Painel do NOAA, contidas no manual de valoração eco-
nômica dos recursos ambientais, é que as respostas nulas devem 
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ser evitadas na aplicação do MVC, foram considerados somente 
92% dos entrevistados, cujas respostas foram afirmativas. Assim, 
seguindo os passos de Motta (1997), estimou-se a DAP.  

O valor médio da DAP foi igual a R$ 2,81. As demais va-
riáveis utilizadas no cálculo foram: ni (número de entrevistados dis-
postos a pagar) = 352; N (número total de entrevistados) = 383; X 
(População total de ribeirinhos da área de estudo) = 68.058. Subs-
tituindo esses valores na fórmula, tem-se o valor total da DAP igual 
a R$ 175.763,80, que representa o quanto o rio Tocantins é valioso 
para os moradores da área. É uma estimativa mensal do ativo am-
biental em questão, cujo valor anual é igual a R$ 2.109.165,40. Em 
termos de política pública, pode-se inferir que esse seria o valor de 
uso ideal (ou quase) a ser destinado para a restauração do rio To-
cantins. Esse valor é inferior ao obtido pelo MQO. Justifica-se essa 
divergência pelo número de variáveis utilizadas em cada modelo, 
que no caso do MVC é menor e, portanto, tende a subestimar os 
resultados. Aqui, chama-se a atenção que o maior número de vari-
áveis inseridas no modelo dá maior robustez, por isso, conside-
rando menor número de variáveis, então este valor é menor, fato 
já confirmado em vários estudos de disposição a pagar, pois, 
mesmo com várias variáveis não significativas, elas são importantes 
no modelo. 

Para uma comparação entre os resultados desta pesquisa e 
de outras, contidas na literatura sobre a aplicação do MVC aos re-
cursos naturais, mais especificamente a um rio (Tabela 2), foi feita 
a atualização desses valores, tomando-se como base o ano de 2011, 
quando a pesquisa de campo teve início e, também, ocorreu a 
maior parte de seu desenvolvimento. Observa-se que os valores 
anuais estimados da DAP não estão fora da realidade, haja vista 
que representam 1,27% e 0,76%, respectivamente, do valor médio 
das aplicações nos três projetos, que serviram de base para a com-
paração. Esses valores foram considerados relevantes para consti-
tuírem um intervalo de possibilidades de investimentos, de R$ 2,1 
milhões a R$ 3,5 milhões, a serem realizados na área de estudo. 

Outro valor, usado para efeito de comparação, foi o paga-
mento feito pelo Programa Bolsa Família (PBF). Neste caso, foi 



Ana Carolina Barbosa de Lima & Oriana Trindade de Almeida 

 
242 

considerado o total de 17.417 famílias, pertencentes à área de es-
tudo e inscritas no PBF, em 2011, e o benefício médio de 
R$115,00. O valor total mensal alcançou R$ 2.002.955,00, ou R$ 
24.035.460,00 anuais. Os valores estimados da DAP representam 
15% e 9% desse valor. Portanto, o intervalo dos valores estimados 
para a DAP é coerente com a situação da área, podendo ser utili-
zado para o fim proposto. 
 
 Tabela 2 – Valores reais estimados para diversos ativos ambientais 

Fonte 
Valor estimado (R$): 

2011 = 100 
Ativo em questão 

Resultados da pesquisa 
(DAP1/MQO) 

3.503.625,84 Rio Tocantins – PA 

Resultados da pesquisa 
(DAP2/MVC) 

 2.109.165,40 Rio Tocantins – PA 

Belluzzo Jr. (1995)* 304.465.493,91 Rio Tietê – SP 
Ribeiro (1998)* 478.853.848,82 Rio Meia Ponte – 

GO 
Sousa e Silva Júnior 
(2006) 

45.473.464,91 Rio Paraibuna – MG 

  Fonte: (*) apud Sousa e Silva Júnior (2006) 

 
Em suma, a valoração do rio Tocantins, estimada pelos 

dois métodos descritos acima, poderá ser utilizada como parte da 
formulação de políticas públicas para governança desse recurso. O 
rio Tocantins, a jusante da UHE de Tucuruí, no espaço perten-
cente ao município de Cametá, teve suas qualidades naturais preju-
dicadas pela construção da barragem, fato que vem contribuindo 
para a diminuição da qualidade de vida da população cametaense. 
O valor estimado poderá ser investido por meio de ações susten-
táveis, tais como a retirada do lixo lançado no rio, o tratamento da 
água para consumo, cursos de alfabetização de adultos, de educa-
ção ambiental e de formação profissionalizante, além de ações de 
inclusão das mulheres no mercado de trabalho. São medidas que, 
certamente, fluirão em benefício do meio ambiente local e, conse-
quentemente, proporcionarão aumento do bem-estar dos habitan-
tes da área de estudo. 
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Conclusões  
 

O objetivo desta pesquisa consistiu em estimar o valor eco-
nômico do rio Tocantins, a jusante da barragem da UHE de Tucu-
ruí, no espaço geográfico pertencente ao município de Cametá, a 
fim de subsidiar o planejamento direcionado para aplicação de in-
vestimentos com a finalidade de melhorias na área. Os dados obti-
dos por meio da pesquisa de campo permitiram atribuir um valor 
ao ativo ambiental, ao mesmo tempo em que possibilitaram fazer 
uma avaliação do comportamento dos indivíduos entrevistados. 

Da amostra constituída por 386 pescadores artesanais, 
86% (332) concordaram em contribuir para um fundo destinado à 
restauração da jusante da barragem de Tucuruí, no rio Tocantins, 
fato que demonstra que eles percebem a importância do ativo am-
biental e a necessidade de que sejam tomadas decisões favoráveis 
à melhoria no bem-estar da população ribeirinha prejudicada pelo 
grande empreendimento econômico. Além disso, a maioria dos 
14% que responderam negativamente, também, são conscientes da 
importância do recurso ambiental, dispondo-se para o trabalho vo-
luntário. Essa é uma maneira de demonstrar que eles reconhecem 
a necessidade da vigilância sobre o rio para a reprodução dos peixes 
e, consequentemente, para a melhoria ambiental, uma vez que a 
fiscalização do Ibama não tem capacidade suficiente para suprir 
todas as necessidades que a área requer. Isto é importante, porque 
mesmo sem contribuição monetária, devido a suas rendas serem 
insuficientes para pagar, o trabalho voluntário demonstra um reco-
nhecimento de esforço grande para manutenção e recuperação dos 
recursos de que precisam para se manter em termos de melhor 
qualidade de vida e do ambiente que os cerca. 

A pesquisa evidenciou as condições precárias da área de 
estudo. Os moradores da área entrevistados apresentaram baixo 
nível de escolaridade, e de renda individual e familiar, com elevada 
dependência do recurso ambiental analisado, haja vista que, para a 
maioria, o rio Tocantins se constitui no principal recurso para a sua 
sobrevivência.  
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Nesta pesquisa, destacam-se como mais coerentes os valo-
res situados no intervalo estabelecido pelo uso da medida de Dis-
posição a Pagar (DAP) para a restauração do rio Tocantins, ou seja, 
de R$ 2.109.165,40/ano a R$ 3.503.625,84/ano. Tais valores são 
uma proxy do preço que o ativo representa para a população ribei-
rinha e refletem a preocupação dos moradores com a situação do 
rio, cujo maior impacto acontece sobre suas atividades e, portanto, 
sobre sua vida. Dentro das limitações com relação, principalmente, 
às variáveis envolvidas, tais como renda, educação, consciência am-
biental, esses valores possibilitam uma sinalização do mercado com 
relação ao uso do recurso ambiental em questão.  

Portanto, concluiu-se que os valores estimados poderão 
servir de balizadores para a implementação de políticas públicas 
destinadas a melhorias ambientais na área de estudo, de modo a 
proporcionar aumento na produção, no poder aquisitivo e no con-
sumo dos moradores da área. A adoção de políticas nesse sentido 
seria uma forma de compensar a população ribeirinha pelos custos 
sociais e econômicos que lhes foram imputados durante, aproxi-
madamente, quatro décadas das alterações impostas ao rio Tocan-
tins. 

Além disso, a partir dos resultados obtidos, foi possível ad-
mitir que a disposição a pagar por melhorias do meio ambiente 
existe em potencial, porém, há os impedimentos e dificuldades de 
ordem pessoal e econômica, principalmente, em relação ao valor a 
ser pago, fato que reforça a necessidade de alternativas de geração 
de renda para a área. 

Espera-se que esta pesquisa contribua para subsidiar a for-
mulação de políticas para a área de estudo e, ao mesmo tempo, 
desperte o interesse para o debate em torno de uma questão de 
grande relevância socioeconômica e ambiental, que é a precarie-
dade da situação dos moradores do baixo Tocantins, sob os efeitos 
das externalidades produzidas pela interferência no curso natural 
do rio, questão que pode e deve ser pensada para outras áreas afe-
tadas por barragens. 
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Considerações finais 
 
Ana Carolina Barbosa de Lima e Oriana Trindade de Almeida 
 

É fato que ao se deparar com cada um dos capítulos desse 
livro, os leitores não estarão entediados, pois é evidente o engaja-
mento dos autores com a análise dos diferentes arranjos de gover-
nança de uso dos recursos naturais numa Amazônia que se encon-
tra em um processo de transformações políticas e econômicas em 
escala global. Nós acreditamos que as experiências evidenciadas 
nas análises localizadas, desenvolvidas em cada um dos capítulos 
acima, reafirmam o compromisso desses autores com a necessi-
dade de se realizar uma sistematização dos impactos sobre a gover-
nança e conservação dos recursos naturais e sobre a qualidade de 
vida das populações locais, associadas aos múltiplos sistemas fun-
diários e de gestão presentes na Amazônia brasileira.  

Essa carência de estudos sistematizados, apontada por Mil-
ler e Nakamura (2018), apenas pode ser sanada a partir de pesqui-
sas interdisciplinares, que não apenas promovam uma colaboração 
entre pesquisadores de diversas disciplinas, mas que também in-
cluam acadêmicos que possuam uma formação holística, inseridos 
em programas essencialmente interdisciplinares, como é o caso do 
Núcleo de Altos Estudos Amazônicos (NAEA) da Universidade 
Federal do Pará, que impulsionou a elaboração desse livro. O 
NAEA possui um histórico de mais de 40 anos voltados à pesquisa 
interdisciplinar na Amazônia, o que é raro mesmo em outras regi-
ões do país, atraindo pesquisadores altamente conceituados, por 
exemplo, em áreas de estudo de ordenamento territorial, sustenta-
bilidade e economia da Amazônia, e com uma tradição de análise 
de fenômenos sociais e culturais, mantendo uma linha de pesquisa 
aplicada. 

Seguindo essa trajetória de pesquisas interdisciplinares e 
aplicadas, é que os autores apresentam estudos focados nos impac-
tos de políticas públicas, como o Bolsa Família, sobre a organiza-
ção social e econômica de comunidades ribeirinhas (TEIXEIRA e 
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ALMEIDA, nessa publicação), assim como a análise de propostas 
de mudanças de gestão fundiária e conflitos sobre o uso de recur-
sos (SERRÃO et al., nessa publicação), e ainda questões de gênero 
e os direitos de populações tradicionais associados a profissões di-
retamente ligadas ao manejo de recursos, como a pesca artesanal 
(SOUSA et al., nessa publicação). Entre as questões de governança 
de recursos naturais, os autores apresentam argumentos arrojados 
quanto à eficiência de recursos jurídicos presentes na legislação 
brasileira e a perdas e ganhos econômicos e sociais em diversas 
escalas. Os argumentos sobre governança estão embasados em evi-
dências sobre concessões florestais (ROSÁRIO et al., nessa publi-
cação) e na vivência de comunitários envolvidos no manejo parti-
cipativo e descentralizado de recursos naturais (PACHECO e 
AZEVEDO-RAMOS; THOMAS e ALMEIDA, nessa publica-
ção), como o madeireiro, além das percepções das consequências 
da implantação de grandes empreendimentos para o desenvolvi-
mento sustentável da Amazônia (PINHEIRO et al.; BENTES et 
al., nessa publicação).  

Resgatamos ao final dessa obra as oportunidades que iden-
tificamos com a publicação desse livro, como mencionado no ca-
pítulo introdutório (DE LIMA e ALMEIDA, nessa publicação). O 
momento político é bastante pertinente e nos ancoramos no en-
tendimento da necessidade ampla de educação dos cidadãos sobre 
a importância do manejo sustentável e governança dos recursos 
naturais na Amazônia. Esse entendimento baseia-se nos desafios 
advindos das aceleradas mudanças ambientais (ONU, 2019; 
SUŠKEVIČS et al., 2018; PEARCE et al., 1989) e nos impactos so-
bre as populações mais vulneráveis, que exercem grandes esforços 
para se adaptar aos arranjos institucionais de controle e uso de re-
cursos naturais, já que sua sobrevivência depende diretamente da 
sustentabilidade e possibilidade de manejo desses recursos. Por-
tanto, nesse cenário, as contribuições empíricas e teóricas de novos 
autores aqui apresentadas, num ambiente colaborativo com seus 
mentores, e voltados para a análise científica de oportunidades e 
obstáculos para a governança e manejo de recursos naturais na 
Amazônia, são muito bem-vindas. 
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Engenharia Florestal e Ciências Agrárias; é ainda professor perma-
nente do mestrado em Sociedade, Ambiente e Qualidade de Vida 
(PPGSAQ/UFOPA) e do doutorado em Sociedade, Natureza e 
Desenvolvimento (PPGSND/UFOPA), atuando como orientador 



Uso de Recursos Naturais na Amazônia 

255 

 

de Wandicleia. Antônia do Socorro Pena da Gama é doutora em 
Educação, professora adjunta I e docente do Instituto de Ciências 
da Sociedade da UFOPA. Antônia também participa do projeto de 
extensão “Conflitos socioambientais no setor pesqueiro na várzea 
da região do Baixo Amazonas”, com Samela e Wandicleia. Ádria 
Oliveira dos Santos é graduada em Gestão Pública e Desenvolvi-
mento Regional e atualmente cursa o mestrado em Ciências da So-
ciedade na UFOPA. 
 
Jéssica Pacheco é advogada, bacharel em Direito pela Universi-
dade Federal do Pará (UFPA) e mestre em Planejamento do De-
senvolvimento pelo Programa de Pós-Graduação em Desenvolvi-
mento Sustentável do Trópico Úmido do Núcleo de Altos Estudos 
Amazônicos (NAEA) da UFPA, onde cursou o mestrado sob a 
orientação de Cláudia Azevedo-Ramos. Cláudia possui gradua-
ção em Ciências Biológicas pela Universidade do Estado do Rio de 
Janeiro (1984), mestrado e doutorado em Ciências Biológicas pela 
Universidade Estadual de Campinas (1991, 1995) e pós-doutorado 
em Ecologia de Ecossistemas pelo The Woods Hole Research 
Center (MA, EUA) em 1996. Cláudia foi diretora do Serviço Flo-
restal Brasileiro/MMA de dezembro de 2006 a março de 2014. 
Atualmente é professora associada do NAEA/UFPA, atuando nas 
áreas de manejo e ecologia de ecossistemas, principalmente nos se-
guintes temas: Amazônia, manejo florestal, politicas públicas, ges-
tão florestal, mudanças no uso da terra e seus impactos. 
 
Elysângela Sousa Pinheiro é graduada em direito pela Universi-
dade Federal do Pará (UFPA) e ocupa o cargo de analista do Mi-
nistério Público da União. É mestre pelo Programa de Pós-Gradu-
ação em Desenvolvimento Sustentável do Trópico Úmido do Nú-
cleo de Altos Estudos Amazônicos – NAEA/UFPA, onde cursa 
atualmente o doutorado sob a orientação de Oriana Trindade de 
Almeida 
 
Shaji Thomas possui graduação em Ciências Sociais pela Mysore 
University, Índia (1988), Filosofia pela Vidya Niketan, Institute of 
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Philosopy and College Studies, Mysore, Índia (1988), Teologia pelo 
Centro de Ensino Superior de Juiz de Fora (2007) e em Direito 
pela Universidade Estácio/Faculdade do Pará (FAP), Belém, Brasil 
(2013). Shaji é mestre em Desenvolvimento e Meio Ambiente Ur-
bano pela Universidade de Amazônia (UNAMA), Brasil (2010). 
Concluiu doutorado sanduíche no Centro de Estudos Latino Ame-
ricano (CEDLA), Amsterdam, Holanda (2013) e doutorado no 
Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento Sustentável do 
Trópico Úmido do Núcleo de Altos Estudos Amazônicos 
(NAEA) da Universidade Federal do Pará (2014) sob a orientação 
de Oriana Trindade de Almeida. Shaji realizou pós-doutorado tam-
bém no NAEA (2014-2016). Possui 17 anos de experiência em tra-
balho voluntário com comunidades rurais do Baixo Amazonas, no 
estado do Pará. É Advogado desde 2016 e trabalha com direito 
ambiental e agrário. 
 
Liliane Ferreira do Rosário possui graduação em Administração 
e especialização em Engenharia De Produção (2010). Concluiu o 
mestrado em Ciências Ambientais em 2012 na área de Economia 
dos Recursos Naturais na Universidade Federal do Pará (UFPA). 
Liliane é atualmente professora assistente na Universidade Federal 
Rural da Amazônia (UFRA), no curso de administração do campus 
Tomé-Açu, é também doutoranda do programa de Pós-Graduação 
em Desenvolvimento Sustentável do Tropico Úmido na UFPA 
sob a orientação de Oriana Tridade de Almeida. Tem experiência 
nas áreas de Administração, Contabilidade e Economia, com ên-
fase em economia dos recursos naturais, políticas públicas, legisla-
ção e gestão da qualidade. Sérgio Luiz de Medeiros Rivero foi 
orientador de Liliane no mestrado. Sérgio possui graduação em Ci-
ências Econômicas pela Universidade Federal de Rondônia (1991), 
mestrado em Engenharia de Produção pela Universidade Federal 
de Santa Catarina (1999) e doutorado em Desenvolvimento Sus-
tentável do Trópico Úmido pela UFPA (2004). Atualmente é pro-
fessor associado do Departamento de Economia da UFPA. Tem 
experiência na área de economia, com ênfase em simulação sócio 
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econômica, atuando principalmente nos seguintes temas: Amazô-
nia, desenvolvimento regional, cenários socioeconômicos, desen-
volvimento sustentável e simulação multiagentes. Alex Santiago 
Nina é doutorando em Desenvolvimento Sustentável do Trópico 
Úmido na UFPA, também sob a orientação de Oriana Trindade de 
Almeida. Alex é mestre em Gestão de Recursos Naturais e Desen-
volvimento Local na Amazônica pelo Núcleo de Meio Ambiente 
(NUMA) da UFPA, e graduado em Administração pela Universi-
dade Paulista (UNIP) e em Geologia pela UFPA. 
 
Elisabeth dos Santos Bentes possui graduação em Ciências Eco-
nômicas pela Universidade Federal do Pará (1975), mestrado em 
Economia pela Universidade da Amazônia (2000) e doutorado em 
Ciências Agrárias pela Universidade Federal Rural da Amazônia 
(2013). Tem experiência na área de Economia, com ênfase em Fi-
nanças Públicas Internas e métodos quantitativos, atuando princi-
palmente no tema de segurança alimentar no estado do Pará; pesca 
artesanal e exportações do estado do Pará. É Auditora de Receitas 
Estaduais do Estado do Pará. Elisabeth tem colaborado com Gi-
salda Carvalho Filgueiras em diversas publicações sobre as te-
máticas de meio ambiente e produção agrícola na Amazônia brasi-
leira. Gisalda possui graduação em Engenharia Agronômica pela 
Universidade Federal do Amazonas e pós-doutorado em Econo-
mia Aplicada pela Universidade de São Paulo. Atualmente é Pro-
fessor Associado II da Universidade Federal do Pará (UFPA). Tem 
experiência na área de Agronomia, com ênfase em Economia Ru-
ral, atuando principalmente nos seguintes temas: produção agrícola 
no estado do Pará, região norte e Amazônia, desenvolvimento lo-
cal, fator locacional, fontes de crescimento e economia ambiental. 
Carlos Eduardo Rodrigues Martins também possui diversos 
trabalhos publicados em colaboração com Gisalda. Carlos Edu-
ardo é economista, professor e doutorando em Economia pelo 
Programa de Pós-Graduação em Economia da UFPA. Possui ex-
periência na área de Economia, com ênfase em economia aplicada, 
métodos quantitativos e econométricos e Desenvolvimento Eco-
nômico Regional. Lorena dos Santos Bentes possui graduação 
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em Ciências Econômicas (2006) e mestrado em Economia (2009), 
ambos pela Universidade da Amazônia (2009). Atualmente cursa a 
especialização em Gestão, Consultoria, Auditoria, Perícia e Fisca-
lização Ambiental do Instituto de Estudos Superiores da Amazô-
nia. Lorena possui duas publicações, ambas em colaboração com 
Elisabeth. André Cutrim Carvalho tem colaborado com Elisa-
beth e Gisalda em diversas projetos acadêmicos, bancas de orien-
tação e publicações. André é atualmente professor da Faculdade de 
Ciências Econômicas (FACECON) vinculada ao Instituto de Ci-
ências Sociais Aplicadas (ICSA) da UFPA.  Também é professor 
de pós-graduação no Núcleo de Meio Ambiente (NUMA/UFPA). 
André possui graduação em Economia pela Universidade da Ama-
zônia (UNAMA), e em Engenharia de Computação pelo Instituto 
de Estudos Superiores da Amazônia (IESAM). É especialista em 
Gestão Ambiental pelo Programa de Formação Interdisciplinar em 
Meio Ambiente (PROFIMA), vinculado ao NUMA da UFPA, e 
mestre em Economia pela Universidade Estadual Paulista UNESP. 
Possui doutorado em Desenvolvimento Econômico pelo Instituto 
de Economia da Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP) 
e pós-doutorado em Economia pela UNICAMP. 
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